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A Secretaria de Saúde teve mais de um gestor no período a que se refere a RAG? Não

Secretário em Exercício

FELIPE DOS SANTOS PEIXOTO

1.1 Secretário(a) de Saúde em Exercício

1. IDENTIFICAÇÃO DO ESTADO

Nome: 01/01/2015Data da Posse:

MARCOS ESNER MUSAFIR

Secretário de Saúde Referente ao Ano do Relatório de Gestão

Nome: 06/01/2014Data da Posse:

1.4 Conferência de Saúde

35.949.791/0001­85 ­ Fundo de Saúde

Instrumento legal de criação do FES

1.3 Informações do Conselho de Saúde

FELIPE DOS SANTOS PEIXOTO

Telefone

Gestor do FES

Tipo Lei ­ 1512

SÁVIO DE CARVALHO MONNERAT

Tipo Lei ­ 22172

gestor

1.2 Informações do Fundo Estadual de Saúde

10/2011

conselho@saude.rj.gov.br

Segmento

Instrumento legal de criação do CES

Não

E­mail

Subsecretário Executivo do Fundo Estadual de Saúde

O Gestor do Fundo é o Secretário da Saúde?

Data da última Conferência de Saúde

Cargo do Gestor do FES

Nome do Presidente do CES

2123333997

CNPJ

Vigência do Plano de Saúde

Situação

Sim

Situação

Aprovação no Conselho de Saúde

Aprovação no Conselho de Saúde

De 2012 a 2015

Resolução nº 86 Em 24/05/2012

A Secretaria de Saúde tem Plano de saúde referente ao
ano do relatório de gestão?

Aprovado

 Em

A Secretaria de Saúde tem programação anual de
saúde referente ao ano do relatório de gestão?

ARQUIVOS ANEXOS

 Documento
PES 2012­2015.pdf

Deliberação CES nº 86 PES 2012­2015.pdf

Em Análise

ARQUIVOS ANEXOS

 Documento

Sim

1.5 Plano de Saúde

25/08/1989Data

Data 14/05/1996

18/07/2014Data da última eleição do Conselho

Secretaria Estadual de Saúde ­ RIO DE JANEIRO
CNPJ: 42.498.717/0001­55

Av. Graça Aranha 128, 3° andar ­ Castelo
Telefone: 2123333851 ­ E­mail: planejamento@saude.rj.gov.br

20030­007 ­ RIO DE JANEIRO ­ RJ
RELATÓRIO DE GESTÃO ­ PERÍODO DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2014
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Aprovação no Conselho de Saúde

ARQUIVOS ANEXOS

 Documento
PAS 2015.pdf

 Em

A Secretaria de Saúde tem programação anual de
saúde referente ao ano de 2014?

Em Análise

Sim

Situação

 Documento
PAS 2014.pdf

O estado possui Comissão de elaboração do Plano de
Carreira, Cargos e Salários (PCCS)?

O estado possui Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS)? Não

1.8 Indrodução ­ Considerações Iniciais

Não

1.7 Informações sobre Regionalização

1.6 Plano de Carreira, Cargos e Salários

Regiões de Saúde Existentes no Estado: 9
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2.1.1. POPULAÇÃO ­ SEXO E FAIXA ETÁRIA                                                                  População ­ Perfil demográfico
Faixas Etárias Homem Mulher Total
00­04 508.652 494.406 1.003.058
05­09 564.107 545.872 1.109.979
10­14 672.731 652.436 1.325.167
15­19 648.169 641.545 1.289.714
20­29 1.331.793 1.376.122 2.707.915
30­39 1.222.535 1.329.148 2.551.683
40­49 1.074.785 1.203.872 2.278.657
50­59 848.977 1.006.172 1.855.149
60­69 503.760 642.650 1.146.410
70­79 264.127 390.560 654.687
80+ 102.287 206.659 308.946
Total 7.741.923 8.489.442 16.231.36

2. DEMOGRAFIA E DADOS DE MORBI­MORTALIDADE

Qte %

16.231.365 100,00%

16.461.173

7.583.047

1.978.681

122.838

6.288.095

48,92%

12,02%

0,75%

38,20%

0,10%15.894

2.1. POPULAÇÃO ESTIMADA DO ANO 2014

0,01%1.374

Total

Branca

Preta

Amarela

Parda

Indígena

Sem declaração

Qte %

População do último Censo (ano 2012)

População do último Censo (ano 2010)

2.3 MORTALIDADE POR GRUPOS DE CAUSAS, FAIXA ETÁRIA E POR RESIDÊNCIA (Fonte: Portal DATASUS
Tabnet/SIM ­ 2013)

Última atualização: 14/04/2015 10:
40:29

Internações por Capítulo CID­10 Menor 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 79

Capitulo I Algumas doencas infecciosas e parasitarias 144 58 23 21 66 352 762 881 1.037 984 1.137

Capitulo II Neoplasias [tumores] 9 51 48 48 88 196 601 1.585 3.936 5.049 4.847
Capitulo III Doencas do sangue e dos orgaos hematopoeticos e
alguns transtornos imunitarios 5 8 12 13 12 39 46 66 111 137 169

Capitulo IV Doencas endocrinas, nutricionais e metabolicas 19 9 6 11 9 67 161 424 1.023 1.871 2.068

Capitulo V Transtornos mentais e comportamentais 0 0 0 0 7 28 50 126 173 137 156

Capitulo VI Doencas do sistema nervoso 47 50 27 43 49 68 107 116 213 244 569

Capitulo VII Doencas do olho e anexos 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1

Capitulo VIII Doencas do ouvido e da apofise mastoide 2 0 0 0 1 0 1 1 1 3 5

Capitulo IX Doencas do aparelho circulatorio 25 20 15 23 62 225 769 2.266 5.303 7.794 9.407

Análise e considerações do Gestor sobre Dados Demográficos
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Internações por Capítulo CID­10 Menor 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 79

Capitulo X Doencas do aparelho respiratorio 201 83 20 21 51 141 294 630 1.390 2.354 3.796

Capitulo XI Doencas do aparelho digestivo 13 13 5 11 17 61 208 510 1.058 1.231 1.218

Capitulo XII Doencas da pele e do tecido subcutaneo 3 3 2 0 2 6 9 28 54 108 152
Capitulo XIII Doencas do sistema osteomuscular e do tecido
conjuntivo 0 1 0 3 8 14 35 51 60 78 116

Capitulo XIV Doencas do aparelho geniturinario 6 5 2 6 11 24 84 199 443 689 1.053

Capitulo XV Gravidez, parto e puerperio 0 0 0 1 29 73 83 9 0 0 0

Capitulo XVI Algumas afeccoes originadas no periodo perinatal 1.607 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0
Capitulo XVII Malformacoes congenitas, deformidades e
anomalias cromossomicas 617 33 17 10 12 20 20 11 30 16 9

Capitulo XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de exames
clinicos e de laboratorio, nao classificados em outra parte 65 29 18 28 123 272 365 595 0 0 0

Capitulo XX Causas externas de morbidade e de mortalidade 156 93 67 176 1.331 2.860 2.073 1.520 1.211 944 932

Total 2.919 456 262 416 1.878 4.447 5.668 9.018 17.145 22.915 27.063

Internações por Capítulo CID­10 80 Idade
ignorada Total

Capitulo I Algumas doencas infecciosas e parasitarias 1.577 43 7.085

Capitulo II Neoplasias [tumores] 4.190 11 20.659
Capitulo III Doencas do sangue e dos orgaos hematopoeticos e
alguns transtornos imunitarios 233 6 857

Capitulo IV Doencas endocrinas, nutricionais e metabolicas 2.377 20 8.065

Capitulo V Transtornos mentais e comportamentais 543 6 1.226

Capitulo VI Doencas do sistema nervoso 1.450 8 2.991

Capitulo VII Doencas do olho e anexos 1 0 4

Capitulo VIII Doencas do ouvido e da apofise mastoide 5 0 19

Capitulo IX Doencas do aparelho circulatorio 11.709 151 37.769

Capitulo X Doencas do aparelho respiratorio 6.593 99 15.673

Capitulo XI Doencas do aparelho digestivo 1.342 34 5.721

Capitulo XII Doencas da pele e do tecido subcutaneo 279 3 649
Capitulo XIII Doencas do sistema osteomuscular e do tecido
conjuntivo 157 1 524

Capitulo XIV Doencas do aparelho geniturinario 1.926 9 4.457

Capitulo XV Gravidez, parto e puerperio 0 0 195

Capitulo XVI Algumas afeccoes originadas no periodo perinatal 0 2 1.611
Capitulo XVII Malformacoes congenitas, deformidades e
anomalias cromossomicas 11 1 807

Capitulo XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de exames
clinicos e de laboratorio, nao classificados em outra parte 0 275 1.770

Capitulo XX Causas externas de morbidade e de mortalidade 1.443 533 13.339

Total 36.008 1.202 129.397
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2.4. MORBIDADE HOSPITALAR POR GRUPOS DE CAUSAS E FAIXA ETÁRIA (Portal DATASUS Tabnet/SIH ­ Jan a Dez ­ 2014)

null

Internações por Capítulo CID­10 Menor 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 79 80 Total

Capitulo I Algumas doencas infecciosas e parasitarias 5.615 5.729 2.798 1.322 795 1.852 2.407 2.846 3.680 3.809 3.346 3.213 37.412

Capitulo II Neoplasias [tumores] 140 725 741 735 855 1.710 4.068 8.506 10.543 10.468 6.626 2.665 47.782
Capitulo III Doencas do sangue e dos orgaos hematopoeticos e alguns
transtornos imunitarios 171 354 254 244 278 584 490 661 750 694 725 609 5.814

Capitulo IV Doencas endocrinas, nutricionais e metabolicas 306 435 272 366 267 533 906 1.486 2.579 2.897 2.208 1.967 14.222

Capitulo V Transtornos mentais e comportamentais 4 10 25 54 491 2.125 2.780 3.018 2.603 951 282 212 12.555

Capitulo VI Doencas do sistema nervoso 372 536 480 408 337 553 766 1.198 1.643 1.291 953 640 9.177

Capitulo VII Doencas do olho e anexos 50 109 137 98 72 120 136 312 800 1.489 1.583 680 5.586

Capitulo VIII Doencas do ouvido e da apofise mastoide 107 165 107 117 78 79 107 122 144 52 25 9 1.112

Análise e considerações sobre Mortalidade
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Internações por Capítulo CID­10 Menor 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 79 80 Total

Capitulo IX Doencas do aparelho circulatorio 177 188 154 252 465 1.309 3.125 6.637 14.558 16.841 12.215 7.533 63.454

Capitulo X Doencas do aparelho respiratorio 8.797 11.794 4.379 1.403 863 1.922 2.224 2.730 4.064 5.236 4.993 5.333 53.738

Capitulo XI Doencas do aparelho digestivo 1.034 1.913 2.234 2.032 2.223 5.332 7.228 8.550 10.550 9.094 5.456 2.499 58.145

Capitulo XII Doencas da pele e do tecido subcutaneo 763 1.945 1.370 925 697 1.204 1.260 1.548 1.978 1.577 868 528 14.663

Capitulo XIII Doencas do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 82 271 403 659 615 0 0 0 0 0 0 497 2.527

Capitulo XIV Doencas do aparelho geniturinario 1.059 1.897 1.755 1.288 1.877 3.840 4.741 5.676 5.767 5.825 4.253 2.770 40.748

Capitulo XV Gravidez, parto e puerperio 5 0 2 1.972 34.490 71.870 32.020 3.731 53 12 6 1 144.162

Capitulo XVI Algumas afeccoes originadas no periodo perinatal 16.057 554 117 37 130 257 143 26 9 7 10 4 17.351
Capitulo XVII Malformacoes congenitas, deformidades e anomalias
cromossomicas 0 0 864 579 328 285 251 198 196 95 42 15 2.853

Capitulo XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de exames clinicos e de
laboratorio, nao classificados em outra parte 238 312 220 251 270 610 684 934 0 0 0 731 4.250

Capitulo XIX Lesoes, envenenamento e algumas outras consequencias de
causas externas 408 1.618 2.230 2.869 4.873 11.176 9.726 8.296 7.931 5.750 4.319 3.866 63.062

Capitulo XX Causas externas de morbidade e de mortalidade 4 16 8 9 47 71 56 49 44 30 14 15 363
Capitulo XXI Fatores que influenciam o estado de saude e o contato com
os servicos de saude 252 195 223 240 313 1.501 2.174 1.102 927 745 499 251 8.422

Total 36.671 30.000 18.773 15.860 50.364 108.117 76.837 59.794 73.290 70.903 50.977 34.038 625.624
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Análise e considerações sobre Mortalidade
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3. REDE FÍSICA DE SAÚDE, PÚBLICA E PRIVADA, PRESTADORA DE SERVIÇO AO SUS 14/04/2015 10:31:39

3.1 TIPO GESTÃO
Tipo de Estabelecimento Total Municipal Estadual Dupla
CENTRAL DE REGULACAO DE SERVICOS
DE SAUDE 26 18 8 0

CENTRAL DE REGULACAO 30 30 0 0
CENTRAL DE REGULACAO MEDICA DAS
URGENCIAS 8 7 1 0

CENTRO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA 14 14 0 0
CENTRO DE ATENCAO HEMOTERAPIA E
OU HEMATOLOGICA 8 8 0 0

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL 172 172 0 0

CENTRO DE PARTO NORMAL ­ ISOLADO 1 1 0 0

CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA 1.528 1.524 4 0

CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE 536 534 1 1

CONSULTORIO ISOLADO 110 109 1 0

FARMACIA 39 38 1 0

HOSPITAL ESPECIALIZADO 93 84 8 1

HOSPITAL GERAL 186 174 12 0

HOSPITAL/DIA ­ ISOLADO 3 3 0 0
LABORATORIO CENTRAL DE SAUDE
PUBLICA LACEN 3 3 0 0

POLICLINICA 179 178 1 0

POLO ACADEMIA DA SAUDE 12 12 0 0

POSTO DE SAUDE 494 494 0 0

PRONTO ATENDIMENTO 95 82 13 0

PRONTO SOCORRO ESPECIALIZADO 4 4 0 0

PRONTO SOCORRO GERAL 46 45 1 0

SECRETARIA DE SAUDE 96 95 1 0

TELESSAUDE 4 4 0 0
UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E
TERAPIA (SADT ISOLADO) 354 351 3 0

UNIDADE DE ATENCAO A SAUDE
INDIGENA 2 2 0 0

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE 109 109 0 0

UNIDADE MISTA 7 7 0 0
UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE­
HOSPITALAR NA AREA DE URGENCIA 182 107 75 0

UNIDADE MOVEL FLUVIAL 1 1 0 0

UNIDADE MOVEL TERRESTRE 55 50 4 1

Total 4.397 4.260 134 3

3.2. ESFERA ADMINISTRATIVA (GERÊNCIA)

Tipo de Estabelecimento Total Municipal Estadual Dupla

PRIVADA 733 731 1 1

FEDERAL 62 62 0 0

ESTADUAL 213 81 131 1

MUNICIPAL 3.402 3.398 3 1

Total 4.410 4.272 135 3

Análise e considerações do Gestor sobre Prestadores de Serviços ao SUS

Justificativa de Dupla Gestão
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AUTONOMO

TIPO TOTAL

CONSULTORIA 6

INTERMEDIADO ORG DA SOCIEDADE CIVIL DE
INTERESSE PUBL(OSCIP) 61

INTERMEDIADO P ENTIDADE FILANTROPICA E/OU SEM
FINS LUCRATIVO 2587

INTERMEDIADO POR COOPERATIVA 18

INTERMEDIADO POR EMPRESA PRIVADA 2564

INTERMEDIADO POR ORGANIZACAO NAO­
GOVERNAMENTAL(ONG) 64

INTERMEDIADO POR ORGANIZACAO SOCIAL(OS) 11880

SEM INTERMEDIACAO(RPA) 1654

SEM TIPO 688

TOTAL 19522

COOPERATIVA

TIPO TOTAL

SEM TIPO 4012

TOTAL 4012

ESTAGIO

TIPO TOTAL

SEM TIPO 65

TOTAL 65

OUTROS

TIPO TOTAL

BOLSA 2205

CONTRATO VERBAL/INFORMAL 954

PROPRIETARIO 204

TOTAL 3363

RESIDENCIA

TIPO TOTAL

SEM TIPO 3774

TOTAL 3774

VINCULO EMPREGATICIO

TIPO TOTAL

CARGO COMISSIONADO 3267

CELETISTA 15811

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO 63228

EMPREGO PUBLICO 9916

ESTATUTARIO 69986

SEM TIPO 6575

TOTAL 168783

4. PROFISSIONAIS SUS (Fonte: CNES) Última atualização: 14/04/2015 10:
32:04

Análise e Considerações Profissionais SUS
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5. PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DE DOENÇAS E
OUTROS AGRAVOS

1­ Diretriz:

REDUZIR OS RISCOS E AGRAVOS À SAÚDE NA POPULAÇÃO1.1­ Objetivo:

AUMENTAR A SENSIBILIDADE DA DETECÇÃO DE EVENTOS QUE TÊM POTENCIAL DE
CONFIGURAR­SE COMO EMERGÊNCIAS EM SAÚDE PÚBLICA NOS MUNICÍPIOS PRORITÁRIOS

1.1.1­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
(36 MUNICÍPIOS PRIORITÁRIOS)

36 MUNICÍPIOS PRIORITÁRIOS

MONITORAR E ENCERRAR OPORTUNAMENTE EVENTOS QUE TÊM POTENCIAL DE
CONFIGURAR­SE COMO EMERGÊNCIAS EM SAÚDE PÚBLICA (ESP)

1.1.2­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
(80% DOS EVENTOS COM POTENCIAL
PARA ESP)

80% DOS EVENTOS COM POTENCIAL PARA
ES
P

ADQUIRIR MATERIAL BIBLIOGRÁFICO OFICIAL (FARMACOPÉIA USP ­ UNITED STATES
FHARMACOPEIA: AOAC ­ ASSOCIATION OF OFFICIAL ANALYTICAL CHEMISTS)

1.1.3­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
O PROCESSO DE AQUISIÇÃO (E­08/001.
4041/2014) ESTÁ EM TRAMITAÇÃO

2 MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS

ESTRUTURAR A CENTRAL ESTADUAL DE REDE DE FRIO1.1.4­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
A EMOP ESTÁ ELABORANDO O PROJETO
EXECUTIVO DA OBRA

1 CENTRAL ESTADUAL DE REDE DE FRIO

IMPLEMENTAR LABORATÓRIOS REGIONAIS PARA ANÁLISE DE ÁGUA, SOROLOGIA PARA
DENGUE E CULTURA DE TUBERCULOSE

1.1.5­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
FOI PACTUADA NA CIB EM
DEZEMBRO/2014 A IMPLANTAÇÃO DE
UM LABORATÓRIO REGIONAL EM
ITABORAÍ. FOI ABERTO PROCESSO Nº E­
08/001/10616/2014 PARA
DESCENTRALIZAÇÃO DE RECURSO, EM
TRAMITAÇÃO.

4 LABORATÓRIOS REGIONAIS

GARANTIR O FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO DE VERIFICAÇÃO DE ÓBITOS (SVO)
REGIONAL ATRAVÉS DE COFINANCIAMENTO ESTADUAL

1.1.6­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­O MUNICÍPIO DE CAMPOS, SEDE DO
SVO REGIONAL, NÃO PRESTOU CONTAS
DO RECURSO RECEBIDO EM 2013, NÃO
SENDO POSSÍVEL PORTANTO DAR
CONTINUIDADE A TRANSFERÊNCIA DOS
REPASSES FINANCEIROS COMO
PROGRAMADO

12 REPASSES FINANCEIROS AO ANO

IMPLANTAR O SVO NA REGIÃO METROPOLITANA E CREDENCIÁ­LO NA REDE NACIONAL
DE SVO

1.1.7­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
FORAM REALIZADAS DISCUSSÕES
REGIONAIS COM O OBJETIVO DE
IMPLANTAR O SVO NA REGIÃO
METROPOLITANA, PORÉM A AÇÃO NÃO

1 SVO
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FOI CONCLUÍDA EM 2014. AINDA NÃO
HÁ ACORDO EM RELAÇÃO A DEFINIÇÃO
DO LOCAL PARA IMPLANTAÇÃO

CAPACITAR TÉCNICOS MUNICIPAIS PARA MANUSEIO DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE
NASCIDOS VIVOS (SINASC)

1.1.8­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
A META FOI CONSIDERADA ATINGIDA
PORQUE FORAM CAPACITADOS
TÉCNICOS DE TODAS REGIÕES DO
ESTADO, ATRAVÉS DA REALIZAÇÃO DE
4 OFICINAS, NA MODALIDADE
MACRORREGIONAL, DE MODA A
CONTEMPLAR TODO O ESTADO.

09 OFICINAS

IMPLANTAR NOS MUNICÍPIOS O GAL AMBIENTAL E O GAL ANIMAL (CAPACITAÇÃO DAS
VIGILÂNCIAS E LABORATÓRIOS MUNICIPAIS)

1.1.9­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

91% (84 MUNICÍPIOS CAPACITADOS)
TODOS OS MUNICÍPIOS FORAM
CONVIDADOS PARA A CAPACITAÇÃO,
PORÉM ALGUNS NÃO COMPARECERAM

92 MUNICÍPIOS

ADQUIRIR EQUIPAMENTOS PARA REALIZAÇÃO DE ANÁLISES LABORATORIAIS EM TEMPO
OPORTUNO DOS CASOS GRAVES, ÓBITOS E SURTOS DEMANDADOS AO LACEN CONFORME
PROTOCOLOS ESTABELECIDOS.

1.1.10­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

6 NOVOS EQUIPAMENTOS E INSUMOS
DIVERSOS

REALIZAR EVENTO TÉCNICO CIENTÍFICO NA TEMÁTICA DO DIAGNÓSTICO LABORATORIAL
(LABORATÓRIOS E VIGILÂNCIAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS).

1.1.11­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
O LACEN EXECUTOU EVENTO NO
FORMATO DE SIMPÓSIO INTERNO.

1 SEMANA TÉCNICO CIENTÍFICA

FORTALECER AS A AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DOS MUNICÍPIOS ATRAVÉS DA
AQUISIÇÃO E DOAÇÃO DE VEÍCULOS

1.1.12­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­ ABERTO O PROCESSO PARA
LICITAÇÃO E­08/001.4296/2013,
PORÉM AINDA NÃO FOI CONCLUÍDO.

55 VEÍCULOS

REALIZAR ENCONTROS E FÓRUNS SOBRE CONTROLE DE VETORES1.1.13­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

3 EVENTOS

IMPLANTAR O SISTEMA INFORMATIZADO DO REGISTRO DE VISITAS AOS IMÓVEIS NOS
MUNICÍPIOS SEM ADESÃO EM 2013

1.1.14­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
NÃO HOUVE IMPLANTAÇÃO DO
SISTEMA "MONITORA DENGUE" EM
NENHUM MUNICÍPIO, PENDÊNCIA DA
ENTREGA EM 2014 , DOS APARELHOS
SMARTPHONES PELA SECRETARIA DE
VIGILÂNCIA EM SAÚDE/MS. FOI
REALIZADO EM 2013 A CAPACITAÇÃO
PARA TÉCNICOS DE 77 MUNICÍPIOS QUE
ESTÃO AGUARDANDO A CHEGADA DOS
APARELHOS PARA INICIAREM A
UTILIZAÇÃO DO SISTEMA.

18 MUNICÍPIOS
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ADQUIRIR CAPAS PARA VEDAÇÃO DE CRIADOUROS1.1.15­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

 ­
FORAM DISTRIBUÍDAS AOS MUNICÍPIOS
CAPAS REMANESCENTES DO ANO
ANTERIOR

100.000

COMPLEMENTAR AS AÇÕES MUNICIPAIS NAS ATIVIDADES DE CONTROLE DE VETORES,
COM LOCAÇÃO DE CONJUNTOS (VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS) PARA NEBULIZAÇÃO DE
INSETICIDAS

1.1.16­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

 ­
ABERTO PROCESSO DE LICITAÇÃO E­
08/3694/2011, NÃO FINALIZADO EM
2014

92 MUNICÍPIOS

REALIZAR CAMPANHAS DE INFORMAÇÃO ATRAVÉS DO SITE RIO CONTRA A DENGUE1.1.17­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

1 SITE MANTIDO

REALIZAR ATIVIDADES DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DA
DENGUE

1.1.18­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
A PROPOSTA ERA REALIZAR ATIVIDADES
DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL EM
MUNICÍPIOS ONDE HOUVESSE EPIDEMIA
DE DENGUE. EM 2014 NENHUM
MUNICÍPIO IDENTIFICOU EPIDEMIA.

30% DOS MUNICÍPIOS

ADQUIRIR VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PARA CONTROLE QUÍMICO DO AEDES EGYPTI1.1.19­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
O PROCESSO E­08/001 4290/2013
(VEÍCULOS) E E­08/001 4291/2013
(EQUIPAMENTOS UBV) ESTÃO AINDA EM
TRAMITAÇÃO

40 CONJUNTOS (VEÍCULOS E
EQUIPAMENTOS)

MONITORAR OS PÓLOS DE ULTRA BAIXO VOLUME (UBV) REGIONAIS IMPLANTADOS EM
2013

1.1.20­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

 ­
FORAM REALIZADAS DISCUSSÕES
REGIONAIS PARA IMPLANTAÇÃO DE
PÓLOS DE UBV, MAS NENHUM FOI
EFETIVAMENTE IMPLANTADO. EM 2015
SERÁ DADO CONTINUIDADE AOS
DEBATES REGIONAIS E HAVERÁ
PREVISÃO DE RECURSOS PARA
ESTIMULAR A IMPLANTAÇÃO

100% DOS PÓLOS

REALIZAR CAMPANHAS DE INFORMAÇÃO ATRAVÉS DO SITE RIO COM SAÚDE1.1.21­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

1 SITE MANTIDO

REALIZAR CAMPANHAS DO FIQUE SABENDO (AIDS, HEPATITES VIRAIS E SÍFILIS)1.1.22­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
REALIZADAS 2 CAMPANHAS NOS
MOLDES FIQUE SABENDO E VÁRIOS

3 CAMPANHAS DO FIQUE SABENDO
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EVENTOS DE TESTAGEM, POR MEIO DO
PROGRAMA DE ACONSELHAMENTO E
TESTAGEM "QUERO FAZER"

CAPACITAR OS MUNICÍPIOS PARA REALIZAR AÇÕES DE VIGILÂNCIA DA TUBERCULOSE
RESISTENTE ÀS DROGAS

1.1.23­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
(92 MUNICÍPIOS COM TÉCNICOS
CAPACITADOS)

92 MUNICÍPIOS

AVALIAR E MONITORAR AS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA EXECUTADAS PELOS
MUNICÍPIOS

1.1.24­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
92 MUNICÍPIOS FORAM MONITORADOS
E AVALIADOS NA VIGILÂNCIA EM
SAÚDE, DE FORMA MAIS AMPLA

92 MUNICÍPIOS

ELABORAR E DIVULGAR AS INFORMAÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA1.1.25­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
2.000 BOLETINS IMPRESSOS E
ELABORAÇÃO DO BOLETIM
EPIDEMIOLÓGICO E AMBIENTAL

2000 BOLETINS IMPRESSOS

ADQUIRIR E DISTRIBUIR INSUMOS PARA PREVENÇÃO DA TRANSMISSÃO DAS DST/HIV E
HEPATITES PARA OS MUNICÍPIOS

1.1.26­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

92 MUNICÍPIOS

EXECUTAR AS AÇÕES REGIONAIS CONTIDAS NO PLANO DE ENFRENTAMENTO À SIFÍLIS1.1.27­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
PLANO DE ENFRENTAMENTO À SÍFILIS
ESTÁ SENDO REVISADO EM
ARTICULAÇÃO COM OUTROS SETORES
DA SES/RJ

3 REGIÕES

ADQUIRIR EQUIPAMENTOS HOSPITALARES PARA SERVIÇOS REGIONAIS DE ATENÇÃO A
DST/ AIDS/ HEPATITES VIRAIS

1.1.28­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
O PROCESSO E­008/001/7980/2014,
PARA AQUISIÇÃO DE UM EQUIPAMENTO
PARA AVALIAR O GRAU DE FIBROSE EM
PORTADORES DE HEPATITES VIRAIS E
OUTRAS HEPATOPATIAS, ENCONTRA­SE
EM TRAMITAÇÃO. A META FOI
REFORMULADA, EM 2014, POR DECISÃO
ENTRE A ÁREA TÉCNICA DE DST/AIDS E
HEPATITES VIRAIS E A SVEA.
CONSIDERANDO QUE O EQUIPAMENTO,
QUE CONTA COM TECNOLOGIA DE
PONTA, TEM ALTO CUSTO E DEMANDA
DE INFRAESTRUTURA PARA
FUNCIONAMENTO, OPTOU­SE POR
INSTALA­LO EM UM SERVIÇOS DE
REFERÊNCIA ESTADUAL, O RIO IMAGEM

03 SERVIÇOS REGIONAIS

DESENVOLVER AÇÕES DE EDUCAÇÃO E PREVENÇÃO ÀS DST/AIDS E DE PROMOÇÃO DA
MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DAS PESSOAS QUE VIVEM COM HIV, ATRAVÉS DE
ACORDO  DE COOPERAÇÃO TÉCNICA COM A UNESCO

1.1.29­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

 ­
APROVADO PELO MINISTÉRIO DAS

1 ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
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RELAÇÕES EXTERIORES (UNESCO),
AGUARDANDO PARECER DA ASSESSORIA
JURÍDICA DA SES PARA SER EFETIVADO.

DESCENTRALIZAR PARA A SECRETARIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS
HUMANOS RECURSO FINANCEIRO A FIM DE IMPLANTAR CENTROS DE REFERÊNCIA LGBT
PARA PREVENÇÃO E DIAGNÓSTICO PRECOCE DAS DST/ HIV/ AIDS

1.1.30­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

 ­
AS DISCUSSÕES ESTÃO ADIANTADAS,
MAS OS RECURSOS AINDA NÃO FORAM
DESCENTRALIZADOS. A EXECUÇÃO ESTÁ
PREVISTA PARA 2015

100% DOS RECURSOS FINANCEIROS
DESCENTRALIZADOS

ESTABELECER CONVÊNIOS COM INSTITUIÇÕES DE ENSINO E PESQUISA PARA ESTUDO DAS
TENDÊNCIAS EPIDEMIOLÓGICAS DE DST/ HIV/ AIDS E HEPATITES VIRAIS

1.1.31­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

 ­
NÃO FOI POSSÍVEL ESTABELECER O
CONVÊNIO, PORÉM HÁ PARCERIA COM
INI/FIOCRUZ PARA ELABORAÇÃO DE
ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO DA
MORTALIDADE DE AIDS. JÁ FOI
PUBLICADO UM ARTIGO E HÁ ANÁLISES
PRELIMINARES A SEREM DIVULGADAS

1 CONVÊNIO

CAPACITAR PROFISSIONAIS DOS MUNICÍPIOS EM VIGILÂNCIA EM SAÚDE1.1.32­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

92 MUNICÍPIOS

CAPACITAR PEDIATRAS DOS MUNICÍPIOS PRIORITÁRIOS PARA DIAGNÓSTICO E
TRATAMENTO DE TUBERCULOSE NA INFÂNCIA

1.1.33­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

10%
(3 MUNICÍPIOS ­ RIO DE JANEIRO,
DUQUE DE CAXIAS E ITABORAÍ)
DURANTE O PROCESSO DE
CAPACITAÇÃO FOI OBSERVADA A
NECESSIDADE DE ESTRUTURAR/
ORGANIZAR A REDE DE REFERÊNCIAS
SECUNDÁRIAS PARA TB NA INFÂNCIA,
QUE AINDA ESTÃO EM CONSTRUÇÃO,
ATRASANDO O PROCESSO DE
CAPACITAÇÃO DOS DEMAIS
MUNICÍPIOS.

32 MUNICÍPIOS

PRODUZIR MATERIAL EDUCATIVO PARA REALIZAR AÇÕES DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE
(CARTAZES, FOLDERS, LIVROS DE BOLSO, CARTILHAS, FOLHETOS, ADESIVOS, CARTÕES E
INFORMATIVOS)

1.1.34­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

META SUPERADA
(1.006.965 MATERIAIS EDUCATIVOS)

230.000 MATERIAIS EDUCATIVOS

CAPACITAR PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO E ONGS EM DST/AIDS1.1.35­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

88,9%
(6 PARA CAPACITAÇÕES DE ONGS E 2
PARA ALUNOS COMO
MULTIPLICADORES)

9 CAPACITAÇÕES (1 PARA CADA ÁREA DE
EDUCAÇÃO E 8 PARA ONGS)

PACTUAR A IMPLANTAÇÃO DE REFERÊNCIA REGIONAL PARA O CUIDADO EM
DST/HIV/AIDS E HEPATITES

1.1.36­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
FORAM REALIZADAS DIVERSAS VISITAS
TÉCNICAS AOS SERVIÇOS DO RIO DE

3 REGIÕES
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JANEIRO, NO INTUITO DE INICIAR O
DEBATE COM VISTAS À
REGIONALIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA.
PORÉM ATÉ O FINAL DE 2014 TODOS OS
MUNICÍPIOS VISITADOS RELATARAM
INCAPACIDADE DE ABSORVER A
DEMANDA DECORRENTE DE UMA
REGIONALIZAÇÃO PACTUADA, SEM QUE
NOVOS INVESTIMENTOS EM RECURSOS
ESTRUTURAIS  E HUMANOS FOSSEM
ALOCADOS.

FINANCIAR EVENTOS DE PROMOÇÃO À SAÚDE COM AS TEMÁTICAS DA COPA DO MUNDO1.1.37­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
NÃO HOUVE ACORDO ENTRE OS
MUNICÍPIOS NA EXECUÇÃO DA AÇÃO,
SENDO NECESSÁRIO O CANCELAMENTO
DA MESMA

4 EVENTOS

PROVER O ABASTECIMENTO DE INSUMOS PARA VACINAÇÃO (SERINGAS E AGULHAS) PARA
OS MUNICÍPIOS

1.1.38­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

92 MUNICÍPIOS

REALIZAR ENCONTRO ANUAL DE AVALIAÇÃO DAS AÇÕES DE IMUNIZAÇÃO1.1.39­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

1 ENCONTRO

CAPACITAR OS COORDENADORES E TÉCNICOS DOS MUNICÍPIOS PARA A INTRODUÇÃO DA
VACINA CONTRA O HPV NO CALENDÁRIO VACINAL

1.1.40­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
COMO A CAPACITAÇÃO PARA
INTRODUÇÃO DA VACINA CONTRA O
HPV FOI REALIZADA EM 2013, ESTE
EVENTO FOI TRANSFORMADO NO I
FÓRUM DOS COORDENADORES
MUNICIPAIS DE IMUNIZAÇÃO

92 MUNICÍPIOS

CAPACITAR OS COORDENADORES E TÉCNICOS DE IMUNIZAÇÃO PARA VIGILÂNCIA DE
EVENTOS ADVERSOS PÓS VACINAIS (EAPV)

1.1.41­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
REGIÃO DO MÉDIO PARAÍBA E REGIÃO
SERRANA

2 REGIÕES

ADQUIRIR VACINAS NÃO FORNECIDAS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE1.1.42­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
FORAM ABERTOS PROCESSOS PARA
AQUISIÇÃO DE VACINAS CONTRA
VARICELA, HPV E HEPATITE A. DURANTE
ESTE PERCURSO, AS VACINAS CONTRA
HEPATITE A E HPV FORAM
INCORPORADAS PELO MS AO
CALENDÁRIO VACINAL BÁSICO E
PASSARAM A SER FORNECIDAS.
QUANTO A VACINA CONTRA VARICELA,
O PROCESSO E­08/001/7261/2013
ESTÁ EM TRAMITAÇÃO

3 TIPOS DE VACINA
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CAPACITAR OS TÉCNICOS DOS MUNICÍPIOS PARA INVESTIGAÇÃO E NOTIFICAÇÃO DE
ÓBITOS

1.1.43­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

17%
(16 MUNICÍPIOS)
FORAM REALIZADAS DUAS OFICINAS DE
VIGILÂNCIA DE ÓBITOS, UM NA REGIÃO
METROPOLITANA II E OUTRA NA
BAIXADA LITORÂNEA

92 MUNICÍPIOS

REALIZAR CAPACITAÇÃO DOS TÉCNICOS MUNICIPAIS PARA MANUSEIO DO SISTEMA DE
INFORMAÇÃO DE MORTALIDADE (SIM)

1.1.44­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
A META FOI CONSIDERADA ATENDIDA,
PORQUE EMBORA TENHAM SIDO
REALIZADAS 5 OFICINAS, TODAS AS
REGIÕES DO ESTADO FORAM
CONTEMPLADAS COM TÉCNICOS
MUNICIPAIS CAPACITADOS

09 OFICINAS

APOIAR, MONITORAR E AVALIAR A INVESTIGAÇÃO DOS ÓBITOS INFANTIS E FETAIS E A
ATUAÇÃO DOS COMITÊS MUNICIPAIS DE INVESTIGAÇÃO DOS ÓBITOS INFANTIS E FETAIS

1.1.45­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DAS INVESTIGAÇÕES DOS ÓBITOS

APOIAR E MONITORAR OS MUNICÍPIOS  NAS INVESTIGAÇÕES DOS ÓBITOS DE MULHERES
EM IDADE FÉRTIL E NA OPERAÇÃO DOS COMITÊS DE PREVENÇÃO E CONTROLE DE MORTE
MATERNA

1.1.46­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DOS MUNICÍPIOS

MONITORAR A NOTIFICAÇÃO DAS DOENÇAS E AGRAVOS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA
NAS UPAS SOB GERÊNCIA ESTADUAL

1.1.47­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DAS UPAS ESTADUAIS

EQUIPAR O CEREST ESTADUAL1.1.48­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

1 CEREST

EQUIPAR OS CERESTS REGIONAIS E PRESTAR ASSESSORIA TÉCNICA1.1.49­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
META ATENDIDA PARCIALMENTE
ASSESSORIA TÉCNICA A 100% DOS
CERESTS. QUANTO AO FORNECIMENTO
DE EQUIPAMENTOS, A DIVISÃO DE
SAÚDE DO TRABALHADOR AGUARDA A
CONCLUSÃO DA ELABORAÇÃO DOS
CENÁRIOS DE RISCOS ESTABELECIDOS,
QUE ESTÃO EM CONFECÇÃO EM CADA
REGIÃO.

15 CERESTS

REALIZAR ENCONTROS E CURSOS NA ÁREA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR1.1.50­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

META SUPERADA
FORAM REALIZADOS 10 EVENTOS : 5
CONFERÊNCIAS MACRORREGIONAIS, 1
CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE DO
TRABALHADOR(A), 1 CURSO EM GESTÃO

3 EVENTOS
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NO SUS EM SAÚDE DO TRABALHADOR E
03 CURSOS EM VIGILÂNCIA A
POPULAÇÃO EXPOSTA A AGROTÓXICO

CAPACITAR AS COMISSÕES MUNICIPAIS DE CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR1.1.51­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

1 CAPACITAÇÃO

REALIZAR AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA1.2.1­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

89%
(2.950 AÇÕES DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA)

3.300 AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITARIA

REALIZAR A DESCENTRALIZAÇÃO DE AÇOES ESTRATÉGICAS DE VISA MEDIANTE
PACTUAÇÃO NA CIB

1.2.2­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

META SUPERADA
TODOS OS 92 MUNICÍPIOS PACTUARAM
EM CIB A DESCENTRALIZAÇÃO DAS
AÇÕES ETRATÉGICAS DA VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

4 MUNICIPIOS COM PACTUAÇÃO EM CIB

PROMOVER CAPACITAÇÕES PARA OS ORGÃOS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAIS1.2.3­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

90% (18 EVENTOS DE CAPACITAÇÃO)
FOI REALIZADO UM NÚMERO MENOR DE
EVENTOS, PORÉM TODOS OS
MUNICÍPIOS DO ESTADO FORAM
CONTEMPLADOS COM A CAPACITAÇÃO
PARA OS ÓRGÃOS DE  VIGILÂNCIA
SANITÁRIA MUNICIPAIS

20 EVENTOS DE CAPACITAÇÃO

CAPACITAR OS TÉCNICOS DO LACEN OBJETIVANDO A AMPLIAÇÃO DAS ATIVIDADES1.2.4­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
ESSA AÇÃO É DEPENDENTE DA
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA
MELHORIA DA ESTRUTURA DO LACEN,
QUE NÃO FOI CONCLUÍDA

100% DOS TÉCNICOS

ADQUIRIR EQUIPAMENTOS PARA A MELHORIA DA ESTRUTURA DO LACEN PARA A
REALIZAÇÃO DE ANÁLISES FISCAIS

1.2.5­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
FORAM ABERTOS OS PROCESSOS E­
08/001/4087/2013 E E­
08/001/4093/2013, NÃO CONCLUÍDOS
EM 2014

02 EQUIPAMENTOS PARA ANÁLISES DE
ALIMENTOS

PROMOÇÃO À SAÚDE POR MEIO DE MEDIDAS VOLTADAS AO CONTROLE DE DETERMINANTES E
CONDICIONANTES DA SAÚDE DA POPULAÇÃO

2­ Diretriz:

DESENVOLVER E FORTALECER AS AÇÕES DE PROMOÇÃO DA SAÚDE, POTENCIALIZANDO A
ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL

2.1­ Objetivo:

APOIAR OS MUNICÍPIOS NA IMPLANTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO À
VITIMA DE VIOLÊNCIA

2.1.1­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DOS MUNICÍPIOS
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PROMOVER A QUALIFICAÇÃO EM GESTÃO DE PROJETOS DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS QUE
COMPÕEM A REDE NACIONAL DE NÚCLEO DE PREVENÇÃO DE VIOLÊNCIAS E PROMOÇÃO
DA SAÚDE

2.1.2­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

A QUALIFICAÇÃO PROPOSTA DEPENDIA
DA REALIZAÇÃO DE CURSO PARA DOIS
SERVIDORES EM 2013. A PROPOSTA FOI
REAVALIADA E CONSIDERADA
INADEQUADA, POIS ENVOLVIA APORTE
SIGNIFICATIVO DE RECURSOS PARA
REALIZAÇÃO DE CURSO NA
MODALIDADE DE ESPECIALIZAÇÃO PARA
UM NÚMERO PEQUENO DE SERVIDORES.
FOI CONSIDERADA TAMBÉM
INADEQUADA A MULTIPLICAÇÃO DE UM
CURSO DESSE PORTE.

49 MUNICÍPIOS

PROMOVER CAMPANHA DE ENFRENTAMENTO DO CRACK JUNTO AOS LÍDERES
COMUNITÁRIOS

2.1.3­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

 ­
OS ESFORÇOS ESTÃO CONCENTRADOS
NA ESTRUTURAÇÃO DA RAPS NO QUE
TANGE AO USO ABUSIVO DE ÁLCOOL E
OUTRAS DROGAS.

3 REGIÕES DE SAÚDE

REALIZAR CURSOS DE CAPACITAÇÃO DOS PROGRAMAS DE GERÊNCIA DE FATORES DE
RISCO NÃO BIOLÓGICOS

2.1.4­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

67% ­ 8 EVENTOS  REALIZADOS
AS CAPACITAÇÕES DEIXARAM DE
ACONTECER NO FORMATO DE EVENTOS
E ACONTECERAM NA PRÓPRIA SES OU
EM MUNICÍPIOS QUE CEDERAM A
ESTRUTURA.

12 CURSOS

REALIZAR CURSOS E ENCONTROS DE VIGILÂNCIA AMBIENTAL EM SAÚDE DE FATORES DE
RISCO BIOLÓGICOS

2.1.5­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

80%
­ 8 EVENTOS REALIZADOS. A
CAPACITAÇÃO PARA AS VIGILÂNCIAS
AMBIENTAIS DE TODOS OS MUNICÍPIOS
FOI OFERECIDA. OCORRE QUE, ALGUNS
EVENTOS FORAM AGLUTINADOS, DE
MODO A TEREM ACONTECIDO 8
EVENTOS, COM A PARTICIPAÇÃO DE
TODOS OS MUNICÍPIOS REDISTRIBUÍDA
ENTRE OS EVENTOS.

10 EVENTOS

CAPACITAR TÉCNICOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE A ELABORAR PLANOS DE
CONTINGÊNCIA PARA DESESTRES, EPIDEMIAS E DESASSISTÊNCIA

2.1.6­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

META SUPERADA ­
92 MUNICÍPIOS

20 MUNICÍPIOS

APOIAR, MONITORAR E AVALIAR OS MUNICÍPIOS NA IMPLEMENTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO
DAS DIRETRIZES DOS PLANOS NACIONAL E ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO DAS DCNT,
COM FOCO NA HIPERTENSÃO ARTERIAL E DIABETES, TABAGISMO E ACADEMIAS DA SAÚDE

2.1.7­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DOS MUNICÍPIOS (92)

FORTALECER O COMPLEXO PRODUTIVO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SAÚDE COMO
VETOR DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL SUSTENTÁVEL, REDUZINDO A VULNERABILIDADE
DO ACESSO À SAÚDE

2.2­ Objetivo:
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PUBLICAR NOVA VERSÃO DA RELAÇÃO ESTADUAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS (REME)2.2.1­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

POR MEIO DA DELIBERAÇÃO CIB­RJ Nº
2661/13, PUBLICADA EM DO EM
15/01/2014, FOI PUBLICADO O ELENCO
MÍNIMO OBRIGATÓRIO DE
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS DO
COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊNCIA
FARMACÊUTICA. A PREVISÃO É QUE EM
2015 A VERSÃO FINAL DA REME,
CONTENDO TODOS OS SEUS
COMPONENTES, SEJA PUBLICADA

01 REME

REALIZAR TESTES DIAGNÓSTICOS DE DOENÇAS CRÔNICO­DEGENERATIVAS E INFECTO­
CONTAGIOSAS

2.2.2­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

283.275 TESTES BIOQUÍMICOS PRÉ­
NATAL EM GESTANTE, POR TRIAGEM
POPULACIONAL; 339.930 TESTES
DIAGNÓSTICOS PARA DOENÇA
INFECTO­CONTAGIOSAS; 2846 TESTES
DIAGNÓSTICOS PARA DOENÇAS
CRÔNICO­DEGENERATIVAS (GLICOSE,
HEMOGLOBINA, COLESTEROL,
CREATININA, TRIGLICERÍDEOS). O
NÚMERO DE TESTES DIAGNÓSTICOS DE
PARA DOENÇAS INFECCTO­
CONTAGIOSAS FOI ULTRAPASSADO POR
TER REALIZADO, NÃO SÓ TESTES DE
HIV, MAS TAMBÉM HBSAG, ANTI HBC,
TOXO IGG, TOXO IGM E SÍFILIS.

480.000 TESTES DIAGNÓSTICOS PARA
TRIAGEM PRÉ­NATAL; 5.200 TESTES
DIAGNÓSTICOS PARA DOENÇAS INFECTO­
CONTAGIOSAS; 12.500 TESTES
DIAGNÓSTICOS PARA DOENÇAS CRÔNICO­
DEGENERATIVAS

MANTER O CENTRO DE ESTUDOS DE PESQUISAS DO ENVELHECIMENTO (CEPE) PARA
PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO SOBRE O ENVELHECIMENO

2.2.3­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
­ 500 AVALIAÇÕES MULTIDIMENSIONAIS
DE IDOSOS; 800 TREINAMENTOS DE
PESSOAS EM TEMAS SOBRE
ENVELHECIMENTO; 10 SEMINÁRIOS
SOBRE ENVELHECIMENTO

01 CEPE

APOIAR AS AÇÕES DO INSTITUTO VITAL BRAZIL ­ IVB2.2.4­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DAS AÇÕES DO IVB

FORTALECIMENTO DA GESTÃO INTERFEDERATIVA DO SUS, DE MODO A MELHORAR E APERFEIÇOAR A
CAPACIDADE RESOLUTIVA DAS AÇÕES E SERVIÇOS PRESTADOS Á POPULAÇÃO

3­ Diretriz:

APERFEIÇOAR E FORTALECER A GESTÃO DESCENTRALIZADA E REGIONALIZADA DO SUS3.1­ Objetivo:

MONITORAR E AVALIAR A EXECUÇÃO DOS PLANOS REGIONAIS DE SAÚDE ATRAVÉS DA
COORDENAÇÃO DOS GRUPOS DE TRABALHO DE PLANEJAMENTO INSTITUÍDOS NO
ÂMBITO DAS CIRS

3.1.1­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
OS PLANOS SÃO ACOMPANHADOS
PELOS INTEGRANTES DOS GRUPOS DE
TRABALHO (GT) DE PLANEJAMENTO
REGIONAL (TÉCNICOS DOS MUNICÍPIOS
E DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE) E APRESENTADOS

9 PLANOS REGIONAIS DE SAÚDE
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TRIMESTRALMENTE NAS CIRS PARA
ACOMPANHAMENTO E CIÊNCIA DOS
GESTORES

CAPACITAR TÉCNICOS MUNICIPAIS E O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE NO QUE SE
REFERE AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO SUS/SARGSUS

3.1.2­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

META SUPERADA
OFICINAS DE CAPACITAÇÃO PARA A
ELABORAÇÃO DOS INSTRUMENTOS
BÁSICOS DE PLANEJAMENTO DO SUS E
DE UTILIZAÇÃO DO SARGSUS PARA
TÉCNICOS MUNICIPAIS E 3
CAPACITAÇÕES REGIONAIS EM EVENTOS
DE PLANEJAMENTO NAS REGIÕES MÉDIO
PARAÍBA, BAIXADA LITORÂNEA E
CENTRO SUL.

11 OFICINAS

REALIZAR OFICINAS PARA MONITORAMENTO DOS PLANOS REGIONAIS3.1.3­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

 ­
O MONITORAMENTO TEM SIDO
REALIZADO ATRAVÉS DOS GRUPOS DE
TRABALHO REGIONAIS. PRIORIZOU­SE,
A PARTIR DAS DEMANDAS DOS
MUNICÍPIOS, A REALIZAÇÃO DE
OFICINAS REGIONAIS DE
PROGRAMAÇÃO PACTUADA E
INTEGRADA (PPI) EM TODAS AS REGIÕES
DE SAÚDE. ESSAS OFICINAS FORAM
COORDENADAS PELA
SUPERINTENDÊNCIA DE ATENÇÃO
ESPECIALIZADA, CONTROLE E
AVALIAÇÃO (SAECA/SAS/SES), EM
PARCERIA COM A ASSESSORIA DE
PLANEJAMENTO EM SAÚDE (APS/SG)

9 EVENTOS

GARANTIR O PLENO FUNCIONAMENTO DAS SECRETARIAS EXECUTIVAS DAS COMISSÕES
INTERGESTORES REGIONAIS

3.1.4­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
A CIR MÉDIO PARAÍBA FOI A ÚNICA QUE
EXECUTOU E PRESTOU CONTAS DO
RECURSO REFERENTE A 2010, ESTANDO
APTA A RECEBER NOVO RECURSO,
AGUARDANDO A LIBERAÇÃO, QUE SERÁ
PAUTADA NA CIB, NO 1º SEMESTRE DE
2015. SOBRE OS RECURSOS REFERENTES
À 2009 E 2010 APENAS A CIR CENTRO
SUL E MÉDIO PARAÍBA UTILIZARAM
TODO RECURSO E APROVARAM AS
PRESTAÇÕES DE CONTAS.  AS DEMAIS
AGUARDAM QUE OS FMS ONDE OS
RECURSOS REFERENTES À 2009 E 2010
ESTÃO DEPOSITADOS, UTILIZEM E
PRESTEM CONTAS PARA RECEBEREM AS
OUTRAS PARCELA

100% DAS SECRETARIAS EXECUTIVAS DAS
CIR

COORDENAR O PROCESSO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS DIRETRIZES,
OBJETIVOS, METAS E INDICADORES 2013­2015 PARA FORTALECIMENTO DO
PLANEJAMENTO EM SAÚDE NAS REGIÕES COM VISTAS À IMPLEMENTAÇÃO DO COAP.

3.1.5­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
9 OFICINAS REGIONAIS: 21/02 REGIÃO
BAIXADA LITORÂNEA ­ SÃO PEDRO DA
ALDEIA; 24/02  REGIÃO CENTRO SUL ­
TRÊS RIOS; 26/02 REGIÃO METRO I ­
NOVA IGUAÇU; 21/03 REGIÃO BIG ­
ANGRA DOS REIS; 24/03  REGIÃO
SERRANA ­ NOVA FRIBURGO; 31/03
REGIÃO MÉDIO PARAÍBA ­ VOLTA
REDONDA; 02/04 REGIÃO NORTE ­

9 REGIÕES DE SAÚDE



EM
 A

PR
EC

IA
Ç

Ã
O

 P
ELO

 C
ES/

R
J

EM
 A

PR
EC

IA
Ç

Ã
O

 P
ELO

 C
ES/

R
J

CAMPOS DOS GOYTACAZES; 03/04
REGIÃO NOROESTE ­ ITAPERUNA; 07/04
­ REGIÃO METRO II ­ NITEROÍ.

REALIZAR VISITAS TÉCNICAS PARA ORIENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS PROCESSOS DE
MELHORIA DE QUALIDADE DAS UNIDADES HOSPITALARES QUE ATENDEM AOS
REQUISITOS DO PROGRAMA DE APOIO AOS HOSPITAIS DO INTERIOR ­ PAHI

3.1.6­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

2 VISITAS TÉCNICAS EM 100% DAS
UNIDADES HOSPITALARES PARTICIPANTES

APOIAR FINANCEIRAMENTE A IMPLANTAÇÃO DAS METAS DE QUALIDADE NAS UNIDADES
HOSPITALARES QUE ATENDEM AOS REQUISISTOS DO PROGRAMA DE APOIO AOAS
HOSPITAIS DO INTERIOR ­ PAHI

3.1.7­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DAS UNIDADES HOSPITALARES QUE
ADERIRAM AO PAHI

APOIAR FINANCEIRAMENTE A MANUTENÇÃO DAS METAS DE QUALIDADE  EM 100% DAS
UNIDADES HOSPITALARES QUE ATENDEM AOS REQUISITOS DO PROGRAMA DE APOIO AOS
HOSPITAIS DO INTERIOR ­ PAHI

3.1.8­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DAS UNIDADES HOSPITALARES QUE
ATENDEM AOS REQUISITOS DO PAHI

AVALIAR OS SERVIÇOS DE HEMOTERAPIA PÚBLICOS COM COLETA, POR MEIO DO
PROGRAMA ESTADUAL DE QUALIFICAÇÃO DA HEMORREDE

3.1.9­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

37,5%
(3 SERVIÇOS DE HEMOTERAPIA) ­
HOUVE DÉFICIT DE RECURSOS
HUMANOS (ÁREA DE LABORATÓRIO)
PARA REALIZAR AS VISITAS TÉCNICAS.
JÁ FORAM CONTRATADOS NOVOS
PROFISSIONAIS PELA FUNDAÇÃO SAÚDE,
SENDO REALIZADA CAPACITAÇÃO
DESTES NO 2º SEMESTRE DE 2014. AS
VISITAS FORAM REPROGRAMADAS PARA
2015

8 SERVIÇOS DE HEMOTERAPIA

COORDENAR PROCESSO DE CAPACITAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO E CONTINUIDADE DAS
AÇÕES DO PROGRAMA DE QUALIDADE NAS UNIDADES DE SAÚDE (QUALIDADE NO
ATENDIMENTO DO SUS, MODELO DE EXCELÊNCIA EM GESTÃO, ELABORAÇÃO DO
RELATÓRIO DA GESTÃO E FORMAÇÃO DE EXAMINADORES DO PRÊMIO QUALIDADE RIO)

3.1.10­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DAS UNIDADES ADESAS

COORDENAR PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DO MODELO DE EXCELÊNCIA EM GESTÃO E
PARTICIPAÇÃO NO PRÊMIO QUALIDADE RIO ­ CICLO 2014

3.1.11­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
EM 2014 O ÍNDICE DE MATURIDADE
ALCANÇADO PELAS UNIDADES FOI DE
50,56%, EM 2013 FOI DE 43,97% E EM
2012 FOI DE 38,95%.

AUMENTAR EM 50% O ÍNDICE DE
MATURIDADE DAS PRÁTICAS DE GESTÃO

COORDENAR PROCESSO DE PREPARAÇÃO PARA ACREDITAÇÃO INTERNACIONAL NOS 05
HOSPITAIS E 05 UPAS

3.1.12­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

10%
(50% DA META ATINGIDA DEVIDO A
ENTRADA DE NOVAS UNIDADES NO
PROCESSO)­ DAS UNIDADES EM
PROCESSO DE PREPARAÇÃO PARA A
ACREDITAÇÃO INTERNACIONAL APENAS
UMA RECEBEU A VISITA DE AVALIAÇÃO

DIMINUIR PARA 20% O ÍNDICE DE NÃO
CONFORMIDADES RELATIVAS AOS
PADRÕES DE ACREDITAÇÃO / 02
UNIDADES ACREDITADAS
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FINAL, AS DEMAIS RECEBERAM APENAS
VISITAS DE AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA.
DESTA FORMA, NENHUMA DESSAS
UNIDADES RECEBERAM O CERTIFICADO
DE ACREDITAÇÃO EM 2014

IMPLANTAR FERRAMENTAS DE DISSEMINAÇÃO DA INFORMAÇÃO SOBRE AS UNIDADES
PRÓPRIAS DE SAÚDE DA SES­RJ (SITE DA SES­RJ)

3.1.13­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

50%
IMPLANTADA A FERRAMENTA PARA A
PUBLICIZAÇÃO, MAS ESTA AINDA
DEPENDE DE AJUSTES, TAIS COMO:
DOCUMENTAÇÃO E HOMOGEINIZAÇÃO
DE CRITÉRIOS COM OS DEMAIS
SISTEMAS (SIH/SUS, SA/SUS, SISTEMAS
DE RES ­REGISTRO ELETRÔNICO EM
SAÚDE / KLINIKOS E OUTROS)

1 FERRAMENTA

DISSEMINAR INFORMAÇÃO EM SAÚDE DO ERJ NO SITE DA SES­RJ, ATRAVÉS DA
PRODUÇÃO E PUBLICAÇÃO DOS INDICADORES DE SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

3.1.14­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

META SUPERADA
PUBLICAÇÃO: DO ROL DE DIRETRIZES,
OBJETIVOS, METAS E INDICADORES
2013­2015, SÉRIE 2008­2013;
FERRAMENTA COM VISUALIZAÇÃO
CARTOGRÁFICA (MAPAS) DOS
INDICADORES DO ROL 2013­2015.
IMPLANTAÇÃO DAS FERRAMENTAS:
DISSEMINAÇÃO DA  PROGRAMAÇÃO E
ACOMPANHAMENTO DA PPI;
DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES
SOBRE SÍFILIS CONGÊNITA E MATERNA;
DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE
INDICADORES DE MORTALIDADE
INFANTIL; DISSEMINAÇÃO DE
INFORMAÇÕES E INDICADORES DE
BENEFICIÁRIOS DE SAÚDE SUPLEMENTAR

1 PUBLICAÇÃO DOS INDICADORES DE
SAÚDE

REALIZAR AUDITORIA SISTEMÁTICA NAS UNIDADES PRÓPRIAS3.1.15­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

21 UNIDADES PRÓPRIAS

INICIAR TODAS AS AUDITORIAS DEMANDADAS3.1.16­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
HOUVE 91 DEMANDAS, TODAS
INICIADAS, E 72 FORAM CONCLUÍDAS

100%

FINALIZAR TODAS AS AUDITORIAS DEMANDADAS EM 2013 E NÃO CONCLUÍDAS3.1.17­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
49 AUDITORIAS CONCLUÍDAS EM 2014

100%

APOIAR A IMPLANTAÇÃO DAS OUVIDORIAS NOS MUNICÍPIOS COM POPULAÇÃO ABAIXO
DE 115.000 HABITANTES

3.1.18­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

66,6% (18 MUNICÍPIOS)
A OUVIDORIA DA SES/RJ PROMOVEU
DURANTE ESSE PERÍODO OS FÓRUNS
REGIONAIS DE OUVIDORIAS DO SUS
COM O OBJETIVO DE ORIENTAR E
QUALIFICAR O PROCESSO DE
IMPLANTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
OUVIDORIA DAS SMS. COMO

27 MUNICÍPIOS
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RESULTADO, EVIDENCIAMOS A
IMPLANTAÇÃO DE 12 SERVIÇOS DE
OUVIDORIA, ALÉM DE 6 OUVIDORIAS EM
PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO

AMPLIAR E FORTALECER A PARTICIPAÇÃO POPULAR E O CONTROLE SOCIAL3.2­ Objetivo:

FORTALECER O CONTROLE SOCIAL3.2.1­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

NO PRIMEIRO TRIMESTRE A COMISSÃO
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DOS
EVENTOS CES NÃO REALIZOU SUAS
TAREFAS. DE ABRIL A JUNHO O CES
TEVE SUAS ATIVIDADES SUSPENSAS
DEVIDO AO PARECER JURÍDICO,
REQUERIDO PELA SECRETARIA
EXECUTIVA, O QUAL APONTOU QUE O
MANDATO DO COLEGIADO DO CES
HAVIA EXPIRADO. A PUBLICAÇÃO DE
NOVO COLEGIADO OCORREU NO MÊS
DE SETEMBRO. NO ÚLTIMO TRIMESTRE,
SOMENTE A COMISSÃO EXECUTIVA
ESTEVE EM FUNCIONAMENTO. AS
DEMAIS COMISSÕES FORAM SUSPENSAS
ATÉ A APROVAÇÃO DO NOVO
REGIMENTO INTERNO.

12 EVENTOS TEMÁTICOS

OPERACIONALIZAR O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE3.2.2­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% CUSTEIO DO CES

DISSEMINAR A GESTÃO ESTRATÉGICA E PARTICIPATIVA3.2.3­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%FOI REALIZADO 1 SEMINÁRIO
ESTADUAL PARA 200 PESSOAS QUE
CONTEMPLOU AS 9 REGIÕES DE SAÚDE

9 REGIÕES DE SAÚDE

CAPACITAR PROFISSIONAIS DE SAÚDE EM ATENDIMENTO ÀS MULHERES VÍTIMAS DE
VIOLÊNCIA E PARA SAÚDE JUVENIL, COM OBJETIVO DE EXECUTAR PROJETOS DE
PROMOÇÃO DA SAÚDE COM FOCO EM JUVENTUDE E TERRITÓRIOS PACIFICADOS

3.2.4­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

­
A AÇÃO ESTAVA LIGADA AO PROJETO
DO BANCO INTERAMERICANO DE
DESENVOLVIMENTO. NÃO FOI POSSÍVEL
A FORMAÇÃO DA PARCERIA POR
EXIGÊNCIAS DO BID E TAMBÉM PELA
DIFICULDADE LOGÍSTICA DO PROJETO,
COM ÁREAS SOBRE AS QUAIS NÃO
PUDEMOS TER GOVERNABILIDADE

700 PROFISSIONAIS DE SAÚDE
CAPACITADOS

CONTRIBUIR PARA A ADEQUADA FORMAÇÃO, ALOCAÇÃO, QUALIFICAÇÃO, VALORIZAÇÃO E
DEMOCRATIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS E TRABALHADORES DE SAÚDE.

3.3­ Objetivo:

APOIAR AS REGIÕES EM AÇÕES RELACIONADAS À GESTÃO DO TRABALHO3.3.1­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

33,3% (3 REGIÕES ­ BAIXADA
LITORÃNEA, MÉDIO PARAÍBA E NORTE)
O ESTADO APOIA AS REGIÕES QUE
MANIFESTAM INTERESSE EM REALIZAR
ESTUDOS E PROJETOS RELACIONADOS A
GESTÃO DO TRABALHO E MANTÊM O
ENTENDIMENTO DE QUE ESTA AÇÃO
DEVA SER CONTÍNUA EM BUSCA DE

09 REGIÕES
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ALCANÇAR AS 9 REGIÕES QUE
COMPÕEM O ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

IMPLANTAR METODOLOGIA DE FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO JUNTO ÀS UNIDADES
ESTADUAIS SOB GESTÃO DA FUDAÇÃO SAÚDE

3.3.2­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DAS UNIDADES

IMPLANTAR METODOLOGIA DE FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO JUNTO ÀS UNIDADES
ESTADUAIS SOB GESTÃO DE OS

3.3.3­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DAS UNIDADES

APOIAR TECNICAMENTE A EXECUÇÃO DOS PLANOS ANUAIS REGIONAIS DE EDUCAÇÃO
PERMANENTE EM SAÚDE (PAREPS)

3.3.4­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
AS 9 REGIÕES DE SAÚDE FORAM
APOIADAS PELOS TÉCNICOS DE
EDUCAÇÃO PERMANENTE E DO
PLANEJAMENTO DA CGESG NO QUE
TANGE A ELABORAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DOS PROJETOS,
BEM COMO O REPASSE E EXECUÇÃO
DOS RECURSOS FINANCEIROS DO
PAREPS

09 REGIÕES

ELABORAR E PACTUAR EM CIB/RJ O PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM
SAÚDE ­ REFERÊNCIA 2015

3.3.5­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

50%
A META POSSUI 2 PARÂMETROS:
1­ ELABORAR O PLANO ESTADUAL DE
EPS, REFERÊNCIA 2015 ­ 100%
ELABORADO
2­ PACTUAR O PLANO EM CIB/RJ ­ 0%.
AGUARDANDO INFORMAÇÕES DAS
REGIÕES DE SAÚDE

01 PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PERMANENTE EM SAÚDE

REALIZAR AÇÕES DE EDUCAÇÃO PARA PROFISSIONAIS DE SAÚDE3.3.6­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

70% (97 CAPACITAÇÕES)
O PERÍODO REFERENTE AO PROCESSO
ELEITORAL NO ESTADO E A POSSE DA
NOVA DIRETORIA DO COREN RJ ­
PARCEIRA DE GRANDE PARTE DAS
CAPACITAÇÕES PLANEJADAS ­ TORNOU
O PROCESSO DE EXECUÇÃO DAS
CAPACITAÇÕES MAIS MOROSO. ASSIM,
AS CAPACITAÇÕES NÃO REALIZADAS
SERÃO REAVALIADAS PARA O PRÓXIMO
ANO.

139 CAPACITAÇÕES

APOIAR FINANCEIRAMENTE AS REGIÕES DE SAÚDE ATRAVÉS DA TRANSFERÊNCIA DE
RECURSOS FINANCEIROS DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE,
ALOCADOS NO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

3.3.7­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

67%
OCORRERAM 6 TRANSFERÊNCIAS PARA
2 REGIÕES DO ESTADO: SERRANA E
BAIXADA LITORÂNEA. É RELEVANTE
DESTACAR QUE TAIS TRANSFERÊNCIAS
SE REFEREM A RECURSOS DO MS,
REFERENTE A PNEPS 2009/2011,
DESTINADOS ÀS REGIÕES DE SAÚDE QUE
FORAM DEPOSITADOS NO FES RJ.

09 REGIÕES
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TODAS AS REGIÕES DO ESTADO FORAM
ORIENTADAS QUANTO AS
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA QUE
O REPASSE POSSA SER REALIZADO,
ASSIM, AQUELAS QUE AINDA NÃO
ENCAMINHARAM A DOCUMENTAÇÃO
NECESSÁRIA AO REPASSE FINANCEIRO
CONTINUAM EM ACOMPANHAMENTO
PELA CGESG

REALIZAR E ACOMPANHAR OS PROGRAMAS OFERECIDOS PELA SES DE ESTÁGIO NAS
ÁREAS DE NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR E RESIDÊNCIA MÉDICA, DE ENFERMAGEM E
MULTIPROFISSIONAL

3.3.8­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

6% (1 PROGRAMA DE ESTÁGIO) O ÚNICO
PROGRAMA REALIZADO FUNDAMENTA­
SE EM RESOLUÇÃO CONJUNTA ENTRE A
SES E A SEEDUC, NÃO DEPENDENDO DE
PROCESSO SELETIVO.

17 PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE NÍVEL
MÉDIO E SUPERIOR

REALIZAR E ACOMPANHAR OS PROGRAMAS OFERECIDOS PELA SES DE ESTÁGIO NAS
ÁREAS DE NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR E RESIDÊNCIA MÉDICA, DE ENFERMAGEM E
MULTIPROFISSIONAL

3.3.9­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

86% (26 PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA)2
PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MÉDICA
NÃO FORAM RECREDENCIADOS POR
NÃO TEREM SIDO VISITADOS PELA
CNRM; 1 PROGRAMA DE RESIDÊNCIA
MÉDICA FOI DESCREDENCIADO PELA
CNRM POR PROBLEMAS DE RECURSOS
HUMANOS NA INSTITUIÇÃO. NÃO
HOUVE INTERESSE DE NENHUMA
INSTITUIÇÃO DE INICIAR PROGRAMA DE
RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL

29 PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MÉDICA,
DE ENFEREMAGEM E MULTIPROFISSIONAL

FORTALECER A COOPERAÇÃO EM ÂMBITO ESTADUAL, NACIONAL E INTERNACIONAL, ESPECIALMENTE
COM VISTAS AOS GRANDES EVENTOS NO PERÍODO.

3.4­ Objetivo:

Metas:

CAPACITAR MUNICÍPIOS EM PREPARAÇÃO E RESPOSTA COORDENADA EM GRANDES
EVENTOS

3.4.1­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

META SUPERADA
36 MUNICÍPIOS

15 MUNICÍPIOS

CRIAR O CENTRO INTEGRADO DE OPERAÇÕES CONJUNTAS EM SAÚDE (CIOCS) PARA A
COPA DO MUNDO DE 2014

3.4.2­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

1 COMITÊ CIOCS

GARANTIA DA INTEGRALIDADE DA ATENÇÃO, COM EQUIDADE E EM TEMPO ADEQUADO AO ATENDIMENTO
DAS NECESSIDADES DE SAÚDE

4­ Diretriz:

ESTRUTURAR E AMPLIAR A ATENÇÃO BÁSICA COMO ORDENADORA DO SISTEMA, PARA GARANTIA DO
ACESSO DE QUALIDADE

4.1­ Objetivo:

CONSTRUIR E EQUIPAR UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE (UBS) NAS 09 REGIÕES DE SAÚDE
DO ERJ

4.1.1­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

10 UBS
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CONFINANCIAR A ATENÇÃO BÁSICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COM REPASSE
REGULAR DE RECURSOS ESTADUAIS

4.1.2­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

50% (6 REPASSES DO
COFINANCIAMENTO AOS MUNICÍPIOS
APTOS A RECEBER O INCENTIVO ­ 90
MUNICÍPIOS ATÉ ABRIL/2014 E 89
MUNICÍPIOS ENTRE 05/2014 E 12/2014)

92 MUNICIPIOS

APOIAR, MONITORAR E AVALIAR OS MUNICÍPIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DO
COFINANCIAMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA E DO COMPONENTE MUNICIPAL DO PROGRAMA
DE APOIO AOS HOSPITAIS DO INTERIOR (PAHI).

4.1.3­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%EM 2014 O COMPONENTE
MUNICIPAL DO PAHI FOI INCORPORADO
AO COFINANCIAMENTO DA ATENÇÃO
BÁSICA POR MEIO DO PROGRAMA DE
FINANCIAMENTO INTEGRADO DA
ATENÇÃO BÁSICA.

92 MUNICÍPIOS

PROMOVER A QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO ATRAVÉS DA REALIZAÇÃO DE FÓRUNS ESTADUAIS

4.1.4­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

33,3% (02 FÓRUNS ESTADUAIS)FORAM
PROGRAMADOS FÓRUNS BIMESTRAIS.
CONSIDERANDO O ANO ELEITORAL E A
COPA DO MUNDO, QUE TROUXERAM
DIFICULDADES NA DISPONIBILIDADE DE
LOCAL PARA A REALIZAÇÃO DOS
EVENTOS, A ÁREA CONSIDERA QUE A
META FOI SUPERESTIMADA. FORAM
ABERTOS 4 PROCESSOS PARA A
EXECUÇÃO DOS EVENTOS, EM TEMPO
HÁBIL, MAS APENAS UM TEVE SUA
EXECUÇÃO APROVADA.

06 FÓRUNS ESTADUAIS

PROMOVER A QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO ATRAVÉS DA INSTITUIÇÃO DOS GRUPOS DE TRABALHO REGIONAIS

4.1.5­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

9 REGIÕES DE SAÚDE COM GRUPOS DE
TRABALHO REGIONAIS DE ATENÇÃO
BÁSICA

APOIAR E MONITORAR OS MUNICÍPIOS NA AMPLIAÇÃO DA COBERTURA DE SERVIÇOS DE
SAÚDE BUCAL E NA MELHORIA DA QUALIDADE

4.1.6­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

92 MUNICIPIOS

APOIAR A IMPLANTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO SISVAN EM ARTICULAÇÃO COM O
PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA E COM A REDE CEGONHA

4.1.7­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

56,6% (17 MUNICÍPIOS)A ARTICULAÇÃO,
EM 2014, SE DEU SOMENTE POR MEIO
DE SENSIBILIZAÇÃO JUNTO À REDE
CEGONHA, OCORRIDA NO FÓRUM DE
ATENÇÃO BÁSICA E COM A
DIVULGAÇÃO DO BOLETIM DAS AÇÕES
DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO NA REDE
CEGONHA. NÃO HOUVE AÇÃO
ARTICULADA COM O PROGRAMA SAÚDE
NA ESCOLA EM RELAÇÃO,
ESPECIFICAMENTE, AO SISVAN, POIS O
MONITORAMENTO DO PROGRAMA TEM
UTILIZADO OUTROS SISTEMAS DE
INFORMAÇÃO.

30 MUNICÍPIOS COM SISVAN
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ELABORAR OFICINAS MUNICIPAIS PARA APOIAR A IMPLANTAÇÃO E A QUALIFICAÇÃO DO
SISVAN EM ARTICULAÇÃO COM O PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA E COM A REDE
CEGONHA

4.1.8­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

DIANTE DAS DIFICULDADES DE
ENCONTRAR UM LOCAL ADEQUADO NO
PERÍODO DA COPA DO MUNDO E
FRENTE ÀS RESTRIÇÕES IMPOSTAS PELO
PERÍODO ELEITORAL PARA A
REALIZAÇÃO DE EVENTOS, DECIDIU­SE
SUBSTITUIR AS 5 OFICINAS POR UM
GRANDE FÓRUM PARA 180 PESSOAS,
PORÉM, DEVIDO AO ALTO VALOR, NÃO
FOI APROVADO

05 OFICINAS

REALIZAR CAPACITAÇÕES PARA APOIAR OS MUNICÍPIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DOS
PROGRAMAS NACIONAIS NA ÁREA DA ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (ESTRATÉGIA
AMAMENTA E ALIMENTA, SUPLEMENTAÇÃO DE VITAMINA A E DE SUPLEMENTAÇÃO DE
FERRO)

4.1.9­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%FOI REALIZADA 01 CAPACITAÇÃO
DE ESTRATÉGIA AMAMENTA E
ALIMENTA BRASIL PARA A REGIÃO
CENTRO­SUL E DOIS ENCONTROS
VOLTADOS À IMPLANTAÇÃO DO
NUTRISUS, NÃO PREVISTOS NO INÍCIO
DO ANO.

02 CAPACITAÇÕES

ELABORAR BOLETINS ELETRÔNICOS PARA APOIAR OS MUNICÍPIOS NA IMPLEMENTAÇÃO
DOS PROGRAMAS NACIONAIS NA ÁREA DA ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (ESTRATÉGIA
AMAMENTA E ALIMENTA, SUPLEMENTAÇÃO DE VITAMINA A E DE SUPLEMENTAÇÃO DE
FERRO)

4.1.10­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

META SUPERADA FORAM PRODUZIDOS 3
(TRÊS) BOLETINS: NUTRISUS, PBF
(BOLETINS REGIONAIS, TOTALIZANDO 9)
E REDE CEGONHA.

02 BOLETINS ELETRÔNICOS

AMPLIAR O ACESSO E APERFEIÇOAR A ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA, EM ESTREITA ARTICULAÇÃO COM
A ATENÇÃO BÁSICA

4.2­ Objetivo:

APOIAR A IMPLANTAÇÃO E O CREDENCIAMENTO DOS DISPOSITIVOS DA REDE DE
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CENTROS DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS); SERVIÇOS
RESIDÊNCIAIS TERAPÊUTICOS (SRT); LEITOS DE ATENÇÃO INTEGRAL EM HOSPITAIS
GERAIS)

4.2.1­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

53,3% (8 CAPS)
META SUPERADA (42 SRT)
16% (16 LEITOS)
A META FOI BASEADA NAS PACTUAÇÕES
REALIZADAS PELOS MUNICÍPIOS, EM CIR
E CIB, E NOS ESTUDOS DA ÁREA
TÉCNICA. AVALIOU­SE QUE AS METAS
NÃO FORAM ADEQUADAS À AÇÃO, POIS
A IMPLANTAÇÃO DOS DISPOSITIVOS
NÃO ESTÁ SOB GOVERNABILIDADE DA
SES, MAS SIM DOS MUNICÍPIOS. CABE À
SES O APOIO TÉCNICO, CONFORME
PROPOSTA NA AÇÃO. ESTE APOIO FOI
INTENSO E CONSTANTE AOS 92
MUNICÍPIOS.

15 CAPS
25 SRT
100 LEITOS

QUALIFICAR E FORMAR NOVOS SUPERVISORES CLÍNICO­INSTITUCIONAIS PELO PROJETO
ESCOLA DE SUPERVISORES: MICROPOLÍTICA, CUIDADO E PRODUÇÃO DE COLETIVOS EM
SAÚDE MENTAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (PT GM/MS Nº 1174/2005)

4.2.2­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

O PROJETO NÃO FOI REALIZADO,HOUVE
MUDANÇAS NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL
REFERENTE A CONVÊNIOS ­ DECRETO

35 SUPERVISORES
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44879/2014, QUE TORNA
OBRIGATÓRIA A UTILIZAÇÃO DO
SISTEMA DE CONVÊNIOS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO (CONVERJ) PARA
AQUELES QUE DESEJEM CELEBRAR
CONVÊNIOS COM ÓRGÃOS E ENTIDADES
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ESTADUAL, E A RESOLUÇÃO DA CASA
CIVIL Nº 350/2014, QUE DISPÕE SOBRE
A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA. A NOVA
LEGISLAÇÃO REQUER UMA SÉRIE DE
MUDANÇAS NO PROJETO INICIAL PARA
TORNAR POSSÍVEL A SUA EXECUÇÃO.
AINDA ESTÁ EM AVALIAÇÃO, JUNTO À
INSTITUIÇÃO CONVENIADA (UFRJ), SE É
POSSÍVEL A EXECUÇÃO DO PROJETO
DENTRO DOS NOVOS MOLDES.

QUALIFICAR A GESTÃO DO CUIDADO NA REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL NOS 92
MUNICÍPIOS DO ESTADO ATRAVÉS DA REALIZAÇÃO DE FÓRUM AMPLIADO DA GERÊNCIA
DE SAÚDE MENTAL COM A REDE ESTADUAL DE SAÚDE MENTAL

4.2.3­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

01 FÓRUM AMPLIADO

QUALIFICAR A GESTÃO DO CUIDADO NA REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL NOS 92
MUNICÍPIOS DO ESTADO ATRAVÉS DA REALIZAÇÃO DE EVENTOS DE EDUCAÇÃO (01
CURSO PARA GESTORES MUNICIPAIS, 02 CURSOS DE CAPACITAÇÃO DO PLANO DE
ENFRENTAMENTO DO CRACK E SEMINÁRIO DE ATENÇÃO EM HOSPITAL GERAL AO
USUÁRIO DE ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS)

4.2.4­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

CONSIDERANDO O ANO ELEITORAL E A
COPA DO MUNDO, QUE TROUXERAM
DIFICULDADES EM ENCONTRAR LOCAL
PARA A REALIZAÇÃO DOS EVENTOS, A
ÁREA CONSIDERA QUE A META FOI
SUPERESTIMADA.

4 EVENTOS

REALIZAR CENSO PSICOSSOCIAL E AVALIAR OS 139 PACIENTES INTERNADOS NA CLÍNICA
DE REPOUSO ITABAPOANA

4.2.5­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

CENSO DE 139 PACIENTES

APOIAR TÉCNICA E FINANCEIRAMENTE O PROCESSO DE FECHAMENTO DO HOSPITAL
COLÔNIA DE RIO BONITO (HCRB), VISANDO A DESINSTITUCIONALIZAÇÃO DE TODOS OS
PACIENTES AINDA INTERNADOS (DELIBERAÇÃO CIB/RJ Nº 1.638, DE 08/03/2012)

4.2.6­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

FOI REALIZADO APOIO TÉCNICO E
FINANCEIRO PARA
DESINSTITUCIONALIZAÇÃO DE TODOS
OS PACIENTES, PORÉM AINDA EXISTEM
105 PACIENTES INTERNADOS NO HCRB
EM FUNÇÃO DA DIFICULDADE DE
IMPLANTAÇÃO DE RESIDÊNCIAS
TERAPÊUTICAS PELOS MUNICÍPIOS
INTERNANTES.

100% DOS PACIENTES

APOIOR TECNICAMENTE O PROCESSO DE DESINSTITUCIONALIZAÇÃO DE 34 PACIENTES
INTERNOS NA CASA DE SAÚDE SANTA MÔNICA DE PETRÓPOLIS.

4.2.7­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

OS PACIENTES PERMANECEM
INTERNADOS NA CASA DE SAÚDE
SANTA MÔNICA, AGUARDANDO
IMPLANTAÇÃO DE RESIDÊNCIAS
TERAPÊUTICAS NO MUNICÍPIO DE
CARMO. ESTAS RTS SERÃO
IMPLANTADAS A PARTIR DO NÚCLEO DE
SAÚDE MENTAL ESTADUAL DE CARMO.
PORÉM, HOUVE ATRASO NA
ASSINATURA DO CONTRATO DE
COGESTÃO COM A FUNDAÇÃO DE
SAÚDE QUE POSSIBILITARÁ O AUMENTO

34 PACIENTES
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DOS PROFISSIONAIS CUIDADORES PARA
AMPLIAÇÃO DAS RTS.

GARANTIR A PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA MOVEL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA ­ SAMU
CAPITAL

4.2.8­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

META SUPERADA (236.572
ATENDIMENTOS MÓVEIS DE URGÊNCIA)

220 MIL ATENDIMENTOS MÓVEIS DE
URGÊNCIA

GARANTIR A REALIZAÇÃO DO RESGATE AÉREO PARA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA (01 SES +
02 DEFESA CIVIL PARA RESGATE)

4.2.9­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100% (5 HELICÓPTEROS)

05 HELICÓPTEROS EM FUNCIONAMENTO
PARA RESGATE

FOMENTAR E CONDUZIR A CONSTRUÇÃO/IMPLANTAÇÃO DAS REDES TEMÁTICAS
REGIONAIS DE SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE (REDES CEGONHA, URGÊNCIA E
EMERGÊNCIA E DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL)

4.2.10­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

REDE CEGONHA ­ 100%RAPS ­ 100%
RUE ­ 77,77% (7 REGIÕES) 02 PLANOS
REGIONAIS ESTÃO EM IMPLANTAÇÃO,
RECEBENDO RECURSOS DO MS, 05
ESTÃO EM AVALIAÇÃO PELO MS E 02
AINDA NÃO FORAM ELABORADOS PELAS
REGIÕES.

100% DOS PLANOS DE AÇÃO REGIONAL
DAS REDES

APOIAR A ASSISTÊNCIA DIRETA AO PACIENTE ATRAVÉS DE TECNOLOGIAS QUE PERMITAM
A ASSISTÊNCIA À SAÚDE A DISTÂNCIA (TELEMEDICINA)

4.2.11­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

NÃO HOUVE IMPLANTAÇÃO DE
TELEMEDICINA NAS UPAS 24H.

100% DAS UPAS

OPERACIONALIZAR AS UPAS 24 HORAS PRÓPRIAS4.2.12­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100% (30 UPAS 24H)

100% DAS UPAS PRÓPRIAS

APOIAR AS UPAS 24 HORAS MUNICIPALIZADAS4.2.13­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100% (20)RESSALTAMOS QUE A UPA E
SÃO JOÃO DE MERITI TEVE O REPASSE
SUSPENSO A PARTIR DE NOV/2014,
MEDIANTE A CONSTATAÇÃO DE
ALGUMAS IRREGULARIDADES NA
REFERIDA UNIDADE FEITAS PELO MS E
PELA SES. EM DEZ/14 FOI ENVIADO O
OF. SES/GS/APAR N° 288/2014
SOLICITANDO ALGUMAS INFORMAÇÕES
AO SECRETÁRIO DE SAÚDE DO
RESPECTIVO MUNICÍPIO

100% DAS UPAS MUNICIPALIZADAS

IMPLANTAR UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 24H ­ UPA4.2.14­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

NÃO HOUVE IMPLANTAÇÃO DE UPA 24H
ESTADUAL EM 2014.

1 UPA

OPERACIONALIZAR AS UNIDADES PRÓPRIAS HOSPITALARES E AMBULATORIAIS4.2.15­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100% (34 UNIDADES)

100% DAS UNIDADES DE SAÚDE
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CONSTRUIR O HOSPITAL REGIONAL DE QUEIMADOS4.2.16­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

A AÇÃO FOI REPLANEJADA PARA INICIAR
EM 2015

1 HOSPITAL

CONSTRUIR O HOSPITAL DE ONCOLOGIA DA REGIÃO SERRANA4.2.17­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

A AÇÃO FOI REPLANEJADA PARA INICIAR
EM 2015

1 HOSPITAL

GARANTIR O FUNCIONAMENTO DO CENTRO ESTADUAL DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM ­
CEDI (PROGRAMA RIO IMAGEM)

4.2.18­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100% (1 CEDI)

1 CEDI

GARANTIR O FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES FIXAS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM
(PROGRAMA RIO IMAGEM)

4.2.19­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DAS UNIDADES FIXAS DE
DIAGNÓSTICO POR IMAGEM

GARANTIR O FUNCIONAMENTO DE 4 SERVIÇOS MÓVEIS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM
(PROGRAMA RIO IMAGEM)

4.2.20­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DOS SERVIÇOS MÓVEIS DE
DIAGNÓSTICO POR IMAGEM

APOIAR A GESTÃO DAS UNIDADES PRÓPRIAS POR MEIO DA FUNDAÇÃO SAÚDE (3
INSTITUTOS, 5 HOSPITAIS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA E 2 HOSPITAIS GERAIS)

4.2.21­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

META SUPERADA (27 UNIDADES)
CONSIDERANDO A REORGANIZAÇÃO
DOS MODELOS DE GESTÃO E ATENÇÃO
À SAÚDE, COM A ADOÇÃO DE METAS
QUANTITATIVAS E INDICADORES DE
DESEMPENHO COMO ELEMENTOS
FUNDAMENTAIS DO PROCESSO DE
CONTRATUALIZAÇÃO, DECIDIU­SE PELA
AMPLIAÇÃO DA PARCERIA COM A
FUNDAÇÃO SAÚDE, CONFORME
CONTRATO DE GESTÃO Nº 010/2014.

10 UNIDADES

CONSTRUIR, REFORMAR E ADQUIRIR MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADES DE SAÚDE4.2.22­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% UNIDADES DE ACORDO COM A
DEMANDA

GARANTIR E CONTROLAR A REFERENCIA DE OUTROS PROCEDIMENTOS A SEREM
REALIZADOS EM OUTROS ESTADOS (TRATAMENTO FORA DE DOMICILIO ­ TFD)

4.2.23­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DAS PESSOAS CADASTRADAS

IMPLANTAR O SISTEMA DE DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS POR DOSE
INDIVIDUALIZADA NAS UNIDADES HOSPITALARES

4.2.24­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

01 UNIDADE

01 UNIDADE
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CONTRATAR SERVIÇOS DE SAÚDE PRIVADOS COMPLEMENTARES DE UTI NEONATAL4.2.25­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

92% (230 LEITOS)

UTI NEONATAL ­ 250 LEITOS (OFERTA
MENSAL)

CONTRATAR SERVIÇOS DE SAÚDE PRIVADOS COMPLEMENTARES DE UTI ADULTO4.2.26­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

17% ­ 12 LEITOS DE OFERTA MENSAL +
9,6% ­ 12 LEITOS DE RETAGUARDAFOI
REALIZADO CHAMAMENTO PÚBLICO
PARA A CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS,
CONCLUÍDO EM JUNHO DE 2014.
PORÉM, APENAS UMA EMPRESA FOI
HABILITADA, POIS AS DEMAIS (4)
APRESENTARAM PROBLEMAS NA
DOCUMENTAÇÃO E, PORTANTO, NÃO
FOI POSSÍVEL AUMENTAR O NÚMERO DE
LEITOS CONTRATADOS.

UTI ADULTO ­ 70 LEITOS (OFERTA
MENSAL) + 125 LEITOS DE RETAGUARDA

CONTRATAR SERVIÇOS DE SAÚDE PRIVADOS COMPLEMENTARES DE RADIOTERAPIA,
CONSIDERANDO O PARÂMETRO DE 70 CAMPOS POR PACIENTE ESTABELECIDO NA
PORTARIA N°741/2005 E A CONTRATAÇÃO DE 20.000 CAMPOS ATRAVÉS DO
CHAMAMENTO PÚBLICO (PROCEDIMENTOS DE RADIOTERAPIA CONFORME CHAMAMENTO
PÚBLICO)

4.2.27­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

EM 2013 ­ 661.188 CAMPOS DE
RADIOTERAPIA. EM 2014 ­ 615.493
CAMPOS DE RADIOTERAPIA. A PARTIR
DO SEGUNDO SEMESTRE/2013, SE
AGRAVOU A CRISE DA RADIOTERAPIA
NO ESTADO, COM A QUEBRA DO
EQUIPAMENTO DO HOSPITAL MÁRIO
KROEFF E A REDUÇÃO DO NÚMERO DE
TÉCNICOS DO INCA. A CONTRATAÇÃO
DE NOVOS SERVIÇOS E O INÍCIO DA
OPERAÇÃO NO FINAL DE 2014 REDUZIU
O DÉFICIT, MAS FOI UM CURTO
PERÍODO DE TEMPO PARA QUE TIVESSE
IMPACTO DE CRESCIMENTO EM
RELAÇÃO À 2013.

AUMENTAR EM 3% A OFERTA DE
PROCEDIMENTOS DE RADIOTERAPIA (A
PRODUÇÃO/TOTAL DE CAMPOS NO
ESTADO PASSARÁ PARA 705.328)

CONTRATAR SERVIÇOS DE SAÚDE PRIVADOS COMPLEMENTARES (PROCEDIMENTOS DE
CIRURGIA CARDÍACA NEONATAL E PEDIÁTRICA CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO)

4.2.28­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DA DEMANDA DE PROCEDIMENTOS
DE CIRURGIA CARDÍACA (NEONATAL E
PEDIÁTRICA)

AMPLIAR E UNIFORMIZAR A QUALIDADE DE HEMOCOMPONENTES PRODUZIDOS PELA
HEMORREDE PÚBLICA NO ESTADO (CONTROLE DE QUALIDADE DE HEMOCOMPONENTES E
TESTE ÁCIDO NUCLEÍCO PARA HIV E HCV)

4.2.29­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% (29) DOS SERVIÇOS DE
HEMOTERAPIA PÚBLICOS

IMPLANTAR UNIDADES DE COLETA DE SANGUE DE DOADOR NAS UNIDADES PRÓPRIAS
SOB ASSESSORAMENTO TÉCNICO DO HEMORIO

4.2.30­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

AS PLANTAS E MEMORIAIS DESCRITIVOS
FORAM ELABORADOS E ENVIADOS À
EMOP. NÃO HOUVE PROESSEGUIMENTO
CONSIDERANDO A MUDANÇA DE
GESTÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE.
NECESSIDADE DE NOVO ESTUDO PARA
VIABILIDADE DE REFORMA E GESTÃO

06 UNIDADES
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DOS SERVIÇOS PELO HEMOCENTRO
COORDENADOR. NÃO FORAM ABERTOS
PROCESSOS PARA AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS
AGUARDANDO O INÍCIO DAS OBRAS.

IMPLANTAR SERVIÇOS DE ONCOHEMATOLOGIA E DE HEMOTERAPIA SOB GESTÃO
TÉCNICA DO HEMORIO (01 DE ONCOHEMATOLOGIA, 01 AGÊNCIA TRANSFUSIONAL NA
REGIÃO SERRANA, 01 ONCOHEMATOLOGIA E 01 UNIDADE DE COLETA NA BAIXADA
FLUMINENSE)

4.2.31­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

O SERVIÇO DE ONCOHEMATOLOGIA E
AGÊNCIA TRANSFUSIONAL DA REGIÃO
SERRANA ESTÃO EM PROCESSO DE
LICITAÇÃO PARA OBRA, PORÉM O
HEMORIO NÃO PARTICIPOU DA
ELABORAÇÃO DO PROJETO. O PROJETO
DA BAIXADA FLUMINENSE FOI SUSPENSO
PELA SES.

04 SERVIÇOS IMPLANTADOS EM HOSPITAL
DE ONCOLOGIA

AMPLIAR A OFERTA DE TRANSPLANTE DE MEDULA ÓSSEA (TMO) NA HEMORREDE.4.2.32­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

OBRA FINALIZADA, AGUARDANDO
EXECUÇÃO DO PROJETO DE AR
CONDICIONADO NA UNIDADE COM
PREVISÃO DE INÍCIO DO
FUNCIONAMENTO EM MAIO DE 2015.

01 UNIDADE DE TMO NO HEMORIO

IMPLANTAR A REDE DE REFERÊNCIA E CONTRA­REFERÊNCIA EM COAGULOPATIAS NO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

4.2.33­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

A PARTIR DA POLITICA DE ATENÇÃO
INTEGRAL AS PESSOAS COM
COAGULOPATIAS PUBLICADA POR MEIO
DE RESOLUÇÃO SES Nº 300/2012, FOI
PACTUADA NAS 9 CIRS E APROVADA NA
CIB (DELIBERAÇÃO Nº 2736/2014) A
REDE DE REFERÊNCIA E
CONTRARREFERÊNCIA EM
COAGULOPATIAS NO ESTADO DO RJ.
FOI REALIZADO TREINAMENTO NO
HEMORIO EM 2014, E ESTÁ EM
ANDAMENTO O CADASTRO DOS
SERVIÇOS E PROFISSIONAIS DOS
MUNICÍPIOS INDICADOS PELOS
GESTORES MUNICIPAIS.

01 REDE DE REFERÊNCIA E CONTRA­
REFERÊNCIA EM COAGULOPATIAS

AMPLIAR A COBERTURA DE TRIAGEM NEONATAL NO ESTADO4.2.34­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

75,67% (CONSIDERANDO DADOS DO
DATASUS/2013: 223.833 NASCIDOS
VIVOS E 169.385 EXAMES REALIZADOS
PELO TNN). QUANDO A META FOI
DEFINIDA, ACREDITAVA­SE QUE 100%
DOS RECÉM­NASCIDOS NO RIO DE
JANEIRO TERIAM SEU TESTE DO
PEZINHO REALIZADO NOS CENTROS DE
TESTAGEM PÚBLICOS. NO ENTANTO, A
REALIDADE MOSTROU QUE HÁ UM
PERCENTUAL DE NASCIDOS VIVOS
CUJOS PAIS PREFEREM FAZER O TESTE
EM LABORATÓRIOS PRIVADOS, ESSE
PERCENTUAL É ESTIMADO EM 22%. POR
ISSO, A META SERÁ REALINHADA PARA
100% DOS RN NO SUS NO PRÓXIMO

100% DOS NASCIDOS VIVOS
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AMPLIAR O ATENDIMENTO AMBULATORIAL, NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PARA
PESSOAS COM DOENÇA FALCIFORME

4.2.35­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

37,5% (3 AMBULATÓRIOS ­ ITAGUAÍ,
ARARUAMA E ITABORAÍ)A POLITICA DE
ATENÇÃO INTEGRAL ÀS PESSOAS COM
DOENÇA FALCIFORME NO ESTADO DO
RJ DEFINE AS RESPONSABILIDADES DE
CADA ESFERA. CABE AOS GESTORES
MUNICIPAIS A IMPLANTAÇÃO DE 42
AMBULATÓRIOS NO ESTADO. EM 2014
NÃO FORAM IMPLANTADOS OS 5
AMBULATÓRIOS RESTANTES (BOM JESUS
DE ITABAPOANA, GUAPIMIRIM,
ENGENHEIRO PAULO DE FRONTIN,
VASSOURAS E TRÊS RIOS) E 4 OUTROS
AINDA ENCONTRAM­SE INATIVADOS
PELAS SMS (NILÓPOLIS, ITAPERUNA,
VARRE­SAI E TERESÓPOLIS).

08 AMBULATÓRIOS DE DOENÇA
FALCIFORME

AMPLIAR A COBERTURA, NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, DO EXAME DOPPLER
TRANSCRANIANO PARA PESSOAS COM DOENÇA FALCIFORME

4.2.36­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%TODOS OS PACIENTES ELEGÍVEIS
REALIZARAM O EXAME.

100% DOS PACIENTES ENTRE 2 E 16 ANOS
COM DOENÇA FALCIFORME

AMPLIAR A COBERTURA HEMOTERÁPICA DOS LEITOS SUS NO ESTADO4.2.37­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

1,36% DA POPULAÇÃO DOADORA DE
SANGUE.SERVIÇOS SOB GESTÃO
MUNICIPAL, FEDERAL E UNIVERSIDADES
NECESSITAM AMPLIAR HORÁRIO DE
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS
COLETORES, REGULARIZAR AQUISIÇÃO
DE INSUMOS, AMPLIAR AÇÕES DE
PROMOÇÃO À DOAÇÃO DE SANGUE,
OTIMIZAR OS ONIBUS DE COLETA
MÓVEL CEDIDOS PELA SES. O VALOR DE
TETO DE FINANCIAMENTO DOS
SERVIÇOS É MUITO BAIXO E OS
SERVIÇOS TEM CUSTO ELEVADO, ALÉM
DE EXIGÊNCIAS TÉCNICAS E SANITÁRIAS.

3% DA POPULAÇÃO DOADORA DE SANGUE

IMPLANTAR O SISTEMA DE INFORMAÇÃO GERENCIAL NA HEMORREDE PÚBLICA DO
ESTADO(EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E SOFTWARE DE HEMOTERAPIA)

4.2.38­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

AGUARDANDO APROVAÇÃO DE
MUDANÇA DE PLANO DE TRABALHO
PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE DO
CONVÊNIO MS/SES Nº 3083/2000 E
PROCESSO DE LICITAÇÃO EM
TRAMITAÇÃO NA SES REFERENTE AO
CONVÊNIO MS/SES Nº 2050/2008.

100% DA HEMORREDE PÚBLICA

CONSTRUIR ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE) EM BARRA MANSA4.2.39­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

A ETE TRATA DA CONTRAPARTIDA DA
SES NO CONVÊNIO MS/SES Nº 4.306
/2001, QUE TEVE LICITAÇÕES
DESERTAS, NÃO SENDO POSSÍVEL SUA
EXECUÇÃO DENTRO DO PRAZO. A
VIGÊNCIA DO CONVÊNIO FOI EXPIRADA
EM 01/03/2011, COM PRESTAÇÃO DE
CONTAS JÁ APROVADAS PELO MS. OBRA
DE CONSTRUÇÃO DA ETE PARA
ATENDER A TODO O MUNICIPIO DE
BARRA MANSA SERÁ EXECUTADA PELA
PREFEITURA COM RECURSO DO PAC ­

01 ETE
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PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DE
CRESCIMENTO, CONFORME INFORMADO
PELO SMS DE BARRA MANSA.

IMPLANTAR SERVIÇO DE HEMOTERAPIA PÚBLICO EM SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA4.2.40­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

OBRA DE CONSTRUÇÃO EXECUTADA
COM RECURSO DO CONVÊNIO MS/SES
Nº 4.306/2001, QUE FOI EXPIRADO EM
01/03/2011, E TEVE PRESTAÇÃO DE
CONTAS APROVADAS PELO MS. CERCA
DE 70% DA OBRA FOI EXECUTADA.
ENCAMINHADA SOLICITAÇÃO DE
ATUALIZAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO
FINANCEIRO PARA CONCLUSÃO DA
OBRA, VISANDO ATUALIZAR O VALOR
NECESSÁRIO PARA CONCLUSÃO DA
OBRA.

01 SERVIÇO DE HEMOTERAPIA

ADQUIRIR ÔNIBUS DE COLETA MÓVEL (01 PARA HEMORIO E 01 PARA HEMOLAGOS)4.2.41­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

A FUNDAÇÃO SAÚDE ELABOROU UM
NOVO TERMO DE REFERÊNCIA PARA
INICIAR A TRAMITAÇÃO DO PROCESSO
DE COMPRA.

02 ÔNIBUS DE COLETA MÓVEL

EXECUTAR CONVÊNIOS DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MOBILIÁRIOS4.2.42­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

NO MOMENTO HÁ EM TRAMITAÇÃO NA
SES PROCESSOS REFERENTES A 06
CONVÊNIOS.

100% DOS CONVÊNIOS

IMPLANTAR SERVIÇO DE REFERÊNCIA DIAGNÓSTICA EM TROMBOFILIA NO HEMORIO4.2.43­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

A LICITAÇÃO DE INSUMOS FOI DESERTA
POR 2 VEZES. ENCONTRA­SE EM FASE
DE REVISÃO DA ESPECIFICAÇÃO E
PROTOCOLO PELA ÁREA TÉCNICA DO
HEMORIO E FUNDAÇÃO SAÚDE, COM
PREVISÃO DE INICIAR PROCESSO DE
LICITAÇÃO EM 2015, VISANDO AO
DIAGNÓSTICO DE TROMBOFILIA PARA
TODO O ESTADO PELO HEMORIO E
ACOMPANHAMENTO DOS PACIENTES EM
OUTRA UNIDADE DE SAÚDE A SER
PACTUADA.

01 SERVIÇO

APOIAR OS HOSPITAIS E MUNICÍPIOS DE ACORDO COM RESOLUÇÕES ESPECÍFICAS DO
PROGRAMA DE APOIO AOS HOSPITAIS DO INTERIOR (PAHI)

4.2.44­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DAS UNIDADES HOSPITALARES E DOS
MUNICÍPIOS QUE ADERIRAM AO PAHI

FOMENTAR AÇÕES DE HUMANIZAÇÃO NAS REGIÕES/MUNICÍPIOS ATRAVÉS DA
INSTITUCIONALIZAÇÃO DE UM COLETIVO ESTADUAL COM REUNIÕES BIMESTRAIS

4.2.45­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

META SUPERADA (9 REUNIÕES)FORAM
REALIZADAS OFICINAS COM OS
MUNICIPIOS SOBRE OS TEMAS: ACCR
(HOSPITAL, MATERNIDADE E AB) ­
METRO I; MÁS NOTÍCIAS; NAQH; ACCR­
MULTIPLICADORES METROPOLITANA I E
II; 3 OFICINAS SOBRE ATENDIMENTO AS
VITIMAS DE VIOLÊNCIA (MULHER,
IDOSO, CRIANÇA E ADOLESCENTE); E
SAE.

06 REUNIÕES
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AMPLIAR PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DA VISITA AMPLIADA/ABERTA4.2.46­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100% DO PROJETO DE VISITA
AMPLIADA/ABERTA NAS UPAS.25% DAS
MATERNIDADES (HEAS E HEAL)28%
HOSPITAIS ESTADUAIS (HEAS, HEAPN).

EM 25% DOS HOSPITAIS DE EMERGÊNCIA,
DAS MATERNIDADESE E DAS UPAS DA SES

AMPLIAR PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DO ACOLHIMENTO COM CLASSIFICAÇÃO DE RISCO
(ACCR) NAS MATERNIDADES DA SES

4.2.47­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

25% DA META A PARTIR DA EXPANSÃO
DO ACCR NAS MATERNIDADES
(HEAPN/LAGOS).

EM 15% DAS MATERNIDADES

AMPLIAR PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DO ACCR PARA AS PEDIATRIAS4.2.48­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

28% DA META A PARTIR DA EXPANSÃO
DO ACCR PEDIÁTRICO EM MAIS DUAS
UNIDADES (HERF E HEAPN).

EM 30% DOS HOSPITAIS DE EMERGÊNCIA
DA SES

REALIZAR OFICINAS "UPA­REDES" NOS MUNICÍPIOS/REGIÕES COM FOCO NO DISPOSITIVO
DE ACCR

4.2.49­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100% AO REALIZAR A OFICINA NA UPA
DE BARRA MANSA.

100% DAS UPAS INAUGURADAS

REALIZAR VISITAS TÉCNICAS PARA ORIENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DO ACOLHIMENTO NAS
UNIDADES HOSPITALARES QUE INTEGRAM O PROGRAMA DE APOIO AOS HOSPITAIS DO
INTERIOR ­ PAHI

4.2.50­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

2 VISITAS TÉCNICAS EM 100% DAS
UNIDADES HOSPITALARES PARTICIPANTES

APOIAR FINANCEIRAMENTE A IMPLANTAÇÃO DO ACCR NAS UNIDADES HOSPITALARES
QUE ATENDEM AOS REQUISITOS DO PAHI

4.2.51­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DAS UNIDADES HOSPITALARES QUE
ADERIRAM AO PAHI COM ACCR
IMPLANTADO

APOIAR FINANCEIRAMENTE A MANUTENÇÃO DO ACCR NAS UNIDADES HOSPITALARES
QUE ATENDEM AOS REQUISITOS DO PAHI

4.2.52­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DAS UNIDADES HOSPITALARES QUE
ADERIRAM AO PAHI COM ACCR MANTIDO

APRIMORAR A CAPTAÇÃO E PRESERVAÇÃO DE ÓRGÃOS E TECIDOS (COM A
IMPLEMTAÇÃO DAS CIHDOTTS, ORGANIZAÇÃO DE PROCURA DE ORGÃOS ­ OPO E
CENTRO DE PRESEVAÇÃO)

4.2.53­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

AUMENTO DE 20% NAS CAPTAÇÕES

AUMENTO DE 50% NAS CAPTAÇÕES

QUALIFICAR PROFISSIONAIS DE SAÚDE PARA ATUAREM NAS COORDENAÇÕES DE
OPOS/CIHDOTTS (CURSOS BÁSICOS E AVANÇADOS)

4.2.54­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

CONSIDERANDO QUE O ANO DE 2014
FOI UM ANO ELEITORAL E QUE SEDIOU A
COPA DO MUNDO, HOUVE
DIFICULDADES EM ENCONTRAR LOCAL E
DATAS COMPATÍVEIS PARA A
REALIZAÇÃO DOS EVENTOS
PROPOSTOS.

13 EVENTOS
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DIVULGAR INFORMAÇÕES SOBRE O PROGRAMA ESTADUAL DE TRANSPLANTES4.2.55­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

01 WEBSITE EM FUNCIONAMENTO
PERMANENTE

APRESENTAR RESULTADOS DO PROGRAMA ESTADUAL DE TRANSPLANTES ALCANÇADOS
EM 2013 E DAS AÇÕES PLANEJADAS PARA 2014

4.2.56­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

50% (1 EVENTO)REALIZADO 1 EVENTO,
EM COMEMORAÇÃO A SEMANA
NACIONAL DE DOAÇÃO. O OUTRO
EVENTO NÃO FOI REALIZADO POR
INCOMPATIBILIDADE DE AGENDA
DEVIDO À COPA DO MUNDO E ELEIÇÕES

2 EVENTOS

PROMOVER A ATENÇÃO À SAÚDE AOS SEGMENTOS VULNERÁVEIS E AOS GRUPOS POPULACIONAIS
ESTRATÉGICOS

4.3­ Objetivo:

APOIAR OS MUNICÍPIOS NA IMPLANTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS CONSULTÓRIOS NA RUA4.3.1­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DOS MUNICÍPIOS ELEGÍVEIS (26
MUNICÍPIOS)

APOIAR A GESTÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DO ERJ4.3.2­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%O APOIO FOI REALIZADO COM A
ELABORAÇÃO DE UM PLANO DE AÇÃO
PARA EXECUÇÃO DOS RECURSOS DO
FES NO ÂMBITO PNAISP, EM CONJUNTO
COM A COORDENAÇÃO DE SAÚDE DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA

9 UNIDADES

PROMOVER A QUALIFICAÇÃO DO PLANO OPERATIVO ESTADUAL DA SAÚDE NO SISTEMA
PENITENCIÁRIO

4.3.3­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

O PLANO OPERATIVO ESTÁ EM REVISÃO.

01 PLANO OPERATIVO ESTADUAL

PROMOVER A QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE MATERNO­INFANTIL COM FOCO NO
ALEITAMENTO MATERNO ( CURSOS: HOSPITAL AMIGO DA CRIANÇA; UNIDADE BÁSICA
AMIGA DA AMAMENTAÇÃO; NORMA BRASILEIRA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTOS
PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA, BICOS, CHUPETAS E MAMADEIRAS
­ NBCAL; PROCESSAMENTO E CONTROLE DE QUALIDADE DO BANCO DE LEITE HUMANO)

4.3.4­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

33,3% (2 CURSOS DA INICIATIVA
HOSPITAL AMIGO DA CRIANÇA)
CONSIDERANDO O ANO ELEITORAL E A
COPA DO MUNDO, QUE TROUXERAM
DIFICULDADES EM ENCONTRAR LOCAL
PARA A REALIZAÇÃO DOS EVENTOS, A
ÁREA CONSIDERA QUE A META FOI
SUPERESTIMADA.

6 CURSOS

PROMOVER A QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE MATERNO­INFANTIL COM FOCO NO
ALEITAMENTO MATERNO (SEMINÁRIO SEMANA MUNDIAL DA AMAMENTAÇÃO)

4.3.5­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

META SUPERADA (02 SEMINÁRIOS)
FORAM REALIZADOS DOIS SEMINÁRIOS
SOBRE ALEITAMENTO MATERNO:
SEMINÁRIO DO DIA INTERNACIONAL DE
DOAÇÃO DO LEITE HUMANO E
SEMINÁRIO DA SEMANA MUNDIAL DA
AMAMENTAÇÃO

1 SEMINARIO
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APOIAR OS MUNICÍPIOS NA QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE DOS JOVENS E
ADOLESCENTES COM FOCO NA CADERNETA DO ADOLESCENTE E NA REDE CEGONHA

4.3.6­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DOS MUNICÍPIOS (92)

APOIAR OS MUNICÍPIOS NA AMPLIAÇÃO DOS SERVIÇOS E QUALIFICAÇÃO DO
PLANEJAMENTO DA SAÚDE REPRODUTIVA

4.3.7­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DOS MUNICÍPIOS (92)

CONSTRUIR E IMPLANTAR O PROJETO MULHER MAIS SAUDÁVEL4.3.8­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

70%SERVIÇO DE MAMOGRAFIA MÓVEL,
INCLUINDO EXAMES DE MAMOGRAFIA,
ULTRASSONOGRAFIA E BIÓPSIA.

01 PROJETO

PROMOVER A QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE DA MULHER E MATERNO­INFANTIL
NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ATRAVÉS DA ELABORAÇÃO DE PROTOCOLO
ESTRATÉGICO

4.3.9­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

NÃO FOI ELABORADO UM PROTOCOLO
DO ERJ. A ÁREA TÉCNICA REAVALIOU A
AÇÃO E CONSIDEROU QUE SERIA MAIS
ESTRATÉGICO TRABALHAR NA
DIVULGAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS
PROTOCOLOS MINISTERIAIS.

01 PROTOCOLO

PROMOVER A QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE DA MULHER E MATERNO­INFANTIL
NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ATRAVÉS DA REALIZAÇÃO DE SEMINÁRIO

4.3.10­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

A AÇÃO FOI READEQUADA E FORAM
REALIZADOS 9 SEMINÁRIOS REGIONAIS.

01 SEMINÁRIO ESTADUAL

ELABORAR BOLETIM DE ORIENTAÇÃO AOS MUNICÍPIOS SOBRE A INCORPORAÇÃO DO
REGISTRO DE CONDICIONALIDADES DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

4.3.11­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

02 BOLETINS

PROMOVER A QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO AOS PORTADORES DE DOENÇA CELÍACA
ATRAVÉS DA REALIZAÇÃO DE OFICINA ESTADUAL

4.3.12­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

A AÇÃO REQUER A ORGANIZAÇÃO DO
ACESSO AOS EXAMES CONFIRMATÓRIOS
DE MÉDIA COMPLEXIDADE,
PRECONIZADOS NA PT MS N° 307/2009.
PARA A FORMALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
REGIONAIS SE FAZ NECESSÁRIA UMA
MAIOR ARTICULAÇÃO ENTRE SETORES
NO ÂMBITO DO ESTADO E DOS
MUNICIPIOS. ESTÃO SENDO
REAVALIADAS AS ESTRATÉGIAS PARA
ESSA ARTICULAÇÃO, A OFICINA DE
QUALIFICAÇÃO SERÁ REALIZADA APÓS
A FORMALIZAÇÃO DAS REFERÊNCIAS.

01 OFICINA

APOIAR OS MUNICÍPIOS NA QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE DO IDOSO4.3.13­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DOS MUNICÍPIOS (92)
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APOIAR OS MUNICÍPIOS E AS UNIDADES ESTADUAIS NO DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES
RELACIONADAS ÀS PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES (PIC)

4.3.14­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100% DOS MUNICÍPIOS E 0% DAS
UNIDADES ESTADUAIS QUE JÁ REALIZAM
PIC. A ÁREA TÉCNICA REALINHOU SUA
ESTRATÉGIA DE AÇÃO PARA FOCAR NO
APOIO ÀS GESTÕES MUNICIPAIS.
ATUALMENTE SÃO 20 MUNICÍPIOS QUE
POSSUEM ALGUM TIPO DE PIC. EM 2014
FOI REALIZADO WORKSHOP PARA
PROFISSIONAIS DA REGIÃO MÉDIO
PARAÍBA, APOIO IN LOCO PARA
IMPLANTAÇÃO DOS PÓLOS DE
ACADEMIA DA SAÚDE EM DIVERSOS
MUNICÍPIOS E REALIZADA ASSESSORIA
TÉCNICA A TODOS OS MUNICÍPIOS
SOLICITANTES.

100% DOS MUNICÍPIOS E 100% DAS
UNIDADES ESTADUAIS QUE JÁ REALIZAM
PIC

APOIAR A EXECUÇÃO DOS PLANOS DE AÇÃO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DO
HOMEM

4.3.15­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%

100% DOS PLANOS

QUALIFICAR SERVIÇO DE SOS MULHER4.3.16­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%
01 SERVIÇO QUALIFICADO E AVALIADO
NO ÂMBITO DO PROGRAMA SUPERANDO
BARREIRAS.

01 SERVIÇO

GARANTIR A ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E SUPRIMENTO DE OUTROS INSUMOS ESTRATÉGICOS NO
ÂMBITO DO SUS.

4.4­ Objetivo:

CO­FINANCIAR MEDICAMENTOS E INSUMOS DO COMPONENTE BÁSICO DA ASSISTÊNCIA
FARMACÊUTICA (CBAF), DE ACORDO COM A PACTUAÇÃO VIGENTE

4.4.1­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

91 MUNICÍPIOS RECEBERAM SEIS MESES
DE REPASSES, EXCETO CONCEIÇÃO DE
MACABU , POIS NÃO REGULARIZOU A
SUA CONTA RECEBEDORA. CABE
RESSALTAR QUE, SEGUNDO
INFORMAÇÃO DO FES, SERÃO EMITIDAS
AS PDS DOS SEIS MESES RESTANTES, A
FIM DE CUMPRIR OS 12 (DOZE)
REPASSES ANUAIS.

100% DOS MUNICÍPIOS (92)

SENSIBILIZAR OS GESTORES MUNICIPAIS PARA A UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DA
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA (SISTEMA HÓRUS)

4.4.2­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

META SUPERADA (9 EVENTOS)
SENSIBILIZAÇÃO FEITA NAS REUNIÕES
DE CIR. TODAS AS REGIÕES FORAM
VISITADAS, COM EXCEÇÃO DA
NOROESTE. EM 18/11/14 FOI
REALIZADA NA SES, NO ÂMBITO DO
PROGRAMA NACIONAL DE
QUALIFICAÇÃO DA ASSISTÊNCIA
FARMACÊUTICA (QUALIFAR­SUS),
REUNIÃO DE SENSIBILIZAÇÃO PARA
UTILIZAÇÃO DO HÓRUS, ABRANGENDO
OS MUNICÍPIOS HABILITADOS DA
REGIÃO NOROESTE.

2 EVENTOS
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CAPACITAR OS PROFISSIONAIS DOS MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS NA PROGRAMAÇÃO E
DISPENSAÇÃO DOS MEDICAMENTOS E INSUMOS DO COMPONENTE ESTRATÉGICO E DAS
POLÍTICAS ESPECÍFICAS ESTADUAIS

4.4.3­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

META SUPERADA (3 EVENTOS)FORAM
REALIZADOS EM: 12/02/14 ­
CAPACITAÇÃO PARA PROGRAMA
ESTADUAL DE PROFILAXIA CONTRA O
VÍRUS SINCICIAL RESPIRATÓRIO;
30/04/14 ­ 3º SIMPÓSIO ESTADUAL DE
ASSSISTÊNCIA FARMACÊUTICA EM
TUBERCULOSE; 28/07/14 ­
CAPACITAÇÃO SOBRE O USO DO
MISOPROSTOL NA REDE PÚBLICA.

2 EVENTOS

TRANSFORMAR FARMÁCIAS POPULARES ESTADUAIS EM FARMÁCIAS DE DISPENSAÇÃO DE
MEDICAMENTOS DO COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
(CEAF) NOS MOLDES DA RIOFARMES.

4.4.4­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

NÃO FOI POSSÍVEL REALIZAR AS
QUATRO RIOFARMES EM 2014 DEVIDO
AS FARMÁCIAS POPULARES AINDA
ESTAREM ATIVAS, JÁ QUE ESSA
IMPLANTAÇÃO APROVEITARIA OS
MESMOS IMÓVEIS E UM DUPLO
FUNCIONAMENTO CAUSARIA UMA
CERTA CONFUSÃO AOS USUÁRIOS DOS
PROGRAMAS. APÓS O ENCERRAMENTO
DO PROGRAMA FARMÁCIA POPULAR
DEMOS INÍCIO AS IMPLANTAÇÕES DOS
POLOS RIOFARMES. EM 09/02/15 FOI
INAUGURADO O POLO DE NOVA IGUAÇU
E DURANTE ESTE ANO IMPLANTAREMOS
NITERÓI, SÃO GONÇALO E UM POLO NA
ZONA OESTE (BANGU OU CAMPO
GRANDE).

4 FARMÁCIAS POPULARES

CREDENCIAR POLOS MUNICIPAIS DE DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS DO CEAF,
OFICIALIZANDO A DESCENTRALIZAÇÃO

4.4.5­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

A PROPOSTA FOI REVISTA, O TRABALHO
TEM COMO FOCO A OFICIALIZAÇÃO DE
TODOS OS POLOS MUNICIPAIS DE
DISPENSAÇÃO DO COMPONENTE
ESPECIALIZADO (CEAF) AO MESMO
TEMPO BENEFICIANDO A TODOS
SIMULTANEAMENTE.

4 POLOS MUNICIPAIS

ADQUIRIR E DISTRIBUIR OS MEDICAMENTOS DO CEAF4.4.6­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

87,7% DO NÍVEL DE ABASTECIMENTO
ANUAL.
EMBORA A SAFIE DEMANDE A ABERTURA
DE UM NOVO PROCESSO DE COMPRA DE
MEDICAMENTOS SEMPRE QUE A ATA DO
ANTERIOR É HOMOLOGADA, HÁ
DIFICULDADES NO TRÂMITE DAS
LICITAÇÕES DOS MEDICAMENTOS, QUE,
POR VEZES, SÃO COTADOS COM
VALORES ACIMA DA ESTIMATIVA OU
POR OCORRÊNCIA DE PREGÕES
DESERTOS. ISSO TEM DIFICULTADO A
MANUTENÇÃO DO NÍVEL DE
ABASTECIMENTO.

95% DO NÍVEL DE ABASTECIMENTO ANUAL
DO CEAF

QUALIFICAR A GESTÃO DO COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA
FARMACÊUTICA

4.4.7­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

AS IMPLANTAÇÕES DOS POLOS DA
RIOFARMES NÃO FORAM REALIZADOS

100% GESTÃO DO CEAF
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EM 2014, POIS AINDA NÃO TÍNHAMOS
DESOCUPADOS OS IMÓVEIS QUE
ATENDIAM AS FARMÁCIAS POPULARES,
O QUE SÓ VEIO A OCORRER EM
31/12/2014.

APRIMORAR E FORTALECER A REGULAÇÃO, O CONTROLE E A AVALIAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS,
GARANTINDO MAIOR RACIONALIDADE E QUALIDADE NO SUS

4.5­ Objetivo:

AMPLIAR E QUALIFICAR AS AÇÕES DE CONTROLE E AVALIAÇÃO NO ESTADO4.5.1­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

A PARTIR DE MARÇO/14 HOUVE A
ASSUNÇÃO DOS MUNICÍPIOS PARA
GESTÃO PLENA, PASSANDO OS
SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA
COMPLEXIDADE PARA GESTÃO
MUNICIPAL. A SES INTENSIFICOU A
QUALIFICAÇÃO SOBRE CONTROLE E
AVALIAÇÃO PARA TODOS OS
MUNICÍPIOS QUE ASSUMIRAM A GESTÃO
PLENA.

02 AVALIAÇÕES "IN LOCO" EM CADA
SERVIÇO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
CONTRATUALIZADOS SOB GESTÃO
ESTADUAL

HABILITAR OS SERVIÇOS SOB GESTÃO ESTADUAL PARA ASSISTÊNCIA EM MÉDIA E ALTA
COMPLEXIDADE

4.5.2­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

DESDE MARÇO/14, TODOS OS SERVIÇOS
DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
ESTÃO SOB GESTÃO MUNICIPAL,
CONSIDERANDO A ASSUNÇÃO DA
GESTÃO PLENA.

100% DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

REESTRUTURAR E QUALIFICAR OS SERVIÇOS DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA HABILITADOS4.5.3­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

52,5%
FORAM VISITADOS 84 SERVIÇOS EM
2014, DE UM TOTAL DE 160 SERVIÇOS.

01 (UMA) AVALIAÇÃO "IN LOCO" EM CADA
SERVIÇO

REALIZAR SEMINÁRIO ENVOLVENDO TODAS AS REGIÕES DE SAÚDE DO ESTADO PARA
PLANEJAMENTO, IMPLANTAÇÃO/IMPLEMENTAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS
DE CONTROLE AVALIAÇÃO E REGULAÇÃO

4.5.4­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

FORAM PRIORIZADAS NA SES AS
CAPACITAÇÕES NA ÁREA DE CONTROLE
E AVALIAÇÃO COM OS TÉCNICOS E
GESTORES MUNICIPAIS DE 34
MUNICÍPIOS QUE ASSUMIRAM A GESTÃO
PLENA ENTRE O FINAL DE 2013 E
MARÇO DE 2014.

01 SEMINÁRIO

REALIZAR CURSO DE TUTORIA EM REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA4.5.5­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

NÃO HOUVE AGENDA DISPONÍVEL PARA
REALIZAÇÃO DO CURSO,
CONSIDERANDO A NOVA
PROGRAMAÇÃO DE CAPACITAÇÕES
PARA OS MUNICÍPIOS QUE ASSUMIRAM
A GESTÃO PLENA E AS OFICINAS DA PPI.
O MS NÃO INDICOU PROFISSIONAIS
PARA CAPACITAÇÃO DE TUTORES.

01 CURSO
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REALIZAR CURSOS EM REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA PARA
TÉCNICOS DE SAÚDE DA SES E MUNICÍPIOS.

4.5.6­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

COM O OBJETIVO DE ATENDER A
DEMANDA MAIS PREMENTE DOS
MUNICÍPIOS, OS 9 CURSOS FORAM
SUBSTITUÍDOS POR 8 OFICINAS
REGIONAIS DE PPI, QUE ATENDERAM AS
9 REGIÕES DE SAÚDE. AS OFICINAS
FORAM REALIZADAS NO SEGUNDO
SEMESTRE DE 2014.

09 CURSOS

CAPACITAR TÉCNICOS DOS SERVIÇOS DE CONTROLE E AVALIAÇÃO PARA OS PROCESSOS
DE CREDENCIAMENTO/HABILITAÇÃO DOS SERVIÇOS PARA O SUS

4.5.7­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

37% (68 TÉCNICOS FORAM
CAPACITADOS ­ 2 TÉCNICOS DA CADA
UM DOS 34 MUNICÍPIOS QUE
ASSUMIRAM A GESTÃO DOS RECURSOS E
PRESTADORES DE MÉDIA E ALTA
COMPLEXIDADE EM 2014).NÃO FOI
POSSÍVEL ESTENDER O PROCESSO AOS
DEMAIS MUNICÍPIOS, CONSIDERANDO A
AGENDA DAS OFICINAS REGIONAIS DA
PPI, QUE REDIRECIONOU OS TÉCNICOS
PARA ESTA ATIVIDADE.

184 TÉCNICOS (02 TÉCNICOS DE CADA
MUNICÍPIO)

ELABORAR RELATÓRIO ANUAL COM INDICADORES DE PRODUÇÃO, DESEMPENHO E
QUALIDADE DAS UNIDADES PRÓPRIAS

4.5.8­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

NÃO HOUVE COMPILAÇÃO DESTES
DADOS EM UM ÚNICO RELATÓRIO,
PORÉM FORAM ELABORADOS DIVERSOS
RELATÓRIOS (4 REFERENTES AO ANO DE
2012 E 31 AO ANO DE 2013), QUE
PODEM SER ACESSADOS PELO SITE DA
SES.

1 RELATÓRIO

IMPLANTAR O SISTEMA DE INFORMAÇÃO DO CÂNCER (SISCAN) NOS MUNICÍPIOS4.5.9­ Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

22% (20 MUNICÍPIOS) O SISTEMA
NACIONAL APRESENTA ERROS,
PORTANTO, POUCOS MUNICÍPIOS
CONSEGUEM UTILIZAR O SISTEMA:
ARARUAMA, CABO FRIO, VALENÇA, SÃO
PEDRO DA ALDEIA, BARRA MANSA, BOM
JESUS DE ITABAPOANA, CAMPOS,
TERESÓPOLIS, DUQUE DE CAXIAS,
MENDES, ITABORAÍ, RESENDE, NOVA
IGUAÇU, PETRÓPOLIS, PIRAÍ, RIO DE
JANEIRO, SÃO FRANCISCO DE
ITABAPOANA, SÃO GONÇALO, SÃO JOSÉ
DO VALE DO RIO PRETO E VASSOURAS.

100% DOS MUNICÍPIOS

REESTRUTURAR A REDE DE NEUROLOGIA DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE4.5.10­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

8%
A REESTRUTURAÇÃO DA REDE DE
NEUROLOGIA É REALIZADA PELA
AVALIAÇÃO DAS UNIDADES QUE
COMPÕEM ESSA REDE, A
DESABILITAÇÃO DAQUELAS QUE NÃO
SÃO MAIS REFERÊNCIA PARA
ATENDIMENTO NA ESPECIALIDADE E A
HABILITAÇÃO DE NOVOS SERVIÇOS,
QUANDO REQUISITADO PELO GESTOR
MUNICIPAL (NOVOS FLUXOS DE
REFERÊNCIA). EM 2014, FORAM

100% DA REDE DE NEUROLOGIA
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AVALIADAS AS PRODUÇÕES DAS
UNIDADES DE REFERÊNCIA DA REDE E 2
UNIDADES FORAM DESCREDENCIADAS
POR NÃO ESTAREM MAIS EM
FUNCIONAMENTO (8%). A REDE DE
NEUROLOGIA, ATUALMENTE CONTA
COM 22 UNID

IMPLANTAR A REDE DE CUIDADOS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA NAS REGIÕES DE SAÚDE4.5.11­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

22%
IMPLANTAÇÃO DA REDE EM 2 REGIÕES ­
METROPOLITANAS I E II. AS DEMAIS
REGIÕES ESTÃO EM PROCESSO DE
DISCUSSÃO DE SEUS PLANOS DE AÇÃO
DA REDE DE CUIDADOS À PESSOA COM
DEFICIÊNCIA.

100% DAS REGIÕES DE SAÚDE (9 REGIÕES)

CREDENCIAR E HABILITAR OS SERVIÇOS DA REDE DE OFTALMOLOGIA DE ACORDO COM
AS DEMANDAS DOS GESTORES MUNICIPAIS

4.5.12­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

NENHUM SERVIÇO NOVO SOLICITOU
ABERTURA DE PROCESSO DE
CREDENCIAMENTO. A ABERTURA DE
NOVOS SERVIÇOS DEPENDE DA
EXISTÊNCIA DE UNIDADES DE SAÚDE
COM ESTRUTURA ADEQUADA ÀS
NORMAS MINISTERIAIS PARA A
HABILITAÇÃO EM OFTALMOLOGIA. NÃO
FOI IDENTIFICADA EM 2014 NENHUMA
UNIDADE PÚBLICA COM TAIS
REQUISITOS. DA MESMA FORMA, NÃO
HOUVE INTERESSE DA INICIATIVA
PRIVADA EM HABILITAR SERVIÇO NOVO
EM 2014.

20% DE SERVIÇOS DA REDE

CREDENCIAR E HABILITAR OS SERVIÇOS DE ALTA COMPLEXIDADE CARIOVASCULAR NAS
LINHAS DE CUIDADO DE CIRURGIA PEDIÁTRICA E VASCULAR DA REDE DE CARDIOLOGIA
DE ACORDO COM AS DEMANDAS DOS GESTORES MUNICIPAIS.

4.5.13­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

4%
HABILITAÇÃO DE UM NOVO SERVIÇO EM
MACAÉ, NAS ESPECIALIDADES
CARDIOVASCULAR E
INTERVENCIONISTA.

10% DE SERVIÇOS DA REDE

CREDENCIAR E HABILITAR OS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA DA REDE DE ATENÇÃO
ONCOLÓGICA DE ACORDO COM AS DEMANDAS DOS GESTORES MUNICIPAIS.

4.5.14­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

EXISTE PROCESSO DE CREDENCIAMENTO
E HABILITAÇÃO DE UM SERVIÇO EM
BARRA MANSA. AS OBRAS DESTE
SERVIÇO, PREVISTAS PARA TÉRMINO EM
2014, NÃO FORAM CONCLUÍDAS.

20% DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA DA
REDE

PROMOVER O ACESSO REGULADO À OFERTA ASSISTENCIAL REGIONAL, INTER­REGIONAL
E INTERESTADUAL, EM CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES ESTADUAIS E A
PROGRAMAÇÃO PACTUADA

4.5.15­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%AÇÃO CONTÍNUA REALIZADA PELA
ÁREA. EM 2014, A CENTRAL ESTADUAL
DE REGULAÇÃO (CER) GANHOU NOVO
ENDEREÇO, COM MELHORIAS NAS
INSTALAÇÕES FÍSICAS, NOVAS
ESTAÇÕES DE TRABALHO E
MODERNIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
DE TELEFONIA E DE INFORMÁTICA E DO
LINK DE INTERNET, BEM COMO A
QUALIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

100% DA OFERTA ASSISTENCIAL
VINCULADA ÀS CENTRAIS DE REGULAÇÃO
DA SES
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CONTÍNUOS DE MANUTENÇÃO,
SEGURANÇA E LIMPEZA.

QUALIFICAR/UNIFORMIZAR OS PROCESSOS DE TRABALHO NAS CENTRAIS DE REGULAÇÃO
REGIONAIS E ESTADUAL (AÇÕES, CRITÉRIOS E NORMAS DA REGULAÇÃO DO ACESSO)

4.5.16­
Ação:

Meta Executada:

Meta Prevista:

100%FORAM REALIZADOS
TREINAMENTOS PARA
QUALIFICAÇÃO/UNIFORMIZAÇÃO DA
PRODUÇÃO DE RELATÓRIOS E DAS
INFORMAÇÕES QUE SUBSIDIAM O
TRABALHO DA REGULAÇÃO.

100% DAS CENTRAIS REGIONAIS E DA
ESTADUAL

Análise e Considerações da PAS

5.1 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CONSIDERAÇÕES
Valor programado Valor executado
3.298.994.530,00 3.773.154.321,45
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Diretriz 1 ­ Garantia do acesso da população a servicos de qualidade, com equidade e em tempo
adequado ao atendimento das necessidades de saúde, mediante aprimoramento da política de
atenção básica e da atenção especializada.
Objetivo 1.1 ­ Utilização de mecanismos que propiciem a ampliação do acesso da atenção básica.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
57,72

1

57,93

U

%COBERTURA POPULACIONAL ESTIMADA
PELAS EQUIPES DE ATENÇÃO BÁSICA.

27,54

2

26,81

U

%PROPORÇÃO DE INTERNAÇÕES POR
CONDIÇÕES SENSÍVEIS À ATENÇÃO BÁSICA
(ICSAB)

60,00

3

60,38

U

%COBERTURA DE ACOMPANHAMENTO DAS
CONDICIONALIDADES DE SAÚDE DO
PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

40,00

4

37,10

U

%COBERTURA POPULACIONAL ESTIMADA
PELAS EQUIPES BÁSICAS DE SAÚDE BUCAL.

2,50

5

2,64

U

%MÉDIA DA AÇÃO COLETIVA DE ESCOVAÇÃO
DENTAL SUPERVISIONADA

4,00

6

4,78

E

%PROPORÇÃO DE EXODONTIA EM RELAÇÃO
AOS PROCEDIMENTOS

Objetivo 1.2 ­ Garantir acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado
ao atendimento das necessidades de saúde, mediante aprimoramento da política da atenção especializada.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
1,02

7

1,16

U

/100RAZÃO DE PROCEDIMENTOS
AMBULATORIAIS DE MÉDIA COMPLEXIDADE E
POPULAÇÃO RESIDENTE

2,80

8

2,46

U

/100RAZÃO DE INTERNAÇÕES CLÍNICO­
CIRÚRGICAS DE MÉDIA COMPLEXIDADE E
POPULAÇÃO RESIDENTE

4,40

9

5,26

E

/100RAZÃO DE PROCEDIMENTOS
AMBULATORIAIS DE ALTA COMPLEXIDADE E
POPULAÇÃO RESIDENTE

2,18

10

2,04

E

/1000RAZÃO DE INTERNAÇÕES CLÍNICO­
CIRÚRGICAS DE ALTA COMPLEXIDADE NA
POPULAÇÃO RESIDENTE

12,60

11

12,02

E

%PROPORÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES
COM CONTRATO DE METAS FIRMADO.

Análise e Considerações da Diretriz

6. DIRETRIZ, OBJETIVOS, METAS E INDICADORES DE SAÚDE
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Diretriz 2 ­ Aprimoramento da Rede de Atenção às Urgências, com expansão e adequação de
Unidades de Pronto Atendimento (UPA), de Serviços de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), de
prontos­socorros e centrais de regulação, articulada às outras redes de atenção.
Objetivo 2.1 ­ Implementação da Rede de Atenção às Urgências.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014

629,00

12

603,00

U

N.AbsolutoNÚMERO DE UNIDADES DE SAÚDE COM
SERVIÇO DE NOTIFICAÇÃO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA, SEXUAL E OUTRAS VIOLÊNCIAS
IMPLANTADO

60,00

13

62,37

E

%PROPORÇÃO DE ACESSO HOSPITALAR DOS
ÓBITOS POR ACIDENTE

15,00

14

16,58

E

%PROPORÇÃO DE ÓBITOS NAS INTERNAÇÕES
POR INFARTO AGUDO DO MIOCÁRDIO (IAM)

9,50

15

8,84

E

%PROPORÇÃO DE ÓBITOS, EM MENORES DE 15
ANOS, NAS UNIDADES DE TERAPIA
INTENSIVA (UTI)

66,00

16

82,36

E

%COBERTURA DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO
MÓVEL DE URGÊNCIA (SAMU 192)

Análise e Considerações da Diretriz
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Diretriz 3 ­ Promoção da atenção integral à saúde da mulher e da criança e implementação da "Rede
Cegonha", com ênfase nas áreas e populações de maior vulnerabilidade.

Objetivo 3.1 ­ Fortalecer e ampliar as ações de Prevenção, detecção precoce e tratamento oportuno do
Câncer de Mama e do Colo de útero.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
0,20

18

0,18

U

RAZÃORAZÃO DE EXAMES CITOPATOLÓGICOS DO
COLO DO ÚTERO EM MULHERES DE 25 A 64
ANOS E A POPULAÇÃO DA MESMA FAIXA
ETÁRIA

0,18

19

0,20

U

RAZÃORAZÃO DE EXAMES DE MAMOGRAFIA DE
RASTREAMENTO REALIZADOS EM MULHERES
DE 50 A 69 ANOS E POPULAÇÃO DA MESMA
FAIXA ETÁRIA

Objetivo 3.2 ­ Organizar a Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil para garantir acesso, acolhimento e
resolutividade.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
38,00

20

38,01

U

%PROPORÇÃO DE PARTO NORMAL

65,00

21

66,02

U

%PROPORÇÃO DE NASCIDOS VIVOS DE MÃES
COM 7 OU MAIS CONSULTAS DE PRE­NATAL.

2,00

22

0,04

U

RAZÃONÚMERO DE TESTES DE SÍFILIS POR
GESTANTE.

160,00

23

147,00

U

N.AbsolutoNÚMERO DE OBITOS MATERNOS EM
DETERMINADO PERÍODO E LOCAL DE
RESIDÊNCIA.

12,80

24

12,64

U

/1000TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL.

70,00

25

63,43

U

%PROPORÇÃO DE ÓBITOS INFANTIS E FETAIS
INVESTIGADOS

93,00

26

81,08

U

%PROPORÇÃO DE ÓBITOS MATERNOS
INVESTIGADOS

80,00

27

81,76

U

%PROPORÇÃO DE ÓBITOS DE MULHERES EM
IDADE FÉRTIL (MIF) INVESTIGADOS

1.721,0
028

2.775,00

U

N.AbsolutoNÚMERO DE CASOS NOVOS DE SÍFILIS
CONGÊNITA EM MENORES DE UM ANO DE
IDADE

Análise e Considerações da Diretriz
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Diretriz 4 ­ Fortalecimento da rede de saúde mental, com ênfase no enfrentamento da dependência
de crack e outras drogas.

Objetivo 4.1 ­ Ampliar o acesso à Atenção Psicossocial da população em geral, de forma articulada com os
demais pontos de atenção em saúde e outros pontos intersetoriais.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
0,83

29

0,72

E

/100.000COBERTURA DE CENTROS DE ATENÇÃO
PSICOSSOCIAL (CAPS)

Análise e Considerações da Diretriz

Diretriz 5 ­ Garantia da atenção integral à saúde da pessoa idosa e dos portadores de doenças
crônicas, com estímulo ao envelhecimento ativo e fortalecimento das ações de promoção e
prevenção.
Objetivo 5.1 ­ Melhoria das condições de Saúde do Idoso e Portadores de Doenças Crônicas mediante
qualificação da gestão e das redes de atenção.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014

405,35

30

402,75

U

/100.000TAXA DE MORTALIDADE PREMATURA (<70
ANOS) PELO CONJUNTO DAS 4 PRINCIPAIS
DCNT (DOENÇAS DO APARELHO
CIRCULATÓRIO, CÂNCER, DIABETES E
DOENÇAS RESPIRATÓRIAS CRÔNICAS)

Análise e Considerações da Diretriz

Diretriz 7 ­ Redução dos riscos e agravos à saúde da população, por meio das ações de promoção e
vigilância em saúde.

Objetivo 7.1 ­ Fortalecer a promoção e vigilância em saúde.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
60,00

35

55,43

U

%PROPORÇÃO DE VACINAS DO CALENDÁRIO
BÁSICO DE VACINAÇÃO DA CRIANÇA COM
COBERTURAS VACINAIS ALCANÇADAS
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Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
80,00

36

63,22

U

%PROPORÇÃO DE CURA DE CASOS NOVOS DE
TUBERCULOSE PULMONAR BACILÍFERA

70,00

37

57,54

U

%PROPORÇÃO DE EXAME ANTI­HIV
REALIZADOS ENTRE OS CASOS NOVOS DE
TUBERCULOSE

95,00

38

93,67

U

%PROPORÇÃO DE REGISTRO DE ÓBITOS COM
CAUSA BÁSICA DEFINIDA

83,00

39

79,25

U

%PROPORÇÃO DE CASOS DE DOENÇAS DE
NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA IMEDIATA
(DNCI) ENCERRADAS EM ATÉ 60 DIAS APÓS
NOTIFICAÇÃO

85,00

40

92,39

U

%PROPORÇÃO DE MUNICÍPIOS COM CASOS DE
DOENÇAS OU AGRAVOS RELACIONADOS AO
TRABALHO NOTIFICADOS.

100,00

41

30,43

U

%PERCENTUAL DE MUNICÍPIOS QUE
EXECUTAM AS AÇÕES DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA CONSIDERADAS NECESSÁRIAS A
TODOS OS MUNICÍPIOS

45,00

42

7,00

U

N.AbsolutoNÚMERO DE CASOS NOVOS DE AIDS EM
MENORES DE 5 ANOS

21,80

43

25,78

E

%PROPORÇÃO DE PACIENTES HIV+ COM 1º
CD4 INFERIOR A 200CEL/MM3

94.932,
0044

96.344,00

E

N.AbsolutoNÚMERO DE TESTES SOROLÓGICOS ANTI­
HCV REALIZADOS

90,00

45

88,08

E

%PROPORÇÃO DE CURA DOS CASOS NOVOS
DE HANSENÍASE DIAGNOSTICADOS NOS
ANOS DAS COORTES

75,00

46

79,77

E

%PROPORÇÃO DE CONTATOS
INTRADOMICILIARES DE CASOS NOVOS DE
HANSENÍASE EXAMINADOS

0,00

47

1,00

E

N.AbsolutoNÚMERO ABSOLUTO DE ÓBITOS POR
LEISHMANIOSE VISCERAL

80,00

48

29,92

E

%PROPORÇÃO DE CÃES VACINADOS NA
CAMPANHA DE VACINAÇÃO ANTIRRÁBICA
CANINA

N/A

49 E

%PROPORÇÃO DE ESCOLARES EXAMINADOS
PARA O TRACOMA NOS MUNICÍPIOS
PRIORITÁRIOS

30,00

51

10,00

E

N.AbsolutoNÚMERO ABSOLUTO DE ÓBITOS POR
DENGUE

80,00

52

28,26

E

%PROPORÇÃO DE IMÓVEIS VISITADOS EM
PELO MENOS 4 CICLOS DE VISITAS
DOMICILIARES PARA CONTROLE DA DENGUE
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Objetivo 7.2 ­ Implementar ações de saneamento básico e saúde ambiental para a promoção da saúde e
redução das desigualdades sociais com ênfase no Programa de aceleração do crescimento.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
55,50

53

69,38

U

%PROPORÇÃO DE ANÁLISES REALIZADAS EM
AMOSTRAS DE ÁGUA PARA CONSUMO
HUMANO QUANTO AOS PARÂMETROS
COLIFORMES TOTAIS, CLORO RESIDUAL
LIVRE E TURBIDEZ

Análise e Considerações da Diretriz

Diretriz 8 ­ Garantia da assistência farmacêutica no âmbito do SUS.

Objetivo 8.1 ­ Ampliar a implantação do Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica (HÓRUS) e
do envio do conjunto de dados por meio do serviço WebService como estratégia para o fortalecimento do
sistema de gestão da Assistência Farmacêutica no SUS.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
44,50

54 E

%PERCENTUAL DE MUNICÍPIOS COM O
SISTEMA HORUS IMPLANTADO, OU
ENVIANDO O CONJUNTO DE DADOS POR
MEIO DO SERVIÇO WEBSERVICE

Objetivo 8.2 ­ Qualificar os serviços de Assistência Farmacêutica nos municípios com população em
extrema pobreza.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
91,66

55 E

%PROPORÇÃO DE MUNICÍPIOS DA EXTREMA
POBREZA COM FARMÁCIAS DA ATENÇÃO
BÁSICA E CENTRAIS DE ABASTECIMENTO
FARMACÊUTICO ESTRUTURADOS

Objetivo 8.3 ­ Fortalecer a assistência farmacêutica por meio da inspeção nas linhas de fabricação de
medicamentos, que inclui todas as operações envolvidas no preparo de determinado medicamento desde a
aquisição de materiais, produção, controle de qualidade, liberação, estocagem, expedição de produtos
terminados e os controles relacionados, instalações físicas e equipamentos, procedimentos, sistema da
garantia da qualidade.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
25,00

56

60,87

E

%PERCENTUAL DE INDÚSTRIAS DE
MEDICAMENTOS INSPECIONADAS PELA
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, NO ANO

Análise e Considerações da Diretriz
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Diretriz 11 ­ Contribuição à adequada formação, alocação, qualificação, valorização e democratização
das relações do trabalho dos profissionais de saúde.

Objetivo 11.1 ­ Investir em qualificação e fixação de profissionais para o SUS.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
20,00

57 E

%PROPORÇÃO DE AÇÕES DE EDUCAÇÃO
PERMANENTE IMPLEMENTADAS E/OU
REALIZADAS

N/A

58 E

%PROPORÇÃO DE NOVOS E/OU AMPLIAÇÃO
DE PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA DE
MEDICINA DA FAMÍLIA E COMUNIDADE E DA
RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM
ATENÇÃO BÁSICA/SAÚDE DA
FAMÍLIA/SAÚDE COLETIVA

N/A

59 E

%PROPORÇÃO DE NOVOS E/OU AMPLIAÇÃO
DE PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MÉDICA EM
PSIQUIATRIA E MULTIPROFISSIONAL EM
SAÚDE MENTAL

239,00

60

480,00

E

N.AbsolutoNÚMERO DE PONTOS DO TELESSAÚDE
BRASIL REDES IMPLANTADOS

Objetivo 11.2 ­ Investir em qualificação e fixação de profissionais para o SUS. Desprecarizar o trabalho em
saúde nos serviços do SUS da esfera pública na Região de Saúde.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014

100,00

61

89,30

U

%PROPORÇÃO DE TRABALHADORES QUE
ATENDEM AO SUS, NA ESFERA PÚBLICA, COM
VÍNCULOS PROTEGIDOS

Objetivo 11.3 ­ Investir em qualificação e fixação de profissionais para o SUS. Estabelecer espaços de
negociação permanente entre trabalhadores e gestores da saúde na Região de Saúde.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
1,00

62

1,00

E

N.AbsolutoNÚMERO DE MESAS OU ESPAÇOS FORMAIS
MUNICIPAIS E ESTADUAIS DE NEGOCIAÇÃO
PERMANENTE DO SUS, IMPLANTADOS E/OU
MANTIDOS EM FUNCIONAMENTO
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Análise e Considerações da Diretriz

Diretriz 12 ­ Implementação de novo modelo de gestão e instrumentos de relação federativa, com
centralidade na garantia do acesso, gestão participativa com foco em resultados, participação social
e financiamento estável.
Objetivo 12.1 ­ Fortalecer os vínculos do cidadão, conselheiros de saúde, lideranças de movimentos
sociais, agentes comunitários de saúde, agentes de combate às endemias, educadores populares com o
SUS.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
1,00

63

1,00

U

N.AbsolutoPROPORÇÃO DE PLANO DE SAÚDE ENVIADO
AO CONSELHO DE SAÚDE

1,00

64

1,00

U

N.AbsolutoPROPORÇÃO DE CONSELHOS DE SAÚDE
CADASTRADOS NO SISTEMA DE
ACOMPANHAMENTO DOS CONSELHOS DE
SAÚDE ­ SIACS

Análise e Considerações da Diretriz

Diretriz 13 ­ Qualificação de instrumentos de execução direta, com geração de ganhos de
produtividade e eficiência para o SUS.

Objetivo 13.1 ­ Qualificação de instrumentos de execução direta, com geração de ganhos de produtividade
e eficiência para o SUS.

Nº Tipo Indicador Resultados UnidadeMeta
2014
75,00

65

66,30

E

%PROPORÇÃO DE MUNICÍPIOS COM
OUVIDORIAS IMPLANTADAS

1,00

66

1,00

E

N.AbsolutoCOMPONENTE DO SNA ESTRUTURADO

1,00

67

53,00

E

N.AbsolutoPROPORÇÃO DE ENTES COM PELO MENOS
UMA ALIMENTAÇÃO POR ANO NO BANCO DE
PREÇO EM SAÚDE

Análise e Considerações da Diretriz
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Avaliação Geral das Diretrizes
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RECEITAS (R$) DESPESAS (R$)

RP/Outros
Pagamentos

Saldo Finan.
do Exercício

Atual

Op.
Crédito
/Rend.
/Outros

Saldo Finan.
do Exercício

Anterior
Federal

Total Empenhada Liquidada Paga OrçadaDotaçãoRecursos
Próprios

Transferência fundo a fundo

Movimentação Financeira

Outros
Estados

Municipal

7.1 DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS (Fonte: SIOPS) Última atualização: 20/04/2015 15:
45:43

7. DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS (Fonte: SIOPS)

Outras Receitas do SUS 0,00 0,00 0,00 876.639.65
9,44

1.512.317.85
7,97

1.508.335.3
12,88

1.414.019.
942,62

922.940.833,4627.179.987,
02

1.755.612.782,
20

295.291.665,5
6

6.251.933.3
03,00

1.512.317.8
57,97

849.459.67
2,42

Outros Programas Financ por
Transf Fundo a Fundo

3.244.670,4
1

0,00 0,00 3.244.670,4
1

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 3.244.670,410,000,000,00

Vigilância em Saúde 38.884.663,
05

0,00 0,00 38.884.663,
05

36.170.040,6
6

35.446.997,
60

29.529.960
,70

0,000,00 17.852.120,30 27.206.822,650,0036.170.040,
66

0,00

Atenção Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 56.976.539,5
2

56.976.539,
52

28.763.094
,56

0,000,00 30.200.250,00 1.437.155,440,0056.976.539,
52

0,00

Atenção de MAC Ambulatorial e
Hospitalar

535.780.224
,13

0,00 0,00 2.887.115.2
24,13

2.903.160.28
4,40

2.885.035.6
48,10

2.415.795.
584,79

0,000,00 14.200.250,00 485.519.889,3
4

0,002.903.160.2
84,40

2.351.335.0
00,00

Bloco Investimentos na Rede de
Serviços de Saúde

3.996.419,9
9

0,00 0,00 3.996.419,9
9

113.319.973,
56

113.319.973
,56

74.923.994
,43

0,000,00 71.300.500,00 372.925,560,00113.319.973
,56

0,00

Assistência Farmacêutica 33.610.745,
38

0,00 0,00 33.610.745,
38

215.097.189,
32

213.721.891
,62

155.895.88
4,58

0,000,00 126.870.740,30 4.585.601,100,00215.097.189
,32

0,00

Gestão do SUS 871.131,04 0,00 0,00 871.131,04 43.381.759,2
4

43.362.227,
24

33.766.863
,30

0,000,00 33.998.820,20 1.103.087,940,0043.381.759,
24

0,00

Convênios 4.991.543,0
4

0,00 0,00 4.991.543,0
4

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 4.991.543,040,000,000,00

Prestação de Serviços de Saúde 388.648.590
,83

0,00 0,00 388.648.59
0,83

269.226.323,
34

269.226.323
,34

205.446.05
1,00

0,000,00 0,00 183.202.539,8
3

0,00269.226.323
,34

0,00

Núcleo Apoio Saúde Família 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

SAMU ­ Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência

21.296.625,
00

0,00 0,00 21.296.625,
00

39.851.448,9
5

39.798.900,
54

35.402.594
,44

0,000,00 14.200.250,00 94.280,560,0039.851.448,
95

0,00

CEO­ Centro Espec.
Odontológica

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Implantação de Ações e
Serviços de Saúde

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Piso de Atenção Básica Fixo
(PAB Fixo)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Piso de Atenção Básica Variável
(PAB Variável)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Saúde da Família 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Agentes Comunitários de Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Saúde Bucal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Outros Programas Financ. por
Transf. Fundo a Fundo

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Outros Programas Financ por
Transf Fundo a Fundo (6)

0,00 0,00 0,00 2.351.335.0
00,00

2.818.198.44
1,40

2.813.230.8
36,50

2.351.334.
591,92

0,000,00 0,00 408,080,002.818.198.4
41,40

2.351.335.0
00,00

Vigilância Sanitária 12.649.397,
07

0,00 0,00 12.649.397,
07

19.795.869,4
0

19.581.230,
91

16.659.442
,03

0,000,00 5.012.020,30 1.001.975,340,0019.795.869,
40

0,00

Componente Básico da
Assistência Farmacêutica

0,00 0,00 0,00 0,00 44.240.235,9
8

44.240.235,
98

22.338.058
,53

0,000,00 25.350.240,10 3.012.181,570,0044.240.235,
98

0,00

Compensação de
Especificidades Regionais

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Fator Incentivo Atenção Básica ­
Povos Indígenas

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Limite Financeiro da MAC
Ambulatorial e Hospitalar

518.402.474
,15

0,00 0,00 518.402.47
4,15

84.961.843,0
0

71.804.811,
60

64.460.992
,87

0,000,00 14.200.250,00 468.141.731,2
8

0,0084.961.843,
00

0,00

Teto financeiro 197.042.856
,00

0,00 0,00 197.042.85
6,00

45.110.394,0
5

32.005.911,
06

29.058.398
,43

0,000,00 0,00 167.984.457,5
7

0,0045.110.394,
05

0,00

Vigilância Epidmiológica e
Ambiental em Saúde

0,00 0,00 0,00 0,00 16.142.536,4
6

15.634.131,
89

12.742.207
,53

0,000,00 12.840.100,00 97.892,470,0016.142.536,
46

0,00

Qualificação da Gestão do SUS 788.631,04 0,00 0,00 788.631,04 2.593.501,57 2.593.501,5
7

2.245.485,
57

0,000,00 1.560.320,20 103.465,670,002.593.501,5
7

0,00

Componente Estratégico da
Assistência Farmacêutica

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Incentivo: Atenção Integral à
Saúde do Adolescente

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

CNRAC ­ Centro Nacional
Regulação de Alta Complex.

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Fundo de Ações Estratégicas e
Compensação ­FAEC

17.377.749,
98

0,00 0,00 17.377.749,
98

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 17.377.749,980,000,000,00

CEREST ­ Centro de Ref. em
Saúde do Trabalhador

320.000,00 0,00 0,00 320.000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 320.000,000,000,000,00

Incentivo Atenção à Saúde ­
Sistema Penitenciário

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Terapia Renal Substitutiva 4.143.284,5
6

0,00 0,00 4.143.284,5
6

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 4.143.284,560,000,000,00

Transplantes ­ Outros 9.989.795,0
1

0,00 0,00 9.989.795,0
1

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 9.989.795,010,000,000,00

Componente Medicamentos de
Dispensação Excepcional

33.480.745,
38

0,00 0,00 33.480.745,
38

140.545.358,
60

139.170.060
,90

106.371.32
2,18

0,000,00 73.420.300,00 529.723,200,00140.545.358
,60

0,00

Transplantes ­ Cornea 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

CAPS ­ Centro de Atenção
Psicosocial

284.957,68 0,00 0,00 284.957,68 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 284.957,680,000,000,00

Transplantes ­ Rim 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Transplantes ­ Fígado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Transplantes ­ Pulmão 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00

Transplantes ­ Coração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,000,000,00
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RECEITAS (R$) DESPESAS (R$)

RP/Outros
Pagamentos

Saldo Finan.
do Exercício

Atual

Op.
Crédito
/Rend.
/Outros

Saldo Finan.
do Exercício

Anterior
Federal

Total Empenhada Liquidada Paga OrçadaDotaçãoRecursos
Próprios

Transferência fundo a fundo

Movimentação Financeira

Outros
Estados

Municipal

7.1 DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS (Fonte: SIOPS) Última atualização: 20/04/2015 15:
45:43

7. DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS (Fonte: SIOPS)

Outros Programas Financ por
Transf Fundo a Fundo(6)

0,00 0,00 0,00 0,00 56.976.539,5
2

56.976.539,
52

28.763.094
,56

0,000,00 30.200.250,00 1.437.155,440,0056.976.539,
52

0,00

Análise Sobre a Utilização dos Recursos

8.1. INDICADORES FINANCEIROS (Fonte: SIOPS) Última atualização:
20/04/2015 10:

19:56

8. INDICADORES FINANCEIROS (Fonte: SIOPS)

Participação % da receita de impostos na receita total do Estado 48,11%

Participação % das transferências intergovernamentais na receita total do Estado 8,45%

Participação % das Transferências para a Saúde (SUS) no total de recursos transferidos para 11,83%

Participação % das Transferências da União para a Saúde no total de recursos transferidos 99,73%

Participação % das Transferências da União para a Saúde (SUS) no total de Transferências da 22,24%

Participação % da Receita de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais na Receita 51,16%

Despesa total com Saúde, em R$/hab, sob a responsabilidade do Estado, por habitante R$333,32

Participação % da despesa com pessoal na despesa total com Saúde 17,71%

Participação % da despesa com medicamentos na despesa total com Saúde 4,83%

Participação % da despesa com serviços de terceiros ­ pessoa jurídica na despesa total com 60,61%

Participação % da despesa com investimentos na despesa total com Saúde 2,31%

% das transferências para a Saúde em relação à despesa total do município com saúde 12,50%

% da receita própria aplicada em Saúde conforme a LC 141/2012 12,08%

Análise Sobre os Indicadores Financeiros
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9.1 ­ DEMONSTRATIVO ORÇAMENTÁRIO ­ DESPESAS COM SAÚDE (Fonte: SIOPS)

 RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

RECEITAS REALIZADAS

Jan a Dez (b) %(b/a)x100

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 96,4142.747.360.629,74 41.212.898.508,3942.682.374.298,00

Impostos s/ Transmissão "causa mortis" e Doação ­  ITCD 109,94624.594.199,11 686.650.963,54623.653.239,00

Imposto s/ Circulação de Mercad. e Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação ­ ICMS

94,5436.484.319.023,12 34.492.983.325,9736.428.767.043,00

Imposto s/ Propriedade de Veículos Automotores ­  IPVA 96,662.099.193.056,42 2.029.100.711,742.211.547.714,00

Imposto de Renda Retido na Fonte ­ IRRF 109,252.829.376.813,72 3.091.054.046,902.825.114.317,00

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 137,50294.160.011,82 404.459.497,93194.722.540,00

Dívida Ativa dos Impostos 166,21259.686.042,87 431.635.413,29249.249.517,00

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 49,36156.031.482,68 77.014.549,02149.319.928,00

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 95,142.117.776.592,83 2.014.947.091,332.100.370.390,00

Cota­Parte FPE 100,721.101.329.655,00 1.109.227.792,861.101.329.655,00

Cota­Parte IPI­Exportação 88,24929.176.406,70 819.943.234,75913.264.673,00

Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e
Transferências Constitucionais

98,2987.270.531,13 85.776.063,7285.776.062,00

Desoneração ICMS (LC 87/96) 98,2987.270.531,13 85.776.063,7285.776.062,00

Outras 0,000,00 0,000,00

DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS AOS MUNICÍPIOS
(III)

95,149.828.321.620,38 9.350.901.244,559.124.244.398,14

Parcela do ICMS Repassada aos Municípios 94,608.488.913.113,25 8.030.126.038,467.869.528.362,00

Parcela do IPVA Repassada aos Municípios 100,781.107.114.405,71 1.115.789.397,381.042.759.232,57

Parcela da Cota­Parte do IPI­Exportação Repassada aos Municípios 88,24232.294.101,42 204.985.808,71211.956.803,57

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (IV) = I + II ­ III

96,6935.036.815.602,19 33.876.944.355,1735.658.500.289,86

9.2. DESPESAS COM SAÚDE

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA (e)

DESPESAS EXECUTADAS

LIQUIDADAS Jan a Dez
(f)

%
(f+g)/e)

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS (g)

9.2.1. DESPESAS COM SAÚDE (Por Grupo de Natureza de Despesa)

DESPESAS COM SAÚDE (Por
Grupo de Natureza de

Despesa)

DESPESAS CORRENTES 100,005.352.814.607,88 23.993.977,955.376.808.585,835.365.268.159,00

Pessoal e Encargos Sociais 100,001.091.454.362,87 1.020.205,011.092.474.567,881.605.613.424,00

Juros e Encargos da Dívida 100,00422.551,46 0,00422.551,460,00

Outras Despesas Correntes 100,004.260.937.693,55 22.973.772,944.283.911.466,493.759.654.735,00

Última atualização: 20/04/2015 15:
46:269. DEMONSTRATIVO ORÇAMENTÁRIO ­ DESPESAS COM SAÚDE (Fonte: SIOPS)

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA
SAÚDE

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO
ATUALIZADA (c)

RECEITAS REALIZADAS

Jan a Dez (d) %(d/c)x100

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE­SUS 96,291.073.749.555,22 1.033.963.304,481.072.846.287,00

Provenientes da União 96,701.041.192.683,22 1.006.783.317,461.040.289.415,00

Provenientes de Outros Estados 0,000,00 0,000,00

Provenientes de Municípios 0,000,00 0,000,00

Outras Receitas do SUS 83,4832.556.872,00 27.179.987,0232.556.872,00

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 0,000,00 0,000,00

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE 0,000,00 0,000,00

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 0,000,00 0,007.200.000,00

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 96,291.073.749.555,22 1.033.963.304,481.080.046.287,00
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DESPESAS DE CAPITAL 100,00134.036.673,86 601.048,15134.637.722,01211.441.069,00

Investimentos 100,00126.959.631,00 601.048,15127.560.679,15208.231.960,00

Inversões Financeiras 100,001.500.000,00 0,001.500.000,002.009.109,00

Amortização da Dívida 100,005.577.042,86 0,005.577.042,861.200.000,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (VIII) 100,005.511.446.307,84 100,005.511.446.307,845.576.709.228,00

9.2.2.DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE, AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
DESPESAS COM SAÚDE NÃO
COMPUTADAS PARA FINS DE
APURAÇÃO DO PERCENTUAL

MÍNIMO

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

LIQUIDADAS Jan a
Dez (h)

%[(h+i)/V
(f+g)]

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS (i)

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESAS COM INATIVOS E
PENSIONISTAS

0,000,00 0,00N/A

DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE
NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO

0,4927.092.456,22 0,00N/A

DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS
RECURSOS

19,261.042.844.376,00 18.897.551,79N/A

Recursos de Transferências do Sistema
Único de Saúde ­ SUS

14,09760.674.655,19 15.893.278,71N/A

Recursos de Operações de Crédito 0,000,00 0,00N/A

Outros Recursos 5,17282.169.720,81 3.004.273,08N/A

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO
COMPUTADOS

6,00330.535.669,39 356.849,85N/A

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO

N/AN/A N/AN/AN/A

DESPESAS CUSTEADAS COM
DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA

0,000,00 0,00N/AN/A

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS
VINCULADOS À PARCELA DO

0,000,00 0,00N/AN/A

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE NÃO
COMPUTADAS (IX)

25,761.419.726.903,25 19.254.401,64

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO
CONSTITUCIONAL [VII(h+i) ­ (12 x IVb)/100]

26.486.081,97

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS INSCRITOS COM

DISPONIBILIDADE DE CAIXA

INSCRITOS CANCELADOS/PRESCRITOS PAGOS PARCELA
CONSIDERADA

NO LIMITE

A PAGAR

N/A N/A

Inscritos em 2014

N/A 0,003.297.823,98

0,00 0,00

Inscritos em 2013

0,00 0,000,00

25.272,20 95.734,27

Inscritos em 2012

1.645,18 0,00122.651,65

25.272,20 95.734,27

TOTAL

1.645,18 0,00122.651,65

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VII) = [V(f+g)/VI(h+i)] 5.511.446.307,840,00"" ""

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE SOBRE A RECEITA  DE IMPOSTOS LÍQUIDA E
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS <BR> (VIII%) = (VII

12,08

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA

CONFORME ARTIGO 24,§ 1° e 2° Saldo Final
(Não Aplicado)

Saldo Inicial Despesas custeadas no
exercício de referência

(j)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

0,00 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2014

0,00

0,00 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2013

0,00

N/A N/A

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2012

N/A

0,00 0,00

Total (IX)

0,00

Saldo Final
(Não Aplicado)

Saldo Inicial

CONTROLE DE VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MINIMO NÃO
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE

APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS
25 e 26

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Despesas custeadas no
exercício de referência

(k)
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Análise Sobre Demonstrativo Orçamentário

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EXECUTADAS

LIQUIDADAS Jan a Dez
(l)

%
[(l+m)/total
(l+m)]x100

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS  (m)

DESPESAS COM SAÚDE (Por
Subfunção)

Atenção Básica 1,0959.836.838,57 0,0059.836.838,5739.394.504,00

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 70,353.855.591.431,79 21.443.826,233.877.035.258,023.271.176.780,00

Suporte Profilático e Terapêutico 4,40241.382.999,58 1.375.297,70242.758.297,28224.781.406,00

Vigilância Sanitária 0,3719.996.839,98 214.638,4920.211.478,4712.865.769,00

Vigilância Epidemiológica 0,3217.316.905,46 508.404,5717.825.310,0343.453.706,00

Alimentação e Nutrição 0,000,00 0,000,000,00

Outras Subfunções 23,471.292.726.266,36 1.052.859,111.293.779.125,471.985.037.063,00

TOTAL 100,005.511.446.307,845.511.446.307,845.576.709.228,00

0,00 151.894.241,60

Diferença de limite não cumprido em 2013

151.894.241,60

0,00 151.894.241,60

Total (X)

151.894.241,60
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Demandante:

Órgão responsável pela auditoria:

SISAUD/SUS:

Finalidade da auditoria:

Auditorias realizadas ou em fase de execução? (Em
andamento, Encerrada, Programada, Reprogramada ou
Cancelada)

Nº da auditoria:

Unidade(s) auditada(s):

Informações no documento anexo

Informações no documento anexo

Sim

1

Informações no documento anexo
(AUDITORIAS)

Sim

INFORMAÇÕES NO DOCUMENTO ANEXO (AUDITORIAS)

Ente Federado:

Status da auditoria: Em Andamento

RIO DE JANEIRO

Encaminhamentos

Recomendações

10. AUDITORIAS

10.1. ARQUIVOS ANEXOS

 DocumentoAuditoria
AUDITORIA 2014 ­ ATIVIDADES.pdf, AUDITORIA 2014 ­
RECOMENDAÇÕES.pdf

1
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11. ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O RELATÓRIO DE GESTÃO

11.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

11.2. RECOMENDAÇÕES PARA A PRÓXIMA PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE E/OU REDIRECIONAMENTOS
PARA O PLANO DE SAÚDE

11.3. ARQUIVOS ANEXOS

Documento Tipo de Documento

PES 2012­2015.pdf Plano de Saúde referente ao Ano do RAG

Deliberação CES nº 86 PES 2012­2015.pdf Resolução do Conselho de Saúde que aprova o Plano de Saúde referente
ao ano do RAG

PAS 2014.pdf Programação Anual de Saúde referente ao Ano do RAG

PAS 2015.pdf Programação Anual de Saúde do período 2014

RAG 2014 ­ consolidado ANEXO.pdf OD

Diretrizes 1ª 3ª e 7ª ­ avaliação.pdf OD

Considerações sobre Mortalidade.pdf OD

Comprovantes da troca de mensagens com o MS.pdf OD
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12. APRECIAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO

Enviado ao Conselho de Saúde em

Enviado para Assembléia Legislativa em

Enviado ao Conselho de Saúde para apreciação em

Apreciado pelo Conselho de Saúde em

Resolução da Apreciação

Status da Apreciação

Enviado ao Tribunal de contas a que está

20/04/2015 15:47:53

 Data

Reenviado ao Conselho de Saúde para reapreciação

Reapreciado pelo Conselho em

12.2.2. INFORMAÇÕES DO CONSELHO DE SAÚDE

12.2.1. INFORMAÇÕES DO GESTOR
12.2. RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO (RAG)

Data de Recebimento do RAG pelo CS 20/04/2015 15:47:53

Enviado à Assembléia Legislativa em

Em Análise

Enviado para Assembléia Legislativa em

12.1 RELATÓRIO QUADRIMESTRAL (LC 141/12)

1º QUA

24/06/2014 17/10/2014

2º QUA

24/02/2015

3º QUA

15/04/2015

Horário de Brasília

Horário de Brasília

Parecer do Conselho de Saúde

RIO DE JANEIRO ­ RJ, ____de __________________de _____.

SARGSUS ­ Sistema de Apoio ao Relatório de Gestão



Considerações sobre Mortalidade 

As  doenças  cardiovasculares,  as  neoplasias,  as  doenças  ligadas  à  nutrição  e 

metabolismo e as causas externas respondem por mais de 70% de todos os óbitos do 

estado. 

Analisando as seis primeiras causas de óbitos de 2013, no Estado do Rio de Janeiro, 

distribuídas  por  grupos  etários  a  partir  de  25  anos  de  idade,  observou­se  que,  dos 

120.008  óbitos  registrados,  90.202  (75,2%)  eram  de  Doenças  Crônicas  Não 

Transmissíveis ­ DCNT. As doenças do aparelho circulatório se constituem na primeira 

causa  de  óbito  (31,2%),  seguida  das  neoplasias  (16,9%),  doenças  do  aparelho 

respiratório  (12,6%),  causas  externas  (7,8%),  doenças  endócrinas,  nutricionais  e 

metabólicas  (6,6%)  e  as  causas  mal  definidas  (5,9%),  sendo  estas  últimas  geradas 

pelas  distorções  no  preenchimento  da  Declaração  de  Óbito  e  pela  existência  de 

problemas na assistência médica, dificultando a especificação das causas de morte.  

A  distribuição  destas  causas  por  faixa  etária  revela  que  as  doenças  do  aparelho 

circulatório  (DAC)  se  constituem  na  1ª  causa  de  óbito  prematuro,  a  partir  da  faixa 

etária de 40 anos e 2ª causa na faixa etária de 30 a 39 anos. Mas, chama a atenção a 

frequência das DAC como 3ª causa de morte precoce no grupo etário de 25 a 29 anos. 

Dentre  os  eventos  fatais  envolvendo  essas  doenças  estão  o  Acidente  Vascular 

Cerebral  e  o  Infarto  Agudo  do  Miocárdio,  que,  muitas  vezes,  pela  falta  de 

esclarecimento do óbito, podem estar subestimados.  

As neoplasias (NEO), que estão mais presentes na 2ª posição, acometem indivíduos 

na faixa etária de 45 a 79 anos e, na 3ª posição, indivíduos de 30 a 44 anos de idade e 

os de ≥80 anos. 

As  mortes  por  doenças  do  aparelho  respiratório  (DAR)  foram  registradas  mais 

fortemente em indivíduos com  ≥ 80 anos de idade (2ª posição), com 55 a 79 anos (3ª 

posição)  e  ainda  prevalecendo  entre  os  indivíduos  de  40  a  54  anos  (4ª  posição). 

Salienta­se  que  nem  todas  as  doenças  respiratórias  são  consideradas  de  evolução 

crônica.  

As  causas  externas  (CE)  ocupam  lugar  importante  nesse  perfil.  Representam  a  1ª 

posição  na  faixa  etária  de  25  a  39  anos,  acometendo  indivíduos  em  idade 

economicamente produtiva. 

As  mortes  causadas  por  doenças  endócrinas,  nutricionais  e  metabólicas  (END), 

predominaram em indivíduos com  ≥ 55 anos de idade (4ª posição) e na faixa etária de 

25 a 54 anos (6ª posição). O Diabetes Mellitus responde por mais de 80% dos óbitos, 

sendo  uma comorbidade  importante  das  doenças  cardiovasculares  e  é  subestimada 

por não ser citada na Declaração de Óbito. A sua gravidade está na sua evolução para 



os  órgãos  alvos  e  nas  incapacitações  decorrentes  da  cegueira,  insuficiência  renal, 

necrose e amputação de membros, devido à insuficiência de vascularização periférica 

e contribui para a má qualidade de vida. Os elevados custos do tratamento influenciam 

no  agravamento  do  problema  e  perda  relacionada  à  redução  da  produtividade  pelo 

absenteísmo, aposentadoria e mortalidade precoce.  

Quanto às Causas Mal Definidas (CMD), elas se encontram na faixa de 25 a 29 anos 

de idade (2ª posição) e na de 30 a 39 anos (4ª posição), predominando, contudo, na 5ª 

posição, a partir dos 40 anos de idade. 

As  doenças  cardiovasculares,  neoplasias,  diabetes  e  as  doenças  respiratórias 

crônicas  compõem  o  indicador  eleito  para  monitorar  as  metas  nacional  e  estadual 

relacionadas  à  vigilância  dessas  doenças.  O  objetivo  é  a  redução  da  taxa  de 

mortalidade prematura em indivíduos com 30 a 69 anos de idade, em 2% ao ano ou 

25% até 2025 (Meta Global adotada na Assembléia Mundial de Saúde ­ OMS/2011). 

Trata­se  de  um  indicador  universal  do  Rol  de  Diretrizes,  Objetivos,  Metas  e 

Indicadores  de  Fortalecimento  do  Planejamento  2013­2015,  conforme  denominação 

do Ministério da Saúde (MS). 

No Estado do Rio, no período de 2008 a 2013, as maiores taxas de mortes prematuras 

se  concentraram  nas  Regiões  Centro­Sul  e  Serrana,  ultrapassando  a  do  próprio 

estado.  Nas  Regiões  do  Médio  Paraíba  e  Metropolitana  I  foram  semelhantes  e  nas 

Regiões Baía da Ilha Grande, Baixada Litorânea, Norte Fluminense e Metropolitana II 

se  mostraram  inferiores.  Contudo,  ainda  assim,  representam  valores  elevados  e 

preocupantes. Em 2012, essa taxa alcançou o valor de 334,95/100 mil hab. no Brasil, 

enquanto que no estado foi de 426,64/100 mil hab. Em todo o período analisado todas 

as  regiões  de  saúde  do  estado  registraram  no  mínimo  300  mortes  por  100  mil 

habitantes por ano. 

A  taxa  de  mortalidade  específica  por  doenças  transmissíveis,  no  mesmo  período 

(2008­2013),  apresentou  tendência  de  elevação,  chegando  a  99,5  por  100.000  hab. 

em 2013. Dentre as regiões de saúde, esta taxa variou, no mesmo ano, de 44,2 na 

Baía da Ilha Grande a 110,7 na Metropolitana I. Com exceção desta última, todas as 

demais apresentaram valores menores daquele verificado para o estado. 

Em relação à dengue, houve, em 2014, uma importante redução no número de óbitos 

no  estado,  comparativamente  ao  ano  de  2013.  Em  2014,  ocorreram  10  óbitos  pela 

doença, enquanto em 2013 foram registrados 63 óbitos. 

A taxa de mortalidade infantil  mantém seu padrão de redução gradual no estado do Rio de 

Janeiro. 

 



ATIVIDADES

TIPO ATIVIDADE Nº ATIVIDADE ENTIDADE MUNICÍPIO DATA ENCERRAMENTO

Auditoria 240 SES RJ HOSPITAL ESTADUAL ADAO PEREIRA NUNES DUQUE DE CAXIAS 20/03/2014

Auditoria 242 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE BOM JESUS DO ITABAPOANA BOM JESUS DO ITABAPOANA 04/06/2014

Auditoria 243 HOSPITAL MUNICIPAL RAUL SERTA NOVA FRIBURGO 19/05/2014

Auditoria 244 SES RJ UPA 24H BOTAFOGO RIO DE JANEIRO 05/09/2014

Auditoria 245 SES RJ UPA 24H JACAREPAGUA RIO DE JANEIRO 11/09/2014

Auditoria 246 HOSP. MUN. AUGUSTINHO GESUALDI BLANC/HOSP. DE APERIBE APERIBE 26/05/2014

Auditoria 247 HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO PETROPOLIS 30/04/2014

Auditoria 248 HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO PETROPOLIS 02/05/2014

Auditoria 249 CASA DE SAUDE NOVA BOM PASTOR LTDA QUEIMADOS 11/03/2014

Auditoria 250 CASA DE SAUDE N S DA CONCEICAO LTDA JAPERI 17/06/2014

Auditoria 251 SMS CABO FRIO - LABORATORIO MUNICIPAL DE SAUDE DE CABO FRIO CABO FRIO 29/12/2014

Auditoria 252 INSTITUTO ESTADUAL DE CARDIOLOGIA ALOISIO DE CASTRO RIO DE JANEIRO 09/04/2014

Auditoria 255 SESDEC RJ HOSPITAL DA MULHER HELONEIDA STUDART SAO JOAO DE MERITI EM ANDAMENTO

Auditoria 256 HOSPITAL MARIO KROEFF RIO DE JANEIRO 20/02/2014

Auditoria 257 CAPS II ESPACO VIVO NILOPOLIS NILOPOLIS 16/06/2014

Auditoria 258 SES RJ HOSPITAL ESTADUAL VEREADOR MELCHIADES CALAZANS - SES/RJ NILOPOLIS 25/07/2014

Auditoria 259 SES RJ UPA 24H BANGU RIO DE JANEIRO 29/09/2014

Auditoria 260 SES RJ UPA 24H IRAJA RIO DE JANEIRO 29/09/2014

Auditoria 261 UERJ HOSPITAL UNIV PEDRO ERNESTO RIO DE JANEIRO 02/05/2014

Auditoria 262 HOSPITAL ESTADUAL ALBERT SCHWEITZER RIO DE JANEIRO 09/04/2014

Auditoria 263 HOSPITAL ESTADUAL ALBERT SCHWEITZER RIO DE JANEIRO 09/04/2014

Auditoria 264 SMS MAGE/HOSP MUN DE PIABETA MAGE 04/08/2014

Auditoria 265 HOSPITAL ESTADUAL ALBERTO TORRES GERAL SAO GONCALO SAO GONCALO 13/08/2014

Auditoria 266 ASSOCIACAO DE CARIDADE HOSPITAL SAO JOAO DE MERITI SAO JOAO DE MERITI 30/06/2014

Auditoria 267 CASA DE SAUDE NOVA BOM PASTOR LTDA QUEIMADOS 02/05/2014

Auditoria 268 HOSPITAL E MATERNIDADE MARIA DE NAZARE BARRA DO PIRAI 24/06/2014

Auditoria 269 HOSPITAL E MATERNIDADE MARIA DE NAZARE BARRA DO PIRAI 24/03/2014

Auditoria 270 HOSPITAL UNIVERSITARIO SUL FLUMINENSE VASSOURAS 05/05/2014

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE



ATIVIDADES

TIPO ATIVIDADE Nº ATIVIDADE ENTIDADE MUNICÍPIO DATA ENCERRAMENTO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

Auditoria 271 HOSPITAL OFTALM.SANTA BEATRIZ LTDA NITEROI 29/09/2014

Auditoria 272 MISSAO DE SAO PEDRO HOSPITAL E MATERNIDADE DA ALDEIA SAO PEDRO DA ALDEIA 10/04/2014

Auditoria 273 CASA DE CARIDADE DE ARARUAMA ARARUAMA 10/04/2014

Auditoria 274 CASA DE SAUDE NOVA BOM PASTOR LTDA QUEIMADOS 11/09/2014

Auditoria 275 PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATIS QUATIS 12/05/2014

Auditoria 276 HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO PETROPOLIS 07/08/2014

Auditoria 277 MISSAO DE SAO PEDRO HOSPITAL E MATERNIDADE DA ALDEIA SAO PEDRO DA ALDEIA 20/05/2014

Auditoria 278 HOSPITAL UNIVERSITARIO PEDRO ERNESTO HUPE RIO DE JANEIRO 20/05/2014

Auditoria 279 HOSPITAL MUNICIPAL CONDE MODESTO LEAL MARICA 22/05/2014

Auditoria 281 SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DO RIO DE JANEIRO RIO DE JANEIRO 25/07/2014

Auditoria 282 SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DO RIO DE JANEIRO RIO DE JANEIRO 25/07/2014

Auditoria 283 CASA DE SAUDE NOVA BOM PASTOR LTDA QUEIMADOS 06/08/2014

Auditoria 284 INSTITUTO DE HEMATOLOGIA DO RIO DE JANEIRO - FUNDARJ RIO DE JANEIRO 13/06/2014

Auditoria 285 HOSPITAL INFANTIL 21 DE JULHO LTDA. QUEIMADOS 15/07/2014

Auditoria 286 CASA DE SAUDE NOVA BOM PASTOR LTDA QUEIMADOS 06/02/2015

Auditoria 287 HOSPITAL STO ANTONIO DA ESTIVA DA FUNDACAO MIGUEL PEREIRA MIGUEL PEREIRA 25/07/2014

Auditoria 288 HOSPITAL MUNICIPAL DE RIO DAS OSTRAS - PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS OSTRAS RIO DAS OSTRAS 16/10/2014

Auditoria 289 HOSPITAL E MATERNIDADE MARIA DE NAZARE BARRA DO PIRAI 08/10/2014

Auditoria 290 HOSPITAL E MATERNIDADE MARIA DE NAZARE BARRA DO PIRAI 13/08/2014

Auditoria 291 SMS DE SAO JOAO DE MERITI SAO JOAO DE MERITI 13/08/2014

Auditoria 292 HOSPITAL MUNICIPAL DR RODOLPHO PERISSE - PREFEITURA MUNICIPAL DE ARMACAO DOS BUZIOS ARMACAO DOS BUZIOS 15/10/2014

Auditoria 293 HOSPITAL ESTADUAL PREFEITO JOAO BATISTA CAFFARO ITABORAI 24/07/2014

Auditoria 294 HOSPITAL ESTADUAL PREFEITO JOAO BATISTA CAFFARO ITABORAI 24/07/2014

Auditoria 295 CLINICA VALE DO PARAIBA LTDA QUATIS 06/11/2014

Auditoria 296 SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BARRA MANSA BARRA MANSA 11/08/2014

Auditoria 297 CASA DE SAUDE E MATERNIDADE SANTA MARIA SA SAO GONCALO 11/08/2014

Auditoria 298 PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPERI JAPERI 29/12/2014

Auditoria 299 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE QUEIMADOS QUEIMADOS 19/03/2015



ATIVIDADES

TIPO ATIVIDADE Nº ATIVIDADE ENTIDADE MUNICÍPIO DATA ENCERRAMENTO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

Auditoria 300 SES  HOSPITAL ESTADUAL AZEVEDO LIMA NITEROI 03/02/2015

Auditoria 301 SES RJ HOSP EST ROCHA FARIA RIO DE JANEIRO 06/11/2014

Auditoria 302 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E BEM ESTAR SOCIAL DE ITAGUAI ITAGUAI 15/01/2015

Auditoria 303 CLINICA RADIOLOGICA CABO FRIO EM ANDAMENTO

Auditoria 304 UNIDADE MISTA DE SAUDE DE IGUABA GRANDE IGUABA GRANDE EM ANDAMENTO

Auditoria 305 SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO JOAO DA BARRA SAO JOAO DA BARRA 24/03/2015

Auditoria 306 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E BEM ESTAR SOCIAL DE ITAGUAI ITAGUAI 29/12/2014

Auditoria 307 UMS JOSE SALGUEIRO - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE CARDOSO MOREIRA - FMS DE CARDOSO MOREIRACARDOSO MOREIRA EM ANDAMENTO

Auditoria 308 HOSPITAL DE MIRACEMA MIRACEMA EM ANDAMENTO

Auditoria 309 HOSPITAL HELIO MONTEZANO DE OLIVEIRA - FUNDACAO JOSE KEZEN SANTO ANTONIO DE PADUA EM ANDAMENTO

Auditoria 310 PRONTO SOCORRO DE MIRACEMA - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MIRACEMA MIRACEMA EM ANDAMENTO

Auditoria 311 CENTRO EDUCACIONAL NOSSO MUNDO NATIVIDADE 27/11/2014

Auditoria 312 HOSPITAL SANTA IZABEL CABO FRIO 29/12/2014

Auditoria 313 HOSPITAL DE SAO VICENTE - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE ARARUAMA ARARUAMA EM ANDAMENTO

Auditoria 314 J F RADIOLOGIA LTDA ARARUAMA EM ANDAMENTO

Auditoria 315 HOSPITAL MUNICIPAL DE RIO DAS OSTRAS - PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS OSTRAS RIO DAS OSTRAS EM ANDAMENTO

Auditoria 317 HOSPITAL EVANGELICO REGIONAL LTDA VOLTA REDONDA 06/11/2014

Auditoria 318 CENTRO EDUCACIONAL NOSSO MUNDO NATIVIDADE 24/02/2015

Auditoria 319 CENTRO EDUCACIONAL NOSSO MUNDO NATIVIDADE 27/11/2014

Auditoria 320 CENTRO EDUCACIONAL NOSSO MUNDO NATIVIDADE 27/11/2014

Auditoria 321 CENTRO EDUCACIONAL NOSSO MUNDO NATIVIDADE 27/11/2014

Auditoria 322 HOSPITAL UNIVERSITARIO PEDRO ERNESTO HUPE RIO DE JANEIRO 19/01/2015

Auditoria 324 HOSPITAL REGIONAL DARCY VARGAS RIO BONITO 23/02/2015

Auditoria 325 INSTITUTO ESTADUAL DE CARDIOLOGIA ALOISIO DE CASTRO RIO DE JANEIRO 13/01/2015

Auditoria 333 CLINICA VALE DO PARAIBA LTDA QUATIS EM ANDAMENTO

Visita Técnica 24 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E DEFESA CIVIL DO DO RIO DE JANEIRO RIO DE JANEIRO 04/09/2014

Visita Técnica 25 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE ARARUAMA ARARUAMA 06/08/2014

Visita Técnica 26 SES RJ UPA 24 H TIJUCA RIO DE JANEIRO 01/09/2014



ATIVIDADES

TIPO ATIVIDADE Nº ATIVIDADE ENTIDADE MUNICÍPIO DATA ENCERRAMENTO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

Visita Técnica 27 HOSPITAL ESCOLA LUIZ GIOSEFFI JANNU VALENCA 29/12/2014

Visita Técnica 28 SMS RIO CF ZILDA ARNS AP 31 RIO DE JANEIRO 06/11/2014

Visita Técnica 30 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE GUAPIMIRIM GUAPIMIRIM 15/01/2015

Visita Técnica 31 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE QUEIMADOS QUEIMADOS 19/03/2015

Visita Técnica 32 SES RJ UPA 24H ILHA DO GOVERNADOR AP 31 RIO DE JANEIRO 23/12/2014

Visita Técnica 33 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE CASIMIRO DE ABREU CASIMIRO DE ABREU 18/12/2014

Visita Técnica 34 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE MANGARATIBA MANGARATIBA 05/03/2015



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

Auditoria 246 APERIBE HOSP. MUN. AUGUSTINHO GESUALDI 
BLANC/HOSP. DE APERIBE Promover a atualização da ficha da Unidade no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde.

Adotar providências para que situações semelhantes as observadas sejam corrigidas.

Adotar as devidas providências para evitar que situações semelhantes ocorram.

Observar a existência de autorização para a realização de exames em pacientes SUS.

Cumprir o que determina a Resolução RDC/ANVISA nº 302 de 13/10/2005 e o artigo 11 do Decreto Federal nº 1651/95.

Atender o disposto  no artigo 142 do Decreto Estadual nº 1754/78 e na RDC/Anvisa nº 302 de 13/10/2005. 

Adotar providências para obter documentação necessária afim de atender pacientes SUS.

Adotar providências para que a não conformidade desta constatação seja minimizada ou mesmo eliminada. 

Adotar providências para que não conformidades desta natureza ocorram.

Adotar providências visando  corrigir a não conformidade identificada.

Atender o disposto no artigo 11 do Decreto Federal nº 1651/1995.

Providenciar medidas para corrigir a não conformidade identificada observando a legislação vigente para esse tipo de estabelecimento. 

Providenciar medidas para que somente sejam autorizados como prestadores de serviços ao SUS estabelecimentos de saúde que estejam regularizados no 
Órgão de Vigilância Sanitária competente.

Adotar providências visando atender o artigo 11 do Decreto Federal nº 1651/95 no que se refere a apresentação de documentação solicitada pela equipe 
de auditoria.

Adotar providências que visem a minimização/eliminação das falhas encontradas nos documentos analisados.

Adotar providências que visem regularizar a situação encontrada.

Adotar providências para que situações semelhantes as observadas sejam corrigidas.

Providenciar medidas para corrigir a não conformidade identificada observando a legislação vigente para esse tipo de estabelecimento.

Adotar providências para que a não conformidade desta constatação seja minimizada ou mesmo eliminada.

Adotar providências visando corrigir a não conformidade identificada.

Atender o disposto no artigo 11 do Decreto Federal nº 1651/1995.

Auditoria 273 ARARUAMA CASA DE CARIDADE DE ARARUAMA

Auditoria 153 ARARUAMA DILABOS LABORATORIO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Auditoria 155 ARARUAMA LABORATORIO ARARUAMA



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Apresentar cópia da comprovação da devolução do valor de R$30.410 98 (trinta mil  quatrocentos e dez reais e noventa e oito centavos)  para o Teto 
Financeiro de Vigilância em Saúde.
Apresentar cópia do comprovante da transferência dos recursos para o Dr. Rodrigo da Costa Lines - Procurador da República no Município de Volta Redonda.

Cumprir o que determina o Decreto Federal nº 1651 de 28 de setembro de 1995  em seu Art. 11.
Atentar para a Lei nº 3.404 de 05/06/2002 que dispõe sobre a política municipal de arquivos públicos e privados  o acesso aos documentos públicos 
municipais e dá outras providências.

Restituir  com recursos do Tesouro Municipal R$ 1.899 00  (um mil  oitocentos e noventa e nove reais) ao Fundo Municipal de Saúde  C/C do Banco do Brasil  
nº 6.752-0  para serem aplicados em ações e serviços de Vigilância em Saúde.

Atentar para a Política Nacional de Medicamentos conforme Portaria GM/MS nº 3.916 de 30/10/1998 e também para a legislação específica de 
financiamento da atenção farmacêutica  revogada pela Portaria nº 4.217 de 28/12/2010. 
Restituir  com recursos do Tesouro Municipal  ao Fundo Municipal de Saúde. C/C do Banco do Brasil nº 27.065-2  R$ 16.379 24 (dezesseis mil  trezentos e 
setenta e nove reais e vinte e quatro centavos) para aplicação em ações de Vigilância em Saúde. Atentar para a Lei nº 287 de 04/12/1979 e Lei 
Complementar nº 101 de 04/05/2000. Melhorar a instrução processual a fim de possibilitar uma avaliação mais clara.

Restituir ao Fundo Municipal de Saúde  C/C do Banco do Brasil nº 11.331 X  valor de R$ 8.199 07 (oito mil  cento e noventa e nove reais e sete centavos)  
com os recursos do Tesouro Municipal para serem utilizados no programa DST/AIDS.

Restituir  com recursos do Tesouro Municipal  ao Fundo Municipal de Saúde (C/C do Banco do Brasil nº 27.060-1) R$ 5.270 16 (cinco mil  duzentos e setenta 
reais e dezesseis centavos) para aplicação em ações de Vigilância em Saúde.
Apresentar cópia do  repasse oriundo de conta orçamentária para a conta SUS  dos valores corrigidos pelo INPC  conforme constatado pelo relatório da 
AUDITORIA DIAUD 11216 na constatação 146678. 
Apresentar também a cópia do repasse acima para o Dr. Rodrigo da Costa Lines  Procurador da República no Município de Volta Redonda.

Atentar para a Lei nº 287 de 04/12/1979 e Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000.
Melhorar a instrução processual a fim de possibilitar uma avaliação mais clara.

Restituir com recursos do Tesouro Municipal  ao Fundo Municipal de Saúde - C/C do Banco do Brasil Nº 27.050-1  no valor de  R$ 66.934 22 (sessenta e seis 
mil  novecentos e trinta e quatro reais e vinte e dois centavos) para serem aplicados em ações de Vigilância em Saúde  tendo em vista o Art. 6º da Portaria 
GM/MS  nº 204/2007.

Restituir com recursos do Tesouro Municipal o valor de R$ 59.800 00 (cinquenta e nove mil e oitocentos reais)  ao Fundo Municipal de Saúde para serem 
utilizados nas Ações de Vigilância em Saúde  conforme Art. 6º da Portaria GM/MS 204/2007.
Atentar para a Lei nº 287 de 04/12/1979.

Atender as normas da Resolução CFM nº 1638 de 2002.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde a importância de R$ 443,00 (quatrocentos e quarenta e três reais) referente ao procedimento não realizado.

Que sejam observadas as normas técnicas de preenchimento do prontuário do paciente conforme resolução CFM nº 1638/2002. 

Que os prontuários dos pacientes sejam preenchidos integralmente não só nos procedimentos propostos quanto nas suas intercorrências de acordo com a 
legislação vigente.

Que os prontuários dos pacientes sejam preenchidos integralmente não só nos procedimentos propostos quanto nas suas intercorrências de acordo com a 
legislação vigente.

Adequar os prontuários médicos a legislação vigente 

Auditoria 269 BARRA DO PIRAI HOSPITAL E MATERNIDADE MARIA DE 
NAZARE

Observar o que determina a Resolução CFM nº 1.638/2002 em seu art. 2º.

A Instituição deverá providenciar a devolução ao SUS do valor de  R$ 312 43 (trezentos e doze reais e quarenta e três centavos)  cobrado a maior.

Auditoria 290 BARRA DO PIRAI HOSPITAL E MATERNIDADE MARIA DE 
NAZARE

A Direção da Santa Casa deve envidar esforços no sentido de que as informações prestadas ao SUS expressem a realidade dos fatos ocorridos e estejam em 
concordância com os registros do prontuário do paciente  para que  análises técnicas não suscitem interpretações equivocadas.

A Direção da Instituição implantar/implementar mecanismos internos de controle para que ocorrências desta natureza não venham se repetir  evitando 
assim a exposição negativa da Santa Casa de Misericordia de Barra Mansa.

Auditoria 23 BARRA DO PIRAI SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E BEM 
ESTAR SOCIAL BARRA PIRAI

Auditoria 204 BARRA DO PIRAI HOSPITAL E MATERNIDADE MARIA DE 
NAZARE

Auditoria 268 BARRA DO PIRAI HOSPITAL E MATERNIDADE MARIA DE 
NAZARE

Auditoria 289 BARRA DO PIRAI HOSPITAL E MATERNIDADE MARIA DE 
NAZARE

Auditoria 296 BARRA MANSA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BARRA 
MANSA



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Cumprir o que determina o artigo 137 do Decreto Estadual nº 1.754/1978./Adotar medidas visando a contratação de prestadores de serviços que 
disponham de toda a documentação necessária para o seu funcionamento.

Adotar providências visando minimizar/evitar a ocorrência das não conformidades apontadas.

Adotar providências para a reativação dos serviços anteriormente prestados a população do município com a utilização dos leitos disponibilizados para o 
SUS e cadastrados no CNES nº 2696940.

Devolver ao Fundo Estadual de Saúde o valor de R$ 32.989 12 (trinta e dois mil novecentos e oitenta e nove reais e doze centavos)  atualizado 
monetariamente pelo índice oficial adotado pela SES./Reativar com a urgência que o caso requer a UTI do HSVP em se tratando ser a única do Município. A 
reativação do serviço faz-se necessária para contemplar o que está registrado no CNES da Unidade.

Devolver ao Fundo Estadual de Saúde o valor de  R$ 50.248 00 (cinquenta mil duzentos e quarenta e oito reais)  atualizado monetariamente pelo índice 
oficial adotado pela SES  referente a diferença entre a produção aprovada nos meses de janeiro  abril  maio e agosto de 2012 e o quantitativo de 
Prontuários de Atendimento Ambulatorial do PU nesses meses.

Cumprir o que determina o Decreto Estadual nº 1754/1978  artigos 109  137  142  155 e 168.

Atender ao que determina o parágrafo 2º  artigo 29 do Decreto Federal nº 20.931 de 11/01/1932.

Cumprir o que determina a Resolução 1638/2002 do CFM e o
Manual Técnico Operacional de Informações Hospitalares do Ministério da Saúde.

Adotar providências para reduzir ao mínimo a ocorrência das não conformidades observadas nos prontuários de tratamento ambulatorial do PU.

Adotar providências visando a adequação das informações cadastradas no CNES com a realidade encontrada na visita ao HSVP.

Adotar providências que visem a regularização do cadastro dos profissionais de saúde do HSVP no CNES.

Cumprir o que determinam a Portaria GM/MS nº 2.616  de 12/05/1998  a Resolução CFM nº 1638/2002 e a Resolução CREMERj nº 40/1992.

Devolver ao Fundo Estadual de Saúde o valor de R$ 104.074 10 (cento e quatro mil  setenta e quatro reais e dez centavos)  atualizado monetariamente pelo 
índice oficial adotado pela SES  referente a procedimentos fisioterápicos do período de janeiro a junho de 2013 face o descumprimento do artigo 1º  
parágrafo 1º e seus incisos  da Resolução COFFITO nº 414/2012.

Devolver ao Fundo Estadual de Saúde o valor de R$ 152.429 28 (cento e cinquenta e dois mil  quatrocentos e vinte e nove reais e vinte e oito centavos)  
atualizado monetariamente pelo índice oficial adotado pela SES  referente a procedimentos fisioterápicos do exercício de 2012  face o descumprimento do 
inciso III  artigo 3º  da Resolução COFFITO nº 387/2011 e artigo 1º  parágrafo 1º e seus incisos  da Resolução COFFITO nº 414/2012.

Adotar providências para a atualização das informações cadastradas no CNES./Atender ao disposto na Portaria GM/MS nº 2.488/2011.

Adotar providências para a atualização das informações cadastradas no CNES./Atender ao disposto na Portaria GM/MS nº 2.488/2011.

Adotar providências para a atualização das informações cadastradas no CNES./Atender ao disposto na Portaria GM/MS nº 2.488/2011.

Priorizar a adoção de medidas que visem minimizar/evitar a ocorrência das não conformidades apontadas quanto aos procedimentos de fisioterapia.

Apesar dos esforços que a SMS esteja envidando para solucionar este assunto  insistimos que todos os processos de pagamentos e os processos 
administrativos sejam devidamente autuados  tanto os dos anos anteriores  como os atuais.

Adotar providências visando compor a equipe do Componente Municipal de Auditoria com um quadro multiprofissional  não somente de médicos mas 
também de outros profissionais  tanto na área de Saúde quanto da área Administrativa.

Auditoria 236 CABO FRIO INSTITUTO DE CARDIOLOGIA SAO MIGUEL 
LTDA A Direção da Unidade deve atentar ao disposto no Art. 5º § I da Resolução CFM nº 1638/02 que estabelece que a responsabilidade do preenchimento  

guarda e manuseio dos prontuários cabem ao médico assistente  à chefia da equipe  à chefia da Clínica e à Direção técnica da unidade. 

Auditoria 241 BOM JESUS DO 
ITABAPOANA

HOSPITAL SAO VICENTE DE PAULO

Auditoria 242 BOM JESUS DO 
ITABAPOANA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE BOM 
JESUS DO ITABAPOANA



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Providenciar a Licença de Funcionamento do Laboratório Municipal de Cabo Frio de acordo com o Decreto Estadual nº 1754/1978 e a Resolução 
RDC/ANVISA nº 302/2005.

Que o gestor municipal adote as medidas necessárias para regularizar a situação ora vigente.

A SMS de Cabo Frio deve exercer a sua função enquanto gestora da saúde local conforme a Lei 8080/90.

A atual gestão deve adotar as providências necessárias para a regularização das impropriedades apontadas.

Providenciar o certificado de Regularidade Técnica para o Laboratório Municipal de Cabo Frio conforme determinações da RDC ANVISA nº 302/ 2005 e do 
Decreto Estadual nº 1754/ 1978. 

Cumprir o que determina o o art. 3º da Resolução CFM Nº 1.804/2006 e o item 28 do Manual Técnico Operacional do Sistema de Informações Hospitalares 
de setembro de 2013.

Que a Direção da Instituição doravante faça cumprir o que determina a Resolução CFM Nº 1.638/2002.

O Hospital Santa Izabel precisa colocar em prática as medidas saneadoras adotadas para que essas se transformem em ações resolutivas  dando 
cumprimento a legislação do SUS que normatiza o tema.

Cumprir o que determina o Art. 5º da Resolução CFM Nº 1638/2002 e o item 64.1 do Manual Técnico Operacional do Sistema de Informações Hospitalares 
do SUS (versão 9/2012)  instituído pela Portaria GM/MS Nº 396/2000.

Cumprir o que determina o Art. 5º da Resolução CFM Nº 1638/2002 e o item 64.1 do Manual Técnico Operacional do Sistema de Informações Hospitalares 
do SUS (versão 9/2012)  instituído pela Portaria GM/MS Nº 396/2000.

Os registros dos prontuários dos pacientes devem refletir com exatidão sua trajetória durante todo seu atendimento na Instituição  conforme preconizado 
no Art. 5º da Resolução CFM Nº 1.638/2002 e o Manual Técnico Operacional do SIH (versão 9/2012) em seu item 64.1 aprovado pela Portaria GM/MS Nº 
396 de 14/04/2000. 

A Direção do Hospital precisa orientar seu corpo clínico para que os registros nos prontuários dos pacientes expressem a realidade dos fatos e atos 
ocorridos nessas internações. A Direção precisa estar atenta ao cumprimento do Art. 5º da Resolução CFM Nº 1638/2002.

A Instituição deve alertar seus colaboradores sobre os prejuízos advindos acerca de informações incorretas ao SUS  e cumprir o que determina a normativa 
inserida no Art. 1º da Resolução CFM Nº 1638/2002.

Atentar para os limites estabelecidos na Portaria SAS/MSn°587  de 7 de outubro de 2004 quanto aos tipos de aparelhos.

Cumprir o que determina o  MANUAL TÉCNICO OPERACIONAL DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO HOSPITALAR - ORIENTAÇÕES TÉCNICAS Brasil. Ministério da 
Saúde/ Secretaria de Atenção à Saúde.

 Cumprir o determina o Artigo 3º da RESOLUÇÃO CFM Nº 1.804/2006 de 20 de dezembro de 2006.

Auditoria 293 ITABORAI HOSPITAL ESTADUAL PREFEITO JOAO 
BATISTA CAFFARO

Auditoria 294 ITABORAI HOSPITAL ESTADUAL PREFEITO JOAO 
BATISTA CAFFARO

Adequar o Posto de Saúde de forma que proporcione ao usuário e seus funcionários melhores condições de uso. Atendendo também as normas contidas na 
RDC /ANVISA 63 / 2011 e Manual de estrutura física das unidades básicas de saúde / Ministério da Saúde  2008.

Recomendamos que a Secretaria Municipal de Saúde promova meios de transporte para que a equipe de ESF realizem as visitas domiciliares.

Adequar o Posto de Saúde de forma que proporcione ao usuário e seus funcionários melhores condições de uso. Atendendo também as normas contidas na 
RDC /ANVISA 63 / 2011 e Manual de estrutura física das unidades básicas de saúde / Ministério da Saúde  2008. 

Adequar o Posto de Saúde de forma que proporcione ao usuário e seus funcionários melhores condições de uso. Atendendo também as normas contidas na 
RDC /ANVISA 63 / 2011 e Manual de estrutura física das unidades básicas de saúde / Ministério da Saúde  2008.

A Secretaria Municipal de Saúde implemente na UBS local adequado para estoques em pequenas quantidades de materiais   insumos e medicamentos.

Adequar o Posto de Saúde de forma que proporcione ao usuário e seus funcionários melhores condições de uso. Atendendo também as normas contidas na 
RDC /ANVISA 63 / 2011 e Manual de estrutura física das unidades básicas de saúde / Ministério da Saúde  2008.

Adequar o Posto de Saúde de forma que proporcione ao usuário e seus funcionários melhores condições de uso. Atendendo também as normas contidas na 
RDC /ANVISA 63 / 2011 e Manual de estrutura física das unidades básicas de saúde / Ministério da Saúde  2008.

Auditoria 251 CABO FRIO SMS CABO FRIO - LABORATORIO 
MUNICIPAL DE SAUDE DE CABO FRIO

Auditoria 312 CABO FRIO HOSPITAL SANTA IZABEL

Auditoria 185 DUQUE DE CAXIAS INSTITUTO DE AUDIOLOGIA SANTA 
CATARINA - FUNDACAO AGRIPINO LIMA

Auditoria 221 ITAGUAI SMS ITAGUAI



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Adequar o Posto de Saúde de forma que suas instalações proporcionem aos usuários e seus funcionários melhores condições de uso  e também respeitando 
as normas contidas na RDC/ANVISA 63/2011 e no Manual de estrutura física das unidades básicas de saúde/Ministério da Saúde  2008.

Proporcionar treinamento e capacitação aos funcionários da higienização específicos de unidade de Saúde de acordo com a Legislação:
Manual de Segurança do paciente em serviço de saude: limpeza e desinfecção de superficies/ Agencia Nacional de Vigilância Sanitária.Brasília 2010.
Resolução -  ANVISA  nº 306/04 - Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 
Resoluçao -   ANVISA n° 63/2011.

Adequar o  acondicionamento de  imunobiológicos conforme a legislação a seguir:
- Manual de Rede de Frio - MS- 2008
 - RDC Nº 63  DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011 -  Dispõe sobre os Requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os Serviços de Saúde.

Adequar o Posto de Saúde de forma que suas instalações proporcionem aos usuários e seus funcionários melhores condições de uso  e também respeitando 
as normas contidas na RDC /ANVISA 63 / 2011 e no Manual de estrutura física das unidades básicas de saúde / Ministério da Saúde  2008.

Desenvolver mecanismos técnicos e estratégias organizacionais de qualificação da força de trabalho para gestão e atenção a saúde e valorizar os 
profissionais de saúde   conforme  Portaria MS/GM nº 2488 de 21/10/2011   NORMA REGULAMENTADORA 32 -  NR 32 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 
EM SERVIÇOS DE SAÚDE - Publicação D.O.U.  Portaria GM n.º 485/05 do  Ministério do Trabalho e Emprego - MTE.

Atender o disposto na Resolução RDC/ANVISA nº 306/2004.

Atender o que estabelece o item VI - DAS RESPONSABILIDADES - do Anexo I da Portaria GM/MS nº 2488/2011  a Seção VII  Capitulo II  da Resolução 
RDC/ANVISA nº 63/2011 e Portaria MTE nº 485/2005.

Atender o que determina a Seção VIII  Capitulo II da Resolução RDC/ANVISA nº 63/2011.

Atender o disposto na Seção VI  Capítulo II da Resolução RDC/ANVISA nº 63 de 25/11/2011.

Atender o estabelecido no artigo 54 da Resolução RDC/ANVISA Nº 63/2011 e  por analogia  o disposto no Capítulo V  Seção III da Resolução RDC/ANVISA Nº 
44/2009.

Atender o que estabelece o item VI - DAS RESPONSABILIDADES - do Anexo I da Portaria GM/MS nº 2488/2011 e Seção VII  Capitulo II  da Resolução 
RDC/ANVISA nº 63/2011.

Atender o que estabelece o item VI - DAS RESPONSABILIDADES - do Anexo I da Portaria GM/MS nº 2488/2011 e Seção VI  Capitulo II  da Resolução 
RDC/ANVISA nº 63/2011.

Atender o que estabelecem as Resoluções RDC/ANVISA Nº15/2012 e a Seção VIII  Capitulo II  da RDC/ANVISA nº 63/2011.

Atender o disposto na Seção VI  Capítulo II da Resolução RDC/ANVISA nº 63/2011.

Atender o que estabelece o item VI - DAS RESPONSABILIDADES - do Anexo I da Portaria GM/MS nº 2488/2011  a Seção VII  Capitulo II  da Resolução 
RDC/ANVISA nº 63/2011 e Portaria MTE nº 485/2005.

Atender o disposto no item da infraestrutura e funcionamento da atenção básica do Anexo I da Portaria MS/GM nº 2.488/2011 e no Capítulo II  seção VIII 
da Resolução RDC/ANVISA nº 63/2011.

Atender o disposto na Seção VI  Capítulo II da Resolução RDC/ANVISA nº 63/2011.

Que seja observada a Seção VI do Capítulo II  da Resolução RDC/ANVISA nº 63/2011 e o Manual de Segurança do paciente em serviços de saúde: limpeza e 
desinfecção de superfícies.

Adotar providências que viabilize meios de transporte  para deslocamento da equipe para realização das visitas médicas domiciliares  segundo o que 
estabelece o item DAS RESPONSABILIDADES do Anexo I da Portaria GM/MS nº 2488/2011. 

Cumprir o que preconiza a Portaria SVS/MS nº 344 de 12/05/1998.

Adotar providências que visem agilização da reforma de adequação e ampliação da unidade de saúde.

Atender o que estabelece o item VI - DAS RESPONSABILIDADES - do Anexo I da Portaria GM/MS nº 2488/2011 e Seção VII  Capitulo II  da Resolução 
RDC/ANVISA nº  63/2011.

Observar o disposto na Resolução RDC/ANVISA nº 63/2011.

Que seja observado o disposto na Portaria GM/MS nº 2048 de 05/11/2002 em relação ao quantitativo de profissionais.

Que seja observado o disposto no artigo 11 do Decreto Federal nº 1651/1995.

Atender o que determinam as Resoluções CREMERJ Nº 40/1992  CFM Nºs. 1638/2002  1657/2002 e 1812/2007 e Portaria GM/MS Nº 2616/1998.

Atender o disposto na Seção VI  Capítulo II da Resolução RDC/ANVISA Nº 63/2011.

Atender o disposto na Lei Nº 11.108/2005 e Seções VI e VIII  Cápítulo II da Resolução RDC/ANVISA nº 63/2011.

Auditoria 223 ITAGUAI SMS ITAGUAI

Auditoria 306 ITAGUAI SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E BEM 
ESTAR SOCIAL DE ITAGUAI



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Atender o disposto nas Resoluções RDC/ANVISA nºs: 63/2011  06/2012 e 15/2012.

Atender o disposto no art.36  Seção VI da Resolução RDC/ANVISA Nº 63/2011.

Atender o disposto na Portaria GM/MS nº 2048/2002.

Atender o disposto nas Portarias GM/MS nº 1890/1997 e SAS/MS nº 142/2003. 

Recomenda-se que sejam observadas as determinações preconizadas na Portaria nº 2616 do Ministério da Saúde  de 12 de maio de 1998. Resolução SES-RJ 
nº 1342/99 que dispõem sobre a obrigação da criação da Comissão de Análise de Óbito em toda Unidade Hospitalar. Resolução CFM nº 1.638 de 09 de 
agosto de 2002 e da Comissão de Ética Médica conforme preconiza a  Resolução CFM nº 1.657 de 11 de dezembro de 2002.
Espera-se que as legislações sejam cumpridas pela atual gestão da SMS Japeri.

Recomenda-se que sejam observadas as normas estabelecidas pelo Estatuto da Criança e Adolescente - LEI nº 8.069  DE 13 DE JULHO DE 1990  conforme 
Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar condições para a permanência em tempo integral de um dos pais ou 
responsável  nos casos de internação de criança ou adolescente  e no caso de adultos conforme preconiza o Estatuto do Idoso - LEI nº 10.741  DE 1º DE 
OUTUBRO DE 2003 conforme  o Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante  devendo o órgão de saúde 
proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral  segundo o critério médico.
Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento conceder autorização para o acompanhamento do idoso ou  no caso de 
impossibilidade  justificá-la por escrito.
Espera-se que as legislações sejam cumpridas pela atual gestão da SMS Japeri.

Recomenda-se que seja mantido o registro em livro próprio antes da abertura do Boletim de Atendimento Ambulatorial  independendo da origem do 
paciente como refere a Constituição Federal em seu Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado  garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção  proteção 
e recuperação.

Recomenda-se que a atual gestão observe o que preconiza a Resolução- RDC nº 63  de 25 de novembro de 2011 em seu Art. 47 - O serviço de saúde deve 
garantir mecanismos de prevenção dos riscos de acidentes de trabalho  incluindo o fornecimentode Equipamentos de Proteção Individual - EPI  em número 
suficiente e compatível com as atividades desenvolvidas pelos trabalhadores.
Parágrafo único. Os trabalhadores não devem deixar o local de trabalho com os equipamentos de proteção individual.
Ainda deve ser observado o que preconiza a Portaria SVS/MS nº 453 de 01 de junho de 1998 em relação aos dosimetros na Radiologia.

Recomenda-se que seja resolvido  o mais breve possível  junto ao CISBAF a conclusão da obra paralisada da unidade garantindo assim uma maior oferta de 
serviços para a população.

Recomenda-se a observação do que preconiza o Manual de  Programação Arquitetônica de Unidades Funcionais de Saúde / Ministério da Saúde  Secretaria-
Executiva  Departamento de Economia da Saúde e Desenvolvimento. Brasília  2011.

Recomenda-se observar o que preconiza a  Resolução - RDC nº 63  DE 25 de novembro de 2011. Art. 36 O serviço de saúde deve manter as instalações 
físicas dos ambientes externos e internos em boas condições de conservação  segurança  organização  conforto e limpeza e o Manual de Segurança do 
paciente em serviços de saúde: limpeza e desinfecção de superfícies/Agência Nacional de Vigilância Sanitária.  Brasília: Anvisa  2010.

Recomenda-se que as informações relacionadas ao CNES sejam enviadas para a Secretária Municipal de Saúde para a atualização do mesmo.

Recomenda-se que seja resolvido  o mais breve possível  junto ao CISBAF a conclusão da obra paralisada da unidade garantindo assim a possibilidade de um 
atendimento individualizado nas consulta da Clínica Médica e Pediátrica garantindo uma assistência mais qualificada para a população.

Recomenda-se que seja devolvido ao FES a quantia de  R$ 162 54 (Cento esessenta e dois reis e cinquenta e quatro centavos) conforme tabela em anexo.

Observar o que preconiza a tabela do SIGTAP código nº 03.01.10.001-2 - ADMINISTRACAO DE MEDICAMENTOS NA ATENCAO ESPECIALIZADA que especifica 
em seu descritivo: consiste no ato de administrar medicamentos  para pacientes  independente da quantidade de medicação administrada  prescritos nas 
consultas/atendimentos incluindo os realizados no domicílio. Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor da diferença pago a maior no valor de R$ 18.128 
25  (Dezoito mil cento e vinte e oito reais e vinte e cinco centavos) conforme tabela em anexo.

Recomenda-se que seja  devolvido ao FES o valor da diferença pago a maior no valor de R$ 64.278 90 (Sessenta e quatro mil  duzentos e setenta e oito reais 
e noventa centavos) conforme tabela em anexo.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 393.133 50 (trezentos e noventa e três mil cento e trinta e três reais e cinquenta centavos).

Recomenda-se que seja  devolvido ao FES o valor da diferença pago a maior no valor de R$ R$ 67.914 12 (Sessenta e sete mil novecentos e quatorze reais e 
doze centavos) conforme tabela em anexo.

Recomenda-se que seja devolvido ao FES o valor de  R$1.076 94 (Hum mil e setenta e seis reais e noventa e quatro centavos)  conforme tabela em anexo.

Recomenda-se que seja devolvido ao FES a quantia de de R$ R$ 11.914 14 (Onze mil novecentos e quatorze reis e quatorze centavos) conforme tabela em 
anexo.

Auditoria 173 JAPERI POLICLINICA ITALIA FRANCO



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Recomenda-se que sejam observadas e atendidas as determinações preconizadas pela Resolução CFM nº 1821/2002 e o Parecer CFM nº 1018 de junho de 
2009.

Recomenda-se que sejam providenciadas as determinações  da  Resolução CONAMA nº 358 e da RDC nº 306.

Recomenda-se que sejam observadas as determinações do  Manual da Rede de Frio do Ministério da Saúde de 2011.

Recomenda-se que os ambientes sejam mantidos separados e que as obras da sala ondeo expurgo foi colocado sejam concluidas.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 152.340 97 (cento e cinquenta e dois mil  trezentos e quarenta reais e noventa e sete centavos) 
referentes à cobrança a maior de procedimentos fisioterapeuticos no exercício de 2013.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 297.051 83 (Duzentos e noventa e sete mil  cinquenta e um reais e oitenta e três centavos) referentes à 
cobrança a maior de procedimentos fisioterapeuticos no exercício de 2012.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 378.212 42 (Trezentos e setenta e oito mil  duzentos e doze reais e quarenta e dois centavos) referentes 
à cobrança a maior de procedimentos fisioterapeuticos no exercício de 2011.

Devolver ao Fundo Estadual de Saúde - FES o valor de R$ 18.396 00 (dezoito mil trezentos e noventa e seis reais)  atualizados monetariamente e com os 
acréscimos legais adotados pelo FES  referente a não comprovação da realização de 2.920 (duas mil novecentas e vinte) CONSULTAS DE PROFISSIONAIS DE 
NIVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO) código  03.01.01.004-8  em 2011  conforme Tabela VIII.

Disponibilizar  sempre que solicitado  os contratos de prestação de servisos firmados com terceiros  em atenção ao que estabelece o artigo 11 do Decreto 
nº 1.651 de 28/09/1995.

Adotar providências que visem a atualização dos dados da CSNSC cadastrados no SNCES.

Adotar providências que visem minimizar distorções entre a produção e a capacidade instalada da Unidade.

Apresentar para faturamento no SUS apenas o atendimento de pacientes SUS residentes no município de Japeri.

Devolver ao Fundo Estadual de Saúde - FES o valor de R$ R$ 44.376 66 (quarenta e quatro mil trezentos e setenta e seis reais e sessenta e seis centavos)  
atualizados monetariamente e com os acréscimos legais adotados pelo FES  referente a não comprovação da realização de 7.037 (sete mil e trinta e sete) 
CONSULTAs DE PROFISSIONAIS DE NIVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO) código 03.01.01.004-8  em 2012  conforme Tabela VIII.  

O quantitativo de atendimentos precisa ser compatível com a capacidade instalada da Unidade.

Utilizar o código CID 10 de acordo com a doença de base para a qual o usuário  foi  encaminhado para tratamento fisioterápico.

Observar a solicitação do médico assistente do paciente no que se refere a realização dos atendimentos em fisioterapia .

Não realizar os atendimentos de fisioterapia cujos pedidos estejam sem a identificação do médico solicitante  sem data e ilegíveis.

Devolver ao Fundo Estadual de Saúde - FES o valor de R$ 25.647 30 (Vinte e cinco mil seiscentos e quarenta e sete reais e trinta centavos)  atualizados 
monetariamente e com os acréscimos legais adotados pelo FES  referente a não comprovação da realização de 4.071 (quatro mil e setenta e uma) 
CONSULTAs DE PROFISSIONAIS DE NIVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO) código 03.01.01.004-8  no período de janeiro a maio de 
2013  conforme Tabela VIII.

Observar a indicação do médico assistente do paciente quanto ao número de sessões de fisioterapia  realizando o tratamento apenas nos segmentos 
indicados no pedido médico.

Adotar providências visando o atendimento a população do município de Japeri conforme informações cadastradas no CNES da CSNSC quanto ao número 
de leitos SUS disponíveis.

Estabelecer critérios de avaliação para as internações que demonstrem sua real necessidade tomando por base dados clínicos  de registros gráficos  de 
imagem e laboratoriais que sejam compatíveis com a gravidade da doença de base que vai ensejar as internações ditas de urgência ou emergência.

Estabelecer critérios de avaliação para as internações que demonstrem sua real necessidade tomando por base dados clínicos  de registros gráficos  de 
imagem e laboratoriais que sejam compatíveis com a gravidade da doença de base que vai ensejar as internações ditas de urgência ou emergência.

Estabelecer critérios de avaliação para as internações que demonstrem sua real necessidade tomando por base dados clínicos  de registros gráficos  de 
imagem e laboratoriais que sejam compatíveis com a gravidade da doença de base que vai ensejar as internações ditas de urgência ou emergência. 

Devolver ao Fundo Estadual de Saúde - FES o valor de R$ 2.025 30 (dois mil vinte e cinco reais e trinta centavos)  atualizados monetariamente e com os 
acréscimos legais adotados pelo FES  relativo a diferença entre o valor do procedimento realizado e o cobrado  conforme Tabela V. 

Devolver ao Fundo Estadual de Saúde - FES o valor de R$ 9.031 47 (nove mil trinta e um reais e quarenta e sete centavos)  atualizados monetariamente e 
com os acréscimos legais adotados pelo FES  relativo a alta a revelia em período inferior a 24 horas de internação  conforme Tabela III.



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Devolver ao Fundo Estadual de Saúde - FES o valor de R$ 199.364 36 (cento e noventa e nove mil  trezentos e sessenta e quatro reais e trinta e seis 
centavos)  atualizados monetariamente e com os acréscimos legais adotados pelo FES  relativo a cobrança iindevida de procedimentos não comprovados 
nos anos de 2011 e 2012 conforme Tabelas VI e VII.

Atender ao que preconiza o artigo 1º da Resolução CFM nº 1.638/2002.

Atender ao disposto na legislação vigente quanto aos registros e guarda dos prontuários dos pacientes.

Adotar providências visando o cumprimento da legislação vigente quanto a existência da licença de funcionamento da CSNSC  do serviço de Raios - X  do 
serviço de fisioterapia e do laboratório de análises clínicas.

Atender a legislação vigente quanto a regularização e registros no livro de entrada e saída de pacientes.

Os prontuários dos pacientes devem conter os registros que expressem a verdade dos fatos durante a internação  atendendo ao que dispões a Resolução 
CFM nº 1.638/2002 e o item 64 do Manual Técnico Operacional do Sistema de Informação Hospitalar do SUS no que se refere ao prontuário do paciente.

Adequar a sala de exames de Raios - X ao disposto nas Resoluções RDC/ANVISA nºs 50/2002 e 63/2011  na Portaria MTE 485 de 11/11/2005 e  na Portaria 
SVS/MS nº 453 de 05/06/1998.

Atender ao disposto nas Resoluções RDC/ANVISA nº 50/2002 e 63/2011 no que se refere as condições de conservação do setor de arquivo. 

Atender ao disposto nas Resoluções CONAMA nº 358/2005  RDC/ANVISA nº 306/2004 e RDC/ANVISA nº 63/2011 no que se referea ao depósito de lixo 
hospitalar.

Atender a legislação vigente quanto as instalações físicas  climatização do morgue e inclinação da rampa de acesso de pacientes inadequados.

Estabelecer os  indicadores hospítalares da Unidade e implantar procedimentos para o monitoramento dos mesmos.

Cumprir o disposto nas Resoluções CFM nº 1.638/2002  1.657/2002 e 1.812/2007 e Resolução CREMERJ nº 40/1992.

Adotar providências que visem a correção das informações cadastradas no CNES nº 2281570 da CSNSC.

Adotar providências visiando manter atualizadas as informações da CSNSC no SNCES.

Atender ao disposto na Portaria SVS/MS nº 344 de 12/05/1998 republicada no DOU de 01/02/1999 e Portaria SAS nº 1017 de 20/12/2002 quanto a 
existencia de profissional farmacêutico na farmácia.

Atender a Resolução do CFM nº 1638/2002  Art 5º

Cumprir as Resoluções do CFM nº 1638/2002 em seu Art. 5º e do Cofen nº 429/2012 em seu Art.1º.

Observar o cumprimento do que preconiza o item 5 do Anexo III da Portaria SAS/MS nº 650/2011 e Anexo I da Portaria GM/MS nº569/2000  referentes à 
realização de dois exames VDRL para cada gestante e atentar para o registro de dados em relação à realização destes exames.

Atualização periódica do CNES de acordo com o Art. 2º da Portaria GM/MS nº 3.462  de 11 de novembro de 2010  para evitar os equívocos e distorções 
quanto aos Serviços de Atenção ao pré-natal  parto e nascimento  ambulatorial e hospitalar oferecidos pelo município e o que efetivamente existe.

Na Matriz Diagnóstica do Anexo I da Portaria GM/MS nº 1.459  de 24 de junho de 2011  o segundo grupo corresponde aos Indicadores de Atenção  onde se 
insere a porcentagem de partos normais e cesáreos. Este e os demais Indicadores são para o município realizar o acompanhamento e resolutividade da 
Rede Cegonha.  Apesar da ausência de uma Rede própria em Obstetrícia  o município de Japeri poderia intensificar seus esforços nas Campanhas e 
Programas Educativos já existentes no sentido de informar com maior periodicidade almejando a conscientização da população em idade fértil quanto à 
importância do planejamento da gravidez e os benefícios do parto normal. As ESF e PACS possuem um papel imprescindível neste processo  e devem ser 
continuamente treinados para este objetivo.
A realização do pré-natal de forma mais eficaz  tanto os de baixo risco  realizados pelo município  quanto os de alto risco  quando precocemente 
referenciados e efetuados  auxiliaria o município a alcançar a meta estabelecida de proporção de partos normais e  consequentemente  a diminuição do 
número de cesarianas.

Se há uma gestão intermunicipal consorciada de serviço de saúde  o CISBAF  a Gestão de Saúde do município de Japeri deve buscar continuamente junto à 
Gestão de Saúde de outros municípios um acordo ou termo de garantia de acesso  com a formalização do Sistema de Referência e Contrarreferência. 
E  dentro do possível  buscar a implementação da Estratégia Vaga Sempre  preconizada pela Portaria GM/MS nº 1.459 de 2011.

Observar o cumprimento da supracitada meta pactuada de acordo com o Artigo 3° da Portaria GM nº72/2010 e atentar para a efetividade e coerência nos 
registros de dados em suas variáveis fontes  eliminando as divergências.

Atentar para a efetividade e coerência nos registros de dados em suas variáveis fontes  eliminando as divergências.

Auditoria 250 JAPERI CASA DE SAUDE N S DA CONCEICAO LTDA

Auditoria 298 JAPERI PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPERI



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Quanto maior for o comprometimento do município em desenvolver os mecanismos dos Programas preconizados para a Assistência Básica à Saúde da 
população  maiores serão as chances de reduzir a morbidade por diversas causas. Destaca-se aqui como recomendação a observância e implementação 
continua da Portaria GM/MS nº 569/2000  que institui o Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento. Seu Anexo I descreve os princípios gerais e 
condições para o adequado acompanhamento do pré-natal  dispondo de recursos humanos  físicos  materiais e técnicos enumerados posteriormente. 
Observar e implementar igualmente a  Portaria GM/MS nº 570/2000  onde seu Artigo I descreve a importância de estimular estados e municípios a 
incrementar a qualidade do acompanhamento pré-natal. 
Além disso  o município precisa intensificar seus esforços nas Campanhas e Programas Educativos já existentes sobre Doenças Sexualmente Transmissíveis  
sobretudo para a população jovem e em idade fértil. Estas recomendações são parte dos fatores cruciais para que a sífilis congênita em menores de um ano 
de idade diminua até ser completamente erradicada.

Atentar para a efetividade e coerência nos registros de dados em suas variáveis fontes  sobretudo no agendamento para onde este exame é oferecido e 
também no demonstrativo de realização do mesmo. Além disso  o município deve aumentar a oferta para a realização de ultrassonografias  já que a 
dificuldade para seu agendamento é uma queixa unânime e recorrente das gestantes.

Um dos 04 componentes organizativos da Rede Cegonha é o Sistema Logístico:Transporte Sanitário e Regulação. Se não houver o transporte específico 
(SAMU cegonha) para as gestantes de alto risco  ou em trabalho de parto  o município deverá providenciar outro tipo de transporte para suprir esta 
demanda  além das demais diretrizes deste componente  o qual faz parte da Portaria GM/MS nº 1459/2011  que institui no âmbito do SUS a Rede Cegonha.

Observar o que preconiza o Código de Ética Médica

Observar e seguir o que preconiza a resolução 1638/2002 do CFM.

Auditoria 186 MAGE SMS MAGE/HOSP MUN DE MAGE Observar e seguir o que preconiza a Resolução 1638/2002 do CFM.

Auditoria 187 MAGE HOSPITAL MUNICIPAL DE PIABETA Observar e seguir o que preconiza o Código de Ética Médica

Auditoria 188 MAGE HOSPITAL MUNICIPAL DE PIABETA Observar e seguir o que recomenda a Resolução 1638/ 2002  do CFM.
Observar e seguir o que determina o Código de Ética Médica.

Aos gestores responsáveis pela condução das Estratégias de Saúde da Família e de Saúde Bucal que verifiquem o cumprimento da legislação aplicável 
quanto à composição das equipes e cumprimento de horários previstos para fins de percepção do financiamento federal. 

Aos Gestores da SMS-Magé que identifiquem a necessidade de transporte e providenciem o meio de locomoção dos profissionais sempre que forem 
realizadas as visitas domiciliares  que são parte da estratégia de Saúde da Família.

Aos gestores responsáveis pela condução das Estratégias de Saúde da Família e de Saúde Bucal que verifiquem o cumprimento da legislação aplicável 
quanto à composição das equipes e cumprimento de horários previstos para fins de percepção do financiamento federal.

Aos gestores atuais da SMS Magé que verifiquem o teor do Relatório de Auditoria nº119 enviado a essa SMS em 03/01/2013 e tome as providências 
necessárias e suficientes para sanar as não conformidades identificadas naquele período e que não tenham sido oportunamente solucionadas .

Aos gestores responsáveis pela condução das Estratégias de Saúde da Família e de Saúde Bucal que verifiquem o cumprimento da legislação aplicável 
quanto à composição das equipes e cumprimento de horários previstos para fins de percepção do financiamento federal.

Aos gestores responsáveis pela condução das Estratégia de Saúde Bucal que verifiquem o cumprimento da legislação aplicável quanto à composição das 
equipes e cumprimento de horários previstos para fins de percepção do financiamento federal.

Aos gestores responsáveis pela condução das Estratégias de Saúde da Família e de Saúde Bucal que zelem pelas condições das instalações físicas das 
unidades de Saúde da Família

Aos gestores responsáveis pela condução das Estratégia de Saúde da Família que tomem as ações necessárias e suficientes para o reestabelecimento das 
atividades da unidade a fim de que não haja prejuízo imaterial para a população adstrita.

Auditoria 264 MAGE SMS MAGE/HOSP MUN DE PIABETA
Apesar da Unidade em questão ser de gestão orçamentária própria  cabe aos responsáveis cuidar para que os dados apresentados sejam coerentes com os 
procedimentos realizados  pois isto possibilita que as políticas públicas planejadas através do estudo desses dados sejam fidedignas com o que foi 
informado. A Instituição deve atentar para o disposto no art. 5º da Resolução CFM nº 1638 de 09 de maio de 2002.

A Unidade deve se adequar às normas da Resolução CFM nº 1638/2002 que rege o preenchimento correto do prontuário médico. 

Que sejam observadas as normativas vigentes - Resolução CFM nº 1638/2002 - pertinentes ao preenchimento do prontuário da paciente  assim como a 
preservação dos fatos reais ocorridos para o bom desenvolvimento dos programas de governo.

Atender as normas da Resolução CFM 1639/2002 sobre guarda de prontuários.

Atender as normas preconizadas no Artigo 5º da Resolução CFM nº 1.638/2002 sobre a responsabilidade da guarda de prontuários.

Auditoria 279 MARICA HOSPITAL MUNICIPAL CONDE MODESTO 
LEAL

À CAF que verifique se os bens constantes no inventário elaborado pela OSS confere com a lista de bens patrimoniados existente na Coordenação de 
Patrimônio da SES/RJ  e providencie as alterações  se for o caso./À SACG que doravante inclua nos Termos de Permissão de Uso a relação discriminada dos 
bens móveis e imóveis objeto da permissão. Da mesma forma  que revise  com base no poder de autotutela  os Termos de Permissão de Uso dos contratos 
de gestão já celebrados  incluindo a citada relação de bens.
Recomenda-se ainda  à SACG que solicite à Coordenação de Patrimônio o patrimoniamento dos bens móveis entregues às OSS por ocasião da assinatura 
dos Contratos de Gestão. Em que pese a atribuição daquela coordenação  a condução da política pública de gestão da Saúde por OSS está sendo conduzida  
nesta SES/RJ  pela SACG.

Auditoria 184 MAGE HOSPITAL MUNICIPAL DE PIABETA

Auditoria 220 MAGE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 
MAGE

Auditoria 228 MANGARATIBA HOSP MUNICIPAL VICTOR DE SOUZA 
BREVES

Auditoria 235 MARICA HOSPITAL MUNICIPAL CONDE MODESTO 
LEAL

Auditoria 181 MESQUITA SES RJ UPA 24H MESQUITA - SECRETARIA 
DE ESTADO DE SAUDE DO RIO DE JANEIRO



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

À SACG e à CAF que estejam atentas aos pré requisitos necessários ao início do funcionamento de quaisquer unidades de saúde que venham a ser geridas 
por meio de contrato de gestão  a fim de que não haja unidades estaduais geridas por OSS em situação irregular quanto a suas licenças e alvarás 
obrigatórios./À Subsecretaria de Unidades Próprias que cobre dos setores responsáveis o alinhamento da documentação referente a licenças e alvarás 
obrigatórios para unidades de saúde no âmbito do Estado do Rio de Janeiro à legislação vigente.

À SACG e à CAF que estejam atentas aos pré requisitos necessários ao início do funcionamento de quaisquer unidades de saúde que venham a ser geridas 
por meio de contrato de gestão  a fim de que não haja unidades estaduais geridas por OSS em situação irregular quanto a suas licenças e alvarás 
obrigatórios./À Subsecretaria de Unidades Próprias que cobre dos setores responsáveis o alinhamento da documentação referente a licenças e alvarás 
obrigatórios para unidades de saúde no âmbito do Estado do Rio de Janeiro à legislação vigente. 

Muito embora os superintendentes da SACG para os exercícios 2012 e 2013 tenham solicitado ao Gabinete do Secretário a nomeação da Comissão de 
Avaliação (CI/SES/SUBUP/SACG nº 141/2012  nº 027/2013 e nº 095/2013  como já explanado na constatação nº 271228)  recomenda-se a solicitação das 
prestações de conta dos exercícios de 2012 e 2013 e seu encaminhamento à CAF para tramitação nos moldes do art.77 do Decreto estadual nº 
43.261/11./Recomenda-se ao Sr. Secretário de Estado de Saúde que atente para as obrigações da legislação de Organizações Sociais de Saúde que são 
destinadas ao cargo./Esta auditoria entende que as CAF não possuem relação direta com a presente constatação  visto que sua análise da prestação de 
contas anual depende de encaminhamento desta à CAF  e não foi apresentado nenhum documento que confirme este encaminhamento. Contudo  
recomenda-se à CAF que exerça ativamente suas responsabilidades  atentando para a prestação de contas anual conforme o Decreto estadual nº 
43.261/11. Caso este encaminhamento não ocorra  que a CAF o solicite à SACG para que seja feita a análise. 

À CAF que cumpra suas funções  com base no §2º do art.47 do Decreto estadual nº 43.261/11. /À SACG que atente ao acompanhamento dos Contratos de 
Gestão firmados entre a SES/RJ e as OSS  uma vez que o simples fato de acometer a gestão de unidades estaduais de saúde a Organização Social de Saúde 
não exime esta SES do controle do processo a fim de evitar ilegalidades ou impropriedades na condução da política pública.

O controle de frequência estabelecido pelo contrato de gestão é o sistema de biometria. Qualquer outro utilizado não encontra amparo na legislação e 
tampouco no contrato firmado.

À CAF que atente ao §2º do art.47 do Decreto estadual nº 43.261/11. /À SACG que atente para o acompanhamento dos Contratos de Gestão firmados entre 
a SES/RJ e as OSS  uma vez que o simples fato de acometer a gestão de unidades estaduais de saúde a Organização Social de Saúde não exime esta SES do 
controle do processo a fim de evitar ilegalidades ou impropriedades na condução da política pública.
Que realize a apuração do numerário executado a maior e adote as medidas com o intuito de recompor o erário. 

À SACG que oriente tecnicamente as OSS na formulação dos Relatórios de Execução dos Contratos de Gestão e dos Balanços Financeiros  cobrando a 
publicação resumida destes no sítio eletrônico das OSS. Cabe ainda à SACG propor a padronização desses documentos de forma a facilitar os trabalhos de 
análise  bem como receber tais documentos  analisar tecnicamente formato e conteúdo  encaminhando à CAF após análise por parte da Comissão Técnica 
de Apoio - CTA./À CAF que esteja atenta ao cumprimento da legislação de OSS  do Edital de Seleção respectivo e do Contrato de Gestão  cobrando da OSS 
suas obrigações e solicitando ajuda técnica à SACG (por meio da CTA) ou mesmo a outros setores técnicos desta SES/RJ quando for necessário ao bom 
andamento dos trabalhos de fiscalização. Lembramos à CAF que se utilize sempre de documentos para registrar as solicitações de ajuda técnica ou os 
questionamentos feitos às OSS ou a setores internos da SES/RJ  mantendo em arquivo tais documentos como comprovação dos trabalhos da comissão./À 
Subsecretaria de Unidades Próprias  na qualidade de gestora operacional das unidades geridas por contratos de gestão que cobre os resultados pactuados 
nos contratos firmados. Que cobre à SACG  a ela subordinada  o estrito cumprimento de suas atribuições  aperfeiçoando a operacionalidade das unidades 
contratualizadas. 

À SACG e à CAF que estejam atentos para o prescrito no art.44 do Decreto 43.261/11.

À SACG e à CAF que  no exercício do acompanhamento e fiscalização dos Contratos de Gestão  que: 1.Verifiquem a existência e consistência das cotações 
prévias previstas em lei (art.30 da Lei 6.043/11). 2.Verifiquem a existência e o cumprimento dos regulamentos de compras das OSS  devidamente 
publicados e transparentes no trato do recurso público descentralizado para a OSS. 3.Solicite pareceres a setores internos desta SES/RJ caso haja 
necessidade de avaliação técnica específica  visando o aperfeiçoamento da política pública de gestão por Organizações Sociais de Saúde.

À SACG e à CAF atentar para o cumprimento do art.30 da Lei estadual nº 6.043/11  e quando for o caso  notificar a OSS caso constate-se impropriedades nos 
contratos celebrados. Em persintindo a impropriedade  tomar as providências previstas no art. 23 da lei já citada.

À SACG que  por meio da Comissão Técnica de Apoio  criada por meio da Resolução SES nº746/ 2013  realize inspeções aleatórias nos dados informados 
pelas OSS a fim de verificar o cumprimento da legislação pertinente  do Edital e do Contrato de Gestão. A Superintendência  a fim de realizar o 
acompanhamento dos Contratos de Gestão deve manter atitude pró-ativa de buscar criticar os dados recebidos  uma vez que possui em seus quadros 
profissionais técnicos capazes para esta avaliação detalhada. Outrossim  as CAF nem sempre possuirão integrantes com capacidade técnica para a crítica 
necessária para o processo de fiscalização dos Contratos de Gestão  tornando indispensável o trabalho técnico executado pela Superintendência de 
Acompanhamento dos Contratos de Gestão. /À CAF que  na medida de sua capacidade  analise os dados das folhas de pagamento  confrontando com os 
registros de ponto biométrico e dados de produção clínica  lançados no sistema Klinikos a fim de confirmar os pagamentos feitos se são compatíveis com as 
presenças e produções dos profissionais da unidade fiscalizada.

Recomenda-se ao Chefe de Gabinete da SES/RJ que confira celeridade para demandas previstas em dispositivos legais que possam vir a responsabilizar o 
gestor desta SES/RJ./Recomenda-se ao Sr. Secretário de Estado da Saúde que atente para as obrigações da legislação de Organizações Sociais de Saúde que 
são destinadas ao cargo.

De acordo com o art. 47 do Decreto estadual nº 43.261/11  a nomeação das CAF é de responsabilidade da SES  logo  seu gestor deve nomear os membros  
que devem estar lotados na pasta sob sua responsabilidade. 

Recomenda-se ao coordenador administrativo que verifique a utilização correta do EPI para cada categoria profissional no âmbito da unidade. 

Auditoria 181 MESQUITA SES RJ UPA 24H MESQUITA - SECRETARIA 
DE ESTADO DE SAUDE DO RIO DE JANEIRO



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

À OSS IDR que providencie a confecção das fichas históricas dos bens patrimoniados pela SES/RJ.

À OSS IDR que mantenha a observância da legislação reguladora das OSS no âmbito do Estado do Rio de Janeiro  bem como das cláusulas do Contrato de 
Gestão nº 003/2012.

À OSS IDR que mantenha a observância da legislação que regulamenta as OSS no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

À OSS IDR que atente para a legislação em vigor que regulamenta as OSS no Estado do Rio de Janeiro.

Recomenda-se aos gestores da Organização Social de Saúde IDR que atentem para o cumprimento do item 7.28 do ANEXO I do Edital nº 001/2012  bem 
como de todas as cláusulas que regulam o Contrato de Gestão nº 003/2012.Recomenda-se ainda o cumprimento do marco legal das Organizações Sociais 
de Saúde no âmbito do Estado do Rio de Janeiro composto pela Lei estadual nº 6.043/11  pelo Decreto estadual nº 43.261/11 e alterações dadas pelo 
Decreto estadual 43.303/11 e Resoluções SES/SEPLAG que regulam as qualificações das OSS por áreas de interesse.

Implantação e operacionalização do sistema de controle de ponto biométrico para TODOS os profissionais da UPA Mesquita conforme prevê a cláusula já 
referida acima.

Recomenda-se aos gestores da Organização Social de Saúde IDR que atentem para o cumprimento do item 7.28 do ANEXO I do Edital nº 001/2012  bem 
como de todas as cláusulas que regulam o Contrato de Gestão nº 003/2012.Recomenda-se ainda o cumprimento do marco legal das Organizações Sociais 
de Saúde no âmbito do Estado do Rio de Janeiro composto pela Lei estadual nº 6.043/11  pelo Decreto estadual nº 43.261/11 e alterações dadas pelo 
Decreto estadual 43.303/11 e Resoluções SES/SEPLAG que regulam as qualificações das OSS por áreas de interesse.
Recomenda-se ainda que a OSS gestora da UPA Mesquita atente para o lançamento de produção dos profissionais pois o acometimento de um 
atendimento de um profissional a outro pode levar à responsabilização técnica errônea no caso de uma conduta clínica questionável tecnicamente. Tal fato 
ficará registrado nos sistemas de informação da SES-RJ causando possíveis transtornos à Administração Pública por transmissão de informação inverídica.

À OSS IDR que tome as medidas cabíveis para que se cumpra a observância dos princípios de previstos no art. 30 da Lei estadual 6.043/11 em suas 
contratações. Da mesma forma recomendamos a disponibilização das cotações prévias realizadas para as contratações efetuadas para que a comissão de 
avaliação e fiscalização do contrato de gestão possa verificar a economicidade das contratações efetuadas. 

À OSS IDR que implante sistema eficaz de controle dos profissionais contratados de modo a evitar que se dê causa a enriquecimento ilícito a quem quer que 
seja  inclusive à própria OSS. Sugerimos ainda que a OSS tome as providências que julgar cabíveis quanto ao pagamento que  pela documentação 
apresentada  restou indevido ao profissional objeto desta constatação.

À OSS IDR que exponha em seu sítio eletrônico os Relatórios de Gestão referentes a cada contrato de gestão celebrado com o poder público para os 
exercícios em que os contratos estiveram vigentes.

À OSS IDR que passe a observar o art.30 da Lei nº 6.043/11 quanto aos princípios e realização de cotação prévia dfe preços de mercado para contratação de 
serviços  obras ou compras.

À OSS IDR que ajuste seu pagamento de adicional noturno à legislação vigente.

Adotar providências para que o Plano Municipal de Assisitência Farmacêutica seja concluído.

Adotar providências visando documentar as reuniões da Comissão de Farmácia e Terapêutica.

Adotar providências visando a instalação do programa para o controle dos medicamentos dispensados na Farmácia Básica conforme apresentado na 
justificativa.

Adotar providências visando facilitar o acesso aos medicamentos pelos usuários do SUS.

Adotar providências solucionar os questionamentos asssinalados visando atender  por analogia das atividades realizadas  a Portaria SVS/MS nº 802/1998 e a 
RDC/ANVISA nº 44/2009.

Atender a pactuação na CIB-RJ quanto ao Componente Básico da Assistência Farmacêutica (REMUME) observando a deliberação em vigor.

Adotar providência afim de regularizar a Responsabilidade Técnica da Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF.

Auditoria 287 MIGUEL PEREIRA HOSPITAL STO ANTONIO DA ESTIVA DA 
FUNDACAO MIGUEL PEREIRA

A Instituição deve atentar para o correto preenchimento dos dados relativos aos atendimentos prestados  tanto em caráter ambulatorial como de 
internação  para que as informações retratem o que de fato ocorreu com o usuário do SUS.

Auditoria 311 NATIVIDADE CENTRO EDUCACIONAL NOSSO MUNDO

Auditoria 319 NATIVIDADE CENTRO EDUCACIONAL NOSSO MUNDO

Auditoria 320 NATIVIDADE CENTRO EDUCACIONAL NOSSO MUNDO

Auditoria 321 NATIVIDADE CENTRO EDUCACIONAL NOSSO MUNDO

Auditoria 257 NILOPOLIS CAPS II ESPACO VIVO NILOPOLIS
Faz-se necessário recomendar sistemático treinamento dos integrantes do Setor de Faturamento  a fim de corrigir possíveis erros na informação  
protegendo assim o erário público

Auditoria 258 NILOPOLIS SES RJ HOSPITAL ESTADUAL VEREADOR 
MELCHIADES CALAZANS - SES/RJ

As informações que vão compor o Banco de Dados Nacional do SIH precisam ser confiáveis por servirem de base para trabalhos científicos e para o 
planejamento público em saúde.

Auditoria 217 MIGUEL PEREIRA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 
MIGUEL PEREIRA



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

O Hospital Otalmológico Santa Beatriz Ltda. deve atentar para o cumprimento da legislação que norteia o SUS  assim como as cláusulas estabelecidas em 
seu convênio com o SUS. 

As informações prestadas ao SUS devem estar compatíveis com os dados contidos no prontuário do paciente.

Em hipótese alguma cabe qualquer tipo de cobrança a usuário do SUS. Até mesmo recibos de orçamento para serviços/material médico não são 
compreensíveis para pacientes em tratamento em Unidades conveniadas ao SUS. A Lei 8080/90 Art.43 estabelece a gratuidade das ações e serviços de 
saúde.

Adotar medidas que visem o atendimento a carga horária estabelecida.

Cumprir o que estabelece o artigo 11 do Decreto Federal nº 1651 de 28/09/1995.

Cumprir o que determina o artigo 11 do Decreto Federal nº 1.651 de 28/09/1995.

Adotar medidas quanto ao estabelecimento de carga horária na escala de trabalho.

Auditoria 247 PETROPOLIS HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO

Auditoria 248 PETROPOLIS HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO

Auditoria 276 PETROPOLIS HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO

Providenciar a inclusão da Assistência Farmacêutica no Organograma da Secretaria Municipal de Saúde.

Atender a legislação vigente quanto a Responsabilidade Técnica da Farmácia Básica e da Central de Abastecimento Farmacêutico.

Utilizar como parâmetro para a aquisição de medicamentos os valores registrados em sítios de compras oficiais como  por exemplo  o BPS.

Adotar medidas que visem o acesso da população do município aos medicamentos do componente básico da assistência farmacêutica conforme  CIB-RJ 
2661/2013.

Cumprir o que determina a Portaria SVS/MS 344/98 quanto ao controle de estoque de medicamentos sujeitos a controle especial e ao registro nos livros 
específicos. /Adotar providências visando melhorar o controle do estoque de todos os  medicamentos na Farmácia Central.

Cumprir o que estabelece o artigo 11 do Decreto Federal nº 1.651 de 28/09/1995 em relação a disponibilização de documentos solicitados pela Auditoria da 
SES/RJ. 

Adotar providências visando adequar o armazenamento dos medicamentos  conforme estabelecido na Portaria SVS/MS nº 802/1998.

Na dispensação de medicamentos solicitar a apresentação da receita médica. 

Adequar as instalações físicas da Farmácia Central visando a proteção dos usuários durante a dispensação dos medicamentos. /Providenciar mecanismos 
que facilitem a comunicação entre a FC  as Unidades de Saúde e SMS.

Adotar medidas que visem adequar a estrutura física e as instalações atuais  da Central de Abastecimento Farmacêutico.

A SMS deve envidar esforços para regulamentar os estoques de medicamentos do componente da assistência farmacêutica básica  impedindo o 
desabastecimento e penalizando seus munícipes usuários do SUS

A manutenção do CNES sempre atualizado é responsabilidade do gestor local da SMS conforme Portaria SAS/MS nº134/2011.

Cumpra-se o que está preconizado nos dispositivos legais que norteiam o assunto.

Cumpra-se o que foi pactuado na Deliberação CIB/RJ Nº 2.661 de 26/12/2013  e mantenha-se o estoque de material e medicamentso em níveis que não 
tragam  prejuízo no atendimento aos usuários do SUS.

A manutenção do CNES sempre atualizado é responsabilidade do gestor local da SMS conforme Portaria SAS/MS nº134/2011.

Cumprir o que determina a RDC/ANVISA Nº 63/2011. 

Consultar e registrar no BPS os valores de aquisição de material e medicamentos utilizados na saúde e ampliar os meios de divulgação para compras da SMS  
para que o muncípio possa obter maior vantagem econômica. 

Cumprir o que determina o diploma legal que norteia esse tema.

A organização aliada a tecnologia de informação não podem estar dissociadas dos processos de trabalho que exigem controle permanente e fazem parte 
das boas práticas administrativas.

Que sejam cumpridos os ditames da legislação que normatiza a gestão do FMS de Quatis. 

A SMS deve manter seus processos devidamente autuados  ou seja  com folhas numeradas sequencialmente  número do processo  rúbrica e matrícula do 
funcionário responsável por essa autuação  a fim de manter a conformidade normativa dos mesmos.

A gestão local deve cumprir o que preconiza a legislação que norteia esse tema. 

Utilizar como parâmetro para a aquisição de medicamentos os valores registrados em sítios de compras oficiais como  por exemplo  o BPS  o COMPRASNET 
BA e o COMPRASNET do Ministério do Planejamento.

Atender o disposto no art. 9º inciso III e Art. 15 inciso II da Lei 8080 de 19/09/1990  no art. 32 da Lei Complementar 141 de 13/01/2012 e no art. 2º e 3º da 
Lei Municipal nº 038 de 22/09/1993 no que se refere a gestão dos recursos da saúde depositados nas contas do Fundo Municipal de Saúde.

Auditoria 271 NITEROI HOSPITAL OFTALM.SANTA BEATRIZ LTDA

Auditoria 243 NOVA FRIBURGO HOSPITAL MUNICIPAL RAUL SERTA

Auditoria 216 QUATIS SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 
QUATIS

Auditoria 275 QUATIS PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATIS



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Atender ao disposto na Lei Estadual nº 5.427 de 01/04/2009 e Portaria Normativa da SALTI/MPOG N° 05 de 19/12/2002 quanto a autuação dos processos.

Adotar providências no sentido de implantar o componente municipal do Sistema Nacional de Auditoria conforme estabelecido no Decreto Federal nº 
1651/1995 e na Lei Complementar nº 141/2012  art 42.

Adotar providências visando suprir as unidades de saúde dos medicamentos do componente básico da assistência farmacêutica conforme disposto na 
Deliberação CIB-RJ nº 2.661 de 26/12/2013.

Adotar providências para a atualização do SCNES conforme disposto na Portaria GM nº 2.488 de 21/102011 e Portaria SAS nº 134 de 04/04/2011.

Adotar providências que visem a manutenção das instalações físicas da  Unidade Básica de São Joaquim conforme estabelecido no artigo 36 da RDC/ANVISA 
nº 63/2011.

Adotar providências visando suprir as unidades de saúde dos medicamentos do componente básico da assistência farmacêutica conforme disposto na 
Deliberação CIB-RJ nº 2.661 de 26/12/2013.

Adotar providências para a atualização do SCNES conforme disposto na Portaria GM nº 2.488 de 21/102011 e Portaria SAS nº 134 de 04/04/2011. 

Adotar providências que visem a manutenção das instalações físicas da Unidade Básica de Falcão conforme estabelecido no artigo 36 da RDC/ANVISA nº 
63/2011.

Utilizar como parâmetro para a aquisição de medicamentos os valores registrados em sítios de compras oficiais como  por exemplo  o BPS  o COMPRASNET 
BA e o COMPRASNET do Ministério do planejamento.

Adequar as condições de armazenamento dos produtos médicos no Almoxarifado conforme disposto no parágrafo 1º  artigo 1º  da RDC - ANVISA Nº 
59/2000  combinado com o item 2  Parte K do Anexo I da mesma RDC.

Organizar o controle de estoque dos produtos médicos adotando providencias que visem minimizar as distorções entre o estoque no sistema informatizado 
e o estoque físico. 

Atender o disposto no art. 9º inciso III e Art. 15 inciso II da Lei 8080 de 19/09/1990  no art. 32 da Lei Complementar 141 de 13/01/2012 e no art. 2º e 3º da 
Lei Municipal nº 038 de 22/09/1993 no que se refere a gestão dos recursos da saúde depositados nas contas do Fundo Municipal de Saúde.

Atender ao disposto na Lei Estadual nº 5.427 de 01/04/2009 e Portaria Normativa da SALTI/MPOG N° 05 de 19/12/2002 quanto a autuação dos processos.

Adotar providências no sentido de implantar o componente municipal do Sistema Nacional de Auditoria conforme estabelecido no Decreto Federal nº 
1651/1995 e na Lei Complementar nº 141/2012  art 42.

Cumprir o que determina a Portaria GM/MS nº 251/2002 no tocante a recursos humanos.

É necessária imediata implantação de acompanhamento do estado nutricional  por profissional de saúde nutricionista  dos pacientes internados na referida 
clínica de saúde. 

Respeitar o que determina a Resolução RDC/ANVISA nº 63/2011 em seu art. 53.

Cumprir rigorosamente as prescrições médicas. 

Que seja atendida a Resolução RDC/ANVISA nº 63/2011.

Seguir o que preconiza a Resolução RDC/ANVISA nº 63/2011 art. 36  42 e 56.

Cumprir o que determina a Portaria GM/MS nº 251/2002 em seu item 2.5 e a Resolução RDC/ANVISA nº 63/2011 art 58.

Adoção de conduta clínica divergente da atual  ou seja  implantação de rotina de avaliação antropométrica (minimamente semanal) e solicitação de exames 
laboratoriais que contemplem perfil glicídico  lipídico  enzimas hepáticas  hemograma completo  marcadores de função renal (minimamente uréia  
creatinina  ácido úrico  potássio).

Cumprimento rigoroso da legislação citada. Elaboração da documentação obrigatória. Cessação de animais transitando no refeitório.

Recomenda-se que seja observado o tramite de autorização determinado pela SEMUS - Queimados.

Recomenda-se que sejam seguidas a Resolução CFM nº 1.821/07 e o
Parecer CFM nº 10 de 18 de junho de 2009.

Recomenda-se que sejam seguidas a Resolução CFM nº 1.821/07 e o
Parecer CFM nº 10 de 18 de junho de 2009 .
Recomenda-se que seja devolvido ao FES a quantia de  R$ 152.037 60 (Cento e cinquenta e dois mil e trinta e sete reais e sessenta centavos)  conforme 
tabela em anexo.
Recomenda-se que seja devolvido ao FES a quantia de  R$ 190.741 20 (Cento e noventa mil setecentos e quarenta e um reais reais e vinte centavos) 
conforme tabela em anexo.
Recomenda-se que seja mantida a conduta de informação atualizada do CNES.

Recomenda-se que as exigência feitas pela Vigilância Sanitária continuem sendo cumpridas.

Recomenda-se que a lincença seja renovada periódicamente.

Auditoria 295 QUATIS CLINICA VALE DO PARAIBA LTDA

Auditoria 167 QUEIMADOS CLINICA ODONTOLOGICA E MEDICA NOVO 
RIO LTDA



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Cumprir o que determina o  Manual Técnico Operacional do Sistema de Informação Hospitalar Versão 01.2012 Páginas 74 e 75   Resolução CFM 
nº1.638/2002 em seu Art.5º e Resolução COFEN nº 429/2012 Art 1º.

Deve ser observado o que preconiza o Manual Técnico Operacional do Sistema de Informação Hospitalar  e a Resolução CFM nº 1638/2002 em seu Art. 5º  
no que diz respeito ao prontuário médico  com veracidade nas informações nele registradas.

Atender o que preconiza o  Manual Técnico Operacional do Sistema de Informação Hospitalar e a  Resolução CFM nº 1.638/2002 em seu Art. 5º quanto ao 
prontuário médico do paciente.

Atender o que preconiza o  Manual Técnico Operacional do Sistema de Informação Hospitalar e a  Resolução CFM nº 1.638/2002 em seu Art. 5º quanto ao 
prontuário médico do paciente.

Auditoria 249 QUEIMADOS CASA DE SAUDE NOVA BOM PASTOR LTDA
Atentar para as Resoluções do CFM  pertinentes à guarda do Prontuário Médico .

Auditoria 267 QUEIMADOS CASA DE SAUDE NOVA BOM PASTOR LTDA
Manter vigilância permanente sobre as informações prestadas ao SUS  para que fatos semelhantes não se repitam.

Adotar providências visando atender ao que determina a Resolução CFM nº 1638/2002.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde a diferença entre o valor que foi pago pelo SUS e o valor do procedimento que foi observado como correto  ou seja  
R$422 53 (quatrocentos e vinte e dois reais e cinquenta e três centavos)  acrescido das correções legais pertinentes.

A Instituição deve atentar para o correto preenchimento dos dados relativos aos atendimentos prestados  tanto em caráter ambulatorial como de 
internação  para que as informações retratem o que de fato ocorreu com o usuário do SUS.

A Documentação Médica  onde se incluem os Prontuários Médicos e os Livros de Ordens de Ocorrências  é de responsabilidade do Diretor Técnico da 
Instituição  como preconiza a Resolução CFM 1638/2002 em seu artigo 5º.

A Casa de Saúde  orientada por seu Diretor Técnico  deverá implementar rotinas que garantam a qualidade dos registros relativos à estada do paciente na 
Instituição  conforme preconiza a RDC 63/2011 - ANVISA Artigos 9 e 18.

Recomenda-se que sejam adquiridos e implementados livros de Ordens e Ocorrências de  Enfermagem em quantidade adequada  no mínimo  01(um) por 
posto de enfermagem  de modo a possibilitar a cobertura dos registros de toda a Unidade  bem como sejam treinados os funcionários e chefes de 
enfermagem na correta utilização e padronização dos registros conforme instruções das Resoluções COFEN nº 191/1996. 358/2009 e 429/2012.

Que sejam realizados treinamentos junto às equipe que preenchem os documentos citados  além de recomendações à Comissão de Revisão de Prontuário 
quanto ao preenchimento dos mesmos  conforme Resolução CFM nº 1638/2002. 

Adotar medidas para minimizar a ocorrência de falhas semelhantes./Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de  R$ 564 12 (Quinhentos e sessenta e 
quatro reais e doze centavos) referente ao procedimento não realizado na paciente M.C.A.

Implantação de Comissão de Revisão de Prontuários conforme determina a  Resolução CFM nº 1.638/2002 em seu artigo 5º.

Adotar providências para reduzir ao mínimo a ocorrência desse tipo de não conformidade./Instalação da Comissão de Revisão de Prontuários conforme 
determina a Resolução CFM nº 1638/2002. 

Adotar providências para que equívocos semelhantes não ocorram.

Auditoria 215 RIO DE JANEIRO SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DO RIO 
DE JANEIRO

Auditoria 224 RIO DE JANEIRO MS INCA HOSPITAL DO CANCER III

Auditoria 225 RIO DE JANEIRO MS INCA HOSPITAL DO CANCER III

Auditoria 226 RIO DE JANEIRO UERJ HOSPITAL UNIV PEDRO ERNESTO

Auditoria 227 RIO DE JANEIRO UERJ HOSPITAL UNIV PEDRO ERNESTO

Fiscalize-se o cumprimento da obrigatoriedade de licenças e alvarás obrigatórios para a atividade das UPAs. É responsabilidade do Poder Público  aqui 
representado na pessoa dos gestores responsabilizados  a fiscalização e a cobrança das medidas cabíveis para sanar as não conformidades apontadas.

No cumprimento de suas funções  a SACG e a CAF devem atentar para que a  OSS HMTJ cumpra a legislação e o contrato.

Atente-se para o cumprimento da legislação aplicável ao tema.

No cumprimento de suas funções  a SACG e a CAF devem atentar para que a  OSS HMTJ cumpra a legislação e o contrato.

No cumprimento de suas funções  a SACG e a CAF devem atentar para que a OSS HMTJ cumpra a legislação e o contrato.

A SACG e a CAf devem adotar medidas para que casos semelhantes não tornem a ocorrer.

No cumprimento de suas funções  a SACG e a CAF devem atentar para que a  OSS HMTJ cumpra a legislação e o contrato.

Quanto à  LIDOCAÍNA  recomenda-se à direção da OSS que  baseado em parecer técnico de profissional da área correspondente  formule solicitação à SACG 
para que realize a revisão da grade mínima de medicamentos  demonstrando que não haverá perda na qualidade do serviço prestado e eventual 
economicidade da proposta.
Quanto à falta de medicação por término de estoque  ressalta-se a necessidade de atentar para os níveis críticos de estoque em que se sinaliza a 
necessidade de reposição  com base em um planejamento estratégico.

Auditoria 232 QUEIMADOS CASA DE SAUDE NOVA BOM PASTOR LTDA

Auditoria 233 QUEIMADOS CASA DE SAUDE NOVA BOM PASTOR LTDA

Auditoria 274 QUEIMADOS CASA DE SAUDE NOVA BOM PASTOR LTDA

Auditoria 283 QUEIMADOS CASA DE SAUDE NOVA BOM PASTOR LTDA

Auditoria 285 QUEIMADOS HOSPITAL INFANTIL 21 DE JULHO LTDA.

Auditoria 288 RIO DAS OSTRAS HOSPITAL MUNICIPAL DE RIO DAS OSTRAS 
- PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS 
OSTRAS

Auditoria 244 RIO DE JANEIRO SES RJ UPA 24H BOTAFOGO



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Atentar para  o cumprimento da legislação já referida.

Apresentar sempre a documentação solicitada  evitando prejuízo ao trabalho de auditoria do poder público. Considerando que os documentos solicitados 
são obrigatórios para a OSS  entende-se que a entrega deva ser imediata ou no prazo pactuado com o poder público.
Cumpra-se o art.11 do Decreto Federal nº 1.651/95  bem como o disposto na cláusula 3.27 do Contrato de Gestão nº 018/2012.

Cumpra-se o prescrito na cláusula 3.42 do Contrato de Gestão nº 018/2012.

Cumpra-se a legislação reguladora das Organizações Sociais de Saúde no Estado do Rio de Janeiro quanto ao assunto exaustivamente tratado e esclarecido 
na evidência.

Manter as cotações prévias para os contratos firmados em condições de serem auditadas.
As cotações prévias são requisitos de legalidade para os contratos de terceiros firmados no âmbito dos contratos de gestão regulados pela Lei Estadual nº 
6.043/11.

Encaminhar formalmente o regulamento referido à SES-RJ com a finalidade de publicação em Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro - DOERJ para o 
cumprimento da cláusula 3.38 do Contrato de Gestão nº 018/2012.

Que as compras e contratações da OSS sejam efetivadas após prévia cotação de preços no mercado conforme determinado em lei para garantia da 
legalidade da aplicação dos recursos oriundos do erário público na operacionalização do Contrato de Gestão nº 018/2012. Tal procedimento não pode ser 
suprimido por regulamento interno da OSS por ser exigido por Lei e tem por objetivo a garantia da economicidade na execução contratual por parte da OSS 
contratada.

Manter as cópias dos contratos de terceiros para a operacionalização do Contrato de Gestão nº018/2012  bem como seus aditivos e cotações prévias nas 
dependências da UPA  disponível para verificação da auditoria do poder público conforme previsto em cláusula contratual já abordada na evidência.
A disponibilização destes contratos na UPA auxilia ainda a Coordenação Administrativa a conhecer os direitos e obrigações das partes nos diversos 
contratos firmados.

Cumpra-se a legislação estadual sobre as Organizações Sociais de Saúde quanto ao assunto tratado nesta constatação.

Cumpra-se as disposições contratuais e implemente-se com celeridade a correta uniformização e a utilização do crachá dos colaboradores em serviço nas 
dependências da UPA Botafogo. 

Realize-se os ajustes necessários no sistema informatizado de controle de ponto tendo como referência as escalas atualizadas dos profissionais de forma a 
refletir corretamente a frequência dos profissionais  mesmo aqueles que  por conta de seus horários flexíveis  comparecem em horários variáveis. 
Importa que os profissionais sejam remunerados em função do cumprimento de suas cargas horárias de forma transparente e sem distinção de classes 
profissionais.

Cumpram-se as cláusulas constantes no Contrato de Gestão nº 018/2012 e a legislação estadual que regulamenta a matéria.

Caso haja dúvidas quanto à funcionalidade do sistema SICES  que seja solicitado nova capacitação para os colaboradores da OSS que são responsáveis pela 
alimentação do sistema.
Não deve ser realizado registro de entrada no sistema SICES se o profissional não adentrou a unidade  conforme descrito na justificativa  sob pena de passar 
informação errada à SES-RJ  prejudicando o processo de controle e planejamento realizado pelo poder público.

Mantenha-se o cadastro CNES referente à UPA Botafogo atualizado  uma vez que é obrigação da contratada de acordo com o item 7.49 do Termo de 
Referência.

No cumprimento de suas funções  a SACG e a CAF devem atentar para que a OSS HMTJ cumpra a legislação e o contrato.

O acompanhamento e fiscalização dos Contratos de Gestão deve ser atividade constante do poder público  por meio das estruturas criadas para esta 
finalidade como a SACG e a CAF  devendo os gestores destas estruturas zelar pelo cumprimento da legislação e do instrumento contratual.

Fiscalizar as cotações prévias relativas aos contratos da OSS HMTJ com terceiros para o Contrato de Gestão nº 017/2012  garantindo a economicidade e 
legalidade da aplicação dos recursos públicos.

Publiquem-se as Prestações de contas em conformidade com a legislação pertinente.
No cumprimento de suas funções  a SACG e a CAF devem atentar para que a OSS HMTJ cumpra a legislação e o contrato.

No cumprimento de suas funções  a SACG e a CAF devem atentar para que a OSS HMTJ cumpra a legislação e o contrato.

A SACG e a CAf devem adotar medidas para que casos semelhantes não tornem a ocorrer.

Aprimorar as práticas de controle de estoques da farmácia da UPA como forma de evitar erros e prevenir extravios.

Entrar em contato com os órgãos competentes e regularizar a situação da UPA de forma a suprir a não conformidade apontada nesta constatação.
No caso de haver a dispensa da obrigação pelo órgão competente  apresentar a este setor de auditoria  bem como à SACG  o documento de dispensa para 
fins de desconsideração da obrigatoriedade.

Apresentar sempre a documentação solicitada em tempo hábil para a análise  evitando prejuízo ao trabalho de auditoria do poder público. Considerando 
que os documentos solicitados são obrigatórios para a OSS  entende-se que a entrega deva ser imediata.
Cumpra-se o disposto na cláusula 3.27 do Contrato de Gestão nº 018/2012.

Auditoria 245 RIO DE JANEIRO SES RJ UPA 24H JACAREPAGUA



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Cumpra-se o item 10.14 do Termo de Referência do Edital nº 001/2012.
Os uniformes além do aspecto de padronização constituem proteção individual dos profissionais expostos a agentes biológicos no ambiente de uma 
unidade de saúde.
Os crachás facilitam o contato do cidadão com o profissionais que prestam o serviço público  identificando os prestadores de serviço e suas funções.

Providenciar e manter atualizados as licenças e os alvarás necessários à execução dos serviços previstos em contrato de gestão.

Mantenha-se as publicações previstas na Legislação regulamentadora das OSS no Estado do RJ para os contratos firmados.

Atentar para a entrega de documentos que identifiquem devidamente seu elaborador e responsável pelas informações neles contidas.

Manter as cotações prévias para os contratos firmados em condições de serem auditadas em conformidade com o art.11 do Decreto federal nº 1.651/95.
As cotações prévias são requisitos de legalidade para os contratos de terceiros firmados no âmbito dos contratos de gestão regulados pela Lei Estadual nº 
6.043/11.

Encaminhar formalmente o regulamento referido à SES-RJ com a finalidade de publicação em Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro - DOERJ para o 
cumprimento da cláusula 3.38 do Contrato de Gestão nº 017/2012.

Cumpra-se a legislação que regula as Organizações Sociais de Saúde no Estado do RJ no que se refere à presente constatação.

Que as compras e contratações da OSS sejam efetivadas após prévia cotação de preços no mercado conforme determinado em lei para garantia da 
legalidade da aplicação dos recursos oriundos do erário público na operacionalização do Contrato de Gestão nº 017/2012. Tal procedimento não pode ser 
suprimido por regulamento interno da OSS por ser exigido por Lei e tem por objetivo a garantia da economicidade na execução contratual por parte da OSS 
contratada.

Manter as cópias dos contratos de terceiros para a operacionalização do Contrato de Gestão nº 017/2012  bem como seus aditivos e cotações prévias nas 
dependências da UPA  disponível para verificação da auditoria do poder público conforme previsto em cláusula contratual e no art. 11 do Decreto federal nº 
1.651/95.
A disponibilização destes contratos na UPA auxilia ainda a Coordenação  administrativa a conhecer os direitos e obrigações das partes nos diversos 
contratos firmados.

Cumpra-se a Legislação regulamentadora das OSS no Estado do RJ  bem como as cláusulas do Contrato de Gestão nº 017/2012.

Auditoria 252 RIO DE JANEIRO INSTITUTO ESTADUAL DE CARDIOLOGIA 
ALOISIO DE CASTRO

À SACG  bem como as comissões (CAF e CTA)  observem o preconizado pela NBC T 2.7.

Que a SACG e a CAF fiscalizem o cumprimento do item 10.14 do Termo de Referência do Edital nº 001/2012 por parte das contratadas.

Que a SACG atente para o encaminhamento tempestivo das solicitações feitas pelas OSS a fim de que estas possam cumprir as obrigações legais e 
contratuais que lhes cabem.

Que a SACG atente para o encaminhamento tempestivo das solicitações feitas pelas OSS a fim de que estas possam cumprir as obrigações legais e 
contratuais que lhes cabem.

Que a SACG e a CAF façam cumprir a legislação referida na evidência.

Que a SACG e a CAF façam cumprir as cláusulas contratuais do Contrato de Gestão nº 020/2012.

Que a SACG e a CAF verifiquem o conteúdo das publicações das OSS com aquele previsto em legislação.

Que a SACG  por meio da CAF e da CTA realizem inspeções aleatórias nas folhas de pagamento das OSS com intuito educativo de orientar as OSS quanto à 
procedência dos pagamentos efetuados.

Que a SACG e a CAF façam cumprir a legislação que norteia o tema.

A gestão administrativa da UPA Bangu deve implementar mecanismos de controle de estoques que não permitam haver divergências entre o estoque físico 
e o registrado em sistema informatizado.

Cumpra-se o disposto nas Portarias SVS/MS nº 344/1998 e nº 06/1999.

Que a administração da OSS ILR atente para as formalidades que garantem a confiabilidade das informações repassadas ao poder público.

Observar o cumprimento do disposto na cláusula 3.27 do Contrato de Gestão nº 020/2012.

Cumpra-se os dispositivos apresentados na evidência.

Cumprir o que preconiza o Art. 22 da Lei estadual nº 6.043/2011 quanto às publicações referidas.

Cumpra-se a cláusula 3.42 do Contrato de Gestão nº 020/2012.

Observar o cumprimento do disposto nas cláusulas do Contrato de Gestão nº 020/2012.

Observar o disposto na legislação referenciada quanto ao tema.

Auditoria 259 RIO DE JANEIRO SES RJ UPA 24H BANGU



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Que a administração da OSS ILR efetue o pagamento de seus profissionais contratados como Pessoa Física em suas respectivas contas bancárias.

Mantenha-se o atalho para consulta do regulamento de compras em local de fácil acesso à consulta pública no sítio eletrônico da OSS ILR  em conformidade 
com a legislação referida na evidência.

Atentar para o cumprimento da legislação referida quanto à transparência da política pública de gestão da saúde do estado do RJ por OSS.

Que a administração da UPA  juntamente com a coordenação médica mantenham atitude pró-ativa de modo a suprir as faltas de profissionais  evitando 
prejuízo ao atendimento ao público.

À SACG  que através de suas comissões de acompanhamento  atue de forma pró-ativa no cumprimento da legislação que norteia os Contratos de Gestão 
firmados.

À CTA  que verifique se as transferências realizadas para a sede da contratada são compatíveis  em sua totalidade  com o montante informado pela OSS 
como o valor do rateio das despesas da sede.
À CAF  que verifique se as transferências realizadas para a sede da contratada são compatíveis  em sua totalidade  com o montante informado pela OSS 
como o valor do rateio das despesas da sede.

À SACG  que através de suas comissões de acompanhamento  atue de forma pró-ativa no cumprimento da legislação que norteia os Contratos de Gestão 
firmados.

À SACG que certifique-se da legalidade de operações financeiras entre entidades signatárias de contratos de gestão diversos.
Caso haja amparo legal para estas operações  que por meio das comissões sob sua gestão  esteja atenta às movimentações financeiras  mantendo a 
rastreabilidade dos montantes envolvidos.

Cumpra-se a legislação já referida na evidênca quanto ao cadastro de profissionais no CNES.

Mantenha-se a documentação de responsabilidade técnica de profissionais sempre atualizada.

A OSS deve manter atitude pró ativa no cumprimento do Contrato de Gestão nº 007/2012 bem como da legislação estadual que regulamenta a atividade 
das OSS no estado do Rio de Janeiro.

Cumpra-se a exigência de regularização da edificação da UPA Irajá  com base no Art.9º  VII do Decreto estadual nº 897 de 21 de setembro de 1976.

Publique-se no sítio eletrônico da entidade VIVA COMUNIDADE os documentos referenciados na constatação de forma transparente e acessível  com base 
na legislação já citada na evidência.

Cumpra-se a determinação contida na legislação informada na evidência  no tocante à constatação feita.

O Relatório de Execução deve esclarecer as transferências realizadas entre a conta corrente do Contrato de Gestão e outras contas quaisquer de forma a 
tornar transparente a destinação do recurso público repassado.
Sugere-se que sejam feitas notas explicativas no Relatório de Execução  após o extrato de conta corrente a fim de identificar as transferências realizadas.

Apresentar  sempre que solicitada  a documentação exigida em acordo com o art.15 do Decreto Federal 1.651/95  combinado com a cláusula 3.27 do 
Contrato de Gestão nº 007/2012.

Publique-se no sítio eletrônico da entidade VIVA COMUNIDADE os documentos referenciados na constatação de forma transparente e acessível  com base 
na legislação já citada na evidência.

Seguir o previsto em Contrato de Gestão quanto à movimentação de recursos públicos dele provenientes.

Auditoria 262 RIO DE JANEIRO HOSPITAL ESTADUAL ALBERT SCHWEITZER

Auditoria 263 RIO DE JANEIRO HOSPITAL ESTADUAL ALBERT SCHWEITZER

Auditoria 278 RIO DE JANEIRO HOSPITAL UNIVERSITARIO PEDRO 
ERNESTO HUPE

Auditoria 281 RIO DE JANEIRO SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DO RIO 
DE JANEIRO

Auditoria 282 RIO DE JANEIRO SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DO RIO 
DE JANEIRO

Aos responsáveis pela gerência do sistema CADSUS WEB:
É preciso o consenso de que apenas um único número de cartão SUS deve prevalecer. Uma reformulação na base de dados do sistema de informações 
poderia resolver definitivamente esta incongruência.

Auditoria 284 RIO DE JANEIRO INSTITUTO DE HEMATOLOGIA DO RIO DE 
JANEIRO - FUNDARJ

Agilizar o registro do Responsável Técnico da Farmácia.

Agilizar o registro do Responsável Técnico da Farmácia para que os livros possam ser registrados.

Auditoria 260 RIO DE JANEIRO SES RJ UPA 24H IRAJA

Auditoria 301 RIO DE JANEIRO SES RJ HOSP EST ROCHA FARIA



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Atuação mais incisiva junto a superintendência de Unidades Próprias da Secretaria Estadual de Saúde  com objetivo de atender esta importante demanda 
do HERF. 

Atuar com mais efetividade junto a superintendência de Unidades Próprias para corrigir o déficit de pessoal no setor da UTI adulto.

Auditoria 162 SAO GONCALO LABORATORIO SOBRAL - SOBRAL 
LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS 
LTDA

Abertura de Sindicância com todos os profissionais médicos envolvidos no atendimento da emergência e do setor da Ouvidoria da Unidade durante o 
periodo da internação no CTI da Sra. Maria das Graças Correa Carminatti.

Após avaliação do prontuário da paciente e da justificativa da Unidade  a equipe de Auditoria opta pelo encaminhamento da cópia do prontuário e relatório 
da Auditoria para Câmara Técnica do Conselho Regional de Medicina (CREMERJ). Abertura de processo administrativo sumário para apuração das 
circunstâncias que envolveram o atendimento a paciente Maria das Graças Correa Carminatti  durante o periodo da internação no CTI. 

Abertura de Sindicância com todos os profissionais médicos envolvidos no atendimento da emergência e setor de Ouvidoria da Unidade durante o periodo 
da internação no CTI da Sra. Maria das Graças Correa Carminatti

Abertura de Sindicância com todos os profissionais médicos envolvidos no atendimento da emergência e setor de Ouvidoria da Unidade durante o periodo 
da internação no CTI da Sra. Maria das Graças Correa Carminatti.

Que doravante a Direção da Unidade oriente a que seja arquivado no prontuário do paciente cópia do relatório da AIH/espelho de AIH conforme 
preconizado pela legislação que norteia o tema. 

Atentar para o correto preenchimento dos documentos pelo setor de faturamento.

Atentar para o correto preenchimento dos documentos pelo setor de faturamento.

Auditoria 266 SAO JOAO DE MERITI ASSOCIACAO DE CARIDADE HOSPITAL SAO 
JOAO DE MERITI

Revisão do fluxo referente ao pagamento de prestadores de serviços de saúde cadastrados ao SUS  objetivando cumprimento do prazo de pagamento após 
recebimento do repasse do Fundo Nacional de Saúde  conforme legislação citada.

Revisão do fluxo referente ao pagamento de prestadores de serviços de saúde cadastrados ao SUS  objetivando cumprimento do prazo de pagamento após 
recebimento do repasse do Fundo Nacional de Saúde  conforme legislação citada.

Que a gestão do fundo municipal de saúde de São João de Meriti seja desempenhada de forma plena pelo Secretário Municipal de Saúde do referido 
município  conforme normativa citada.

Ao diretor médico: que providencie os protocolos de atendimento aos pacientes internados  para balizar a conduta dos profissionais da unidade. Não 
esquecer que a conduta médica é soberana e o profissional responde por ela  não podendo  portanto  ficar atrelada apenas a  percentuais  entretanto  a 
Instituição deve cumprir o que preceitua as Portarias GM/MS Nº 466/2000 e 1839/2002  ainda em vigência. 

Ao diretor médico do Hospital cabe ter ciência das pactuações e dos contratos assinados além de ser o responsável direto pelas ocorrências envolvendo 
médicos e usuários da Instituição.

A Instituição tem o dever de manter em seus arquivos todos os prontuários de pacientes por ela atendidos. Além disso a Instituição precisa cumprir o que 
determina o Art. 11 do Decreto Federal 1651/95

Ao diretor médico da Unidade cabe orientar ao corpo clínico através da formulação das rotinas de atendimento aos pacientes que lá internam para 
tratamento. Cabe destacar que a Instiutição precisa se adequar a legislação que norteia o percentual de partos normais e cesarianas ( Portarias  MS/GM Nº 
466/2000 e 1839/2002)  enquanto estas forem vigentes.

Cabe ao gestor providenciar uma comissão para avaliação e revisão dos prontuários e seguir as diretrizes emanadas do CFM  entre elas a resoluçao nº 
1638/2002 e também seguir as normas do Manual Técnico Operacional do Sistema de Informações Hospitalares.  

A SAECA: rever imediatamente o quantitativo de exames radiológicos pactuados no POA para o Hospital e Maternidade da Aldeia  pois o pactuado está 
muito acima das necessidades./A SMS de São Pedro da Aldeia: Habilitar de imediato o Pronto Socorro Municipal  quanto a realização e faturamento de 
procedimentos radiológicos  para que este faturamento não seja cobrado ao SUS através de uma outra Instituição de caráter privado conveniado ao SUS. A 
omissão do Gestor da Saúde no caso em tela  pode permitir sua  responsabilização no art.10 inciso II da Lei 8429 de 02 de junho de 1992.  
 /Ao Hospital e Maternidade da Aldeia: suspender de imediato a cobrança de procedimentos que não são realizados pelo Hospital.

O Hospital deve cumprir o que preconiza a Resolução CFM Nº 1638/2002.

A Direção da Unidade deve envidar esforços no sentido de evitar informações imprecisas ao SUS  impedindo dessa forma penalização para a Instituição.

Auditoria 301 RIO DE JANEIRO SES RJ HOSP EST ROCHA FARIA

Auditoria 222 SAO GONCALO HOSPITAL ESTADUAL ALBERTO TORRES 
GERAL SAO GONCALO

Auditoria 265 SAO GONCALO HOSPITAL ESTADUAL ALBERTO TORRES 
GERAL SAO GONCALO

Auditoria 291 SAO JOAO DE MERITI SMS DE SAO JOAO DE MERITI

Auditoria 210 SAO PEDRO DA ALDEIAMISSAO DE SAO PEDRO HOSPITAL E 
MATERNIDADE DA ALDEIA

Auditoria 272 SAO PEDRO DA ALDEIAMISSAO DE SAO PEDRO HOSPITAL E 
MATERNIDADE DA ALDEIA



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Auditoria 277 SAO PEDRO DA ALDEIAMISSAO DE SAO PEDRO HOSPITAL E 
MATERNIDADE DA ALDEIA

A Instituição deve zelar pelas informações fornecidas ao SUS e atentar para as suas responsabilidades no que tange a correção das mesmas conforme o 
Manual Técnico Operacional do Sistema de Informações Hospitalares do SUS de 09/2012 (que assegura as responsabilidades sobre o preenchimento das 
Autorização de Internação Hospitalar).

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 1.596 55 (um mil quinhentos e noventa e seis reais e cinquenta e cinco centavos) referentes a cobrança  
em 2012  de 863 (oitocentos e sessenta e três) exames do procedimento 0202010317 - DOSAGEM DE CREATININA cuja realização não foi comprovada.

Atender ao disposto na RDC/ANVISA nº 302 de 13/10/2005 quanto a existência dos laudos laboratoriais dos pacientes atendidos e ao tempo de sua 
manutenção.

Adotar providencias que possam comprovar as medidas para a correção de não conformidades como  por exemplo  documentos referentes a atualização 
dos profissionais no CNES.

Observar que os profissionais que realizam atividades regulamentadas por Conselhos de Classe devem estar registrados nesses conselhos. 

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 1.517 00 (um mil quinhentos e dezessete reais) referente a cobrança  em 2012  de 820 (oitocentos e 
vinte) exames do procedimento  0202010120 - DOSAGEM DE ÁCIDO ÚRICO  cuja realização não foi comprovada.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 30.169 30 (trinta mil cento e sessenta e nove reais e trinta centavos) referente a cobrança  em 2012  de 
4606 (quatro mil seiscentos e seis) exames do procedimento 0202010759 - TESTE DE TOLERANCIA A INSULINA/HIPOGLICEMIANTES ORAIS  cuja realização 
não foi comprovada.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 418 84 (quatrocentos e dezoito reais e oitenta e quatro centavos) referente a cobrança  em 2012  de 
148 (cento e quarenta e oito) exames do procedimento 0202030474 - PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIESTREPTOLISINA O (ASLO)  cuja realização não foi 
comprovada.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 501 25 (quinhentos e um reais e vinte e cinco centavos) referente a cobrança  em 2012  de 65 (sessenta 
e cinco) exames de PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTILEISHMANIAS  cuja realização não foi comprovada.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 13.454 17 (treze mil quatrocentos e cinquenta e quatro reais e dezessete centavos) referente a 
cobrança  em 2012  de 863 (oitocentos e sessenta e três) exames do procedimento 0202010384 - DOSAGEM DE FERRITINA  cuja realização não foi 
comprovada.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 627 12 (seiscentos e vinte e sete reais e doze centavos) referente a cobrança  em 2012  de 312 
(trezentos e doze) exames do procedimento  0202010422 - DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA  cuja realização não foi comprovada.

Observar a correspondência correta entre o código SIGTAP utilizado e o procedimento realizado.

Adotar providências que visem evitar as divergências apontadas nesta constatação.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 2.976 48 (dois mil novecentos e setenta e seis reais e quarenta e oito centavos) referente a cobrança  
em 2012  de 848 (oitocentos e quarenta e oito) exames do procedimento  0202010392 - DOSAGEM DE FERRO SÉRICO  cuja realização não foi comprovada.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 1.295 00 (um mil duzentos e noventa e cinco reais) referente a cobrança  em 2012  de 700 (setecentos) 
exames do procedimento  0202010635 - DOSAGEM DE SÓDIO  cuja realização não foi comprovada.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 5.174 22 (cinco mil cento e setenta e quatro reais e vinte e dois centavos) referente a cobrança  em 
2012  de 1.039 (um mil e trinta e nove) exames do procedimento 0202080013 - ANTIBIOGRAMA  cuja realização não foi comprovada.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 4.130 69 (quatro mil cento e trinta reais e sessenta e nove centavos) referente a cobrança  em 2012  de 
735 (setecentos e trinta e cinco) exames do procedimento 0202080080 - CULTURA DE BACTERIAS P/ IDENTIFICACAO  cuja realização não foi comprovada.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 2.578 90 (dois mil quinhentos e setenta e oito reais e noventa centavos) referente a cobrança  em 2012  
de 697 (seiscentos e noventa e sete) exames do procedimento 0202050017 - ANALISE DE CARACTERES FISICOS  ELEMENTOS E SEDIMENTO DA URINA  cuja 
realização não foi comprovada.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 8.174 40 (oito mil cento e setenta e quatro reais e quarenta centavos) referente a cobrança  em 2012  
de 1040 (um mil e quarenta) exames do procedimento 0202010503 - DOSAGEM DE HEMOGLOBINA GLICOSILADA  cuja realização não foi comprovada.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 2.295 54 (dois mil duzentos e noventa e cinco reais e quarenta e cinco centavos) referente a cobrança  
em 2012  de 654 (seiscentos e cinquenta e quatro) exames do procedimento  0202010279 - DOSAGEM DE COLESTEROL - HDL  cuja realização não foi 
comprovada.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 782 55 (setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta e cinco centavos) referente a cobrança  em 2012  
de 423 (quatrocentos e vinte e três) exames do procedimento 0202010600 - DOSAGEM DE POTÁSSIO  cuja realização não foi comprovada.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 1.460 16 (um mil quatrocentos e sessenta reais e dezesseis centavos) referente a cobrança  em 2012  de 
431(quatrocentos e trinta e um) exames do procedimento 0202010465 - DOSAGEM DE GAMA-GLUTAMIL-TRANSFERASE(GAMA GT)  cuja realização não foi 
comprovada.

Auditoria 160 SAQUAREMA DILABOS LABORATORIO - DILABOS 
DIAGNOSTICOS LABORATORIAIS LTDA ME



TIPO ATIVIDADENº ATIVIDADE MUNICÍPIO ENTIDADE RECOMENDAÇÃO

AUDITORIA - 2014

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

RECOMENDAÇÕES

Observar o disposto no Decreto Estadual nº 1754/1978 quanto a obrigatoriedade da licença de funcionamento.

Adotar providências para regularizar a empresa DILABOS LABORATÓRIO- DILABOS DIAGNÓSTICOS LABORATORIAIS LTDA junto ao SUS.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor R$ 215.937 76 (duzentos e quinze mil novecentos e trinta e sete reais e setenta e seis centavos) referente a 
diferença encontrada entre a produção aprovada e a contada nos meses de fevereiro  março  abril  junho  julho e novembro de 2012

Adotar providencias para que as informações referentes aos resultados dos exames realizados estejam disponíveis conforme estabelecido na RDC/ANVISA 
nº 302 de 13/10/2005.

Manter arquivados os documentos referentes a comprovação de serviços prestados ao SUS  como os pedidos de exames  para apresentação quando 
solicitados pelos órgãos competentes.

Devolver ao Fundo Nacional de Saúde o valor de R$ 223.115 15 (duzentos e vinte e três mil cento e quinze reais e quinze centavos)  referente ao total dos 
valores recebidos do SUS nos meses de janeiro  maio  agosto e dezembro de 2012.

Observar a necessidade do registro no Conselho de Classe respectivo de todos profissionais que atuam no laboratório. 

Auditoria 234 SAQUAREMA SMS DE SAQUAREMA HOSPITAL 
MUNICIPAL NOSSA SENHORA NAZARETHA Direção da Unidade deve atentar às normas preconizadas na Resolução CFM nº 1.638/2002 no que diz respeito as informações registradas nos 

prontuários dos pacientes.

Auditoria 219 SEROPEDICA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 
SEROPEDICA Sugerimos a SMS de Seropédica que crie uma Comissão para destinar os veículos que se encontram depenados ou sucateados.

Auditoria 211 VASSOURAS SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 
VASSOURAS Quando da apresentação de justificativas que necessitem de comprovação através de documentos  estes ou cópias destes  devem ser anexados.

Auditoria 270 VASSOURAS HOSPITAL UNIVERSITARIO SUL FLUMINEN

Recomenda-se a restituição pela Unidade Hospital Universitário Sul Fluminense dos valores totais recebidos pela APAC nº 331220282098-2  acrescido das 
atualizações legais que couberem ao Fundo Municipal de Saúde da SMS. de Vassouras. Considerando que a falha ensejadora do faturamento indevido da 
referida APAC  decorreu de inobservância ou ausência de processos de trabalho que possibilitassem a conferência dos procedimentos antes de seu efetivo 
faturamento  recomenda-se ainda que seja envidado esforços no sentido de reavaliar a metodologia adotada  bem como a necessidade de treinamentos 
com as equipes envolvidas.

Auditoria 161 SAQUAREMA LABORATORIO PASTEUR - LABORATORIO 
DE PESQUISAS E ANALISES DIAGNOSTICAS
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Diretrizes, Objetivos, Metas e Indicadores de Saúde 

 

Diretriz 1 - Garantia do acesso da população a serviços de 

qualidade, com equidade e em tempo adequado ao 

atendimento das necessidades de saúde, mediante 

aprimoramento da política de atenção básica e da atenção 

especializada. 

A cobertura de Atenção Básica (AB) no estado do Rio de Janeiro manteve o 

crescimento apresentado desde 2009. Observamos a implantação de 217 equipes de 

Saúde  da  Família  chegando  ao  total  de  2.377  equipes,  um  aumento  de  10%  em 

relação ao ano anterior. O aumento ocorreu em todas as regiões do estado, com maior 

destaque para a Região Norte (24,6%) Baía de Ilha Grande (21,4%). Isso se reflete na 

proporção de internações por condições sensíveis à atenção básica (ICSAB) que vem 

reduzindo progressivamente desde 2009, tendo passado de 35,34% do referido ano 

para 26,81% em 2014. Este indicador é utilizado para medir indiretamente a 

efetividade de AB, uma vez que compreende problemas de saúde cujo manejo deve 

ser  feito,  na  maioria  dos  casos,  neste  nível  primário  de  atenção.   Espera-se  que  a 

queda na proporção de ICSAB observada no estado do RJ seja resultado dos esforços 

realizados pelas três esferas de governo na ampliação do acesso e da resolutividade 

da AB. 

De  igual  modo,  o  %  de  famílias  acompanhadas  pelo  Programa  Bolsa  Família  se 

mostra ascendente desde 2009. Entretanto, existem diferenças importantes no 

desempenho das regiões de saúde. Enquanto as regiões Centro Sul, Médio Paraíba, 

Norte e Noroeste já conseguem acompanhar as condicionalidades da saúde de mais 

de 75% das famílias beneficiárias do Programa, nas demais regiões variou de 42% na 

Metropolitana II a 65% na Serrana. 

No  caso  da  cobertura  de  equipes  básicas  de  saúde  bucal  observa-se  crescimento 

gradual  nos  últimos  anos,  porém  menos  expressiva  do  que  a  expansão  de  AB.  Em 

2014  foram  implantadas  59  equipes  de  saúde  bucal  na  ESF,  contribuindo  para  o 

aumento da cobertura de 35,94% em 2013 para 37,1% em 2014. A meta estabelecida 

de 40% considerou o número de equipes que estavam em processo de 

credenciamento  junto  a  área  técnica  e  a  CIB,  chegando  a  pactuação  de  70  novas 

equipes. A implantação dessas equipes, no entanto, não correspondeu às 

expectativas, sendo os principais fatores o maior tempo para a finalização do processo 



de credenciamento pelo MS e a implantação pelos municípios das equipes 

credenciadas. 

Quanto ao indicador de escovação dental supervisionada, o resultado do estado ficou 

ligeiramente  acima  da  meta  definida,  porém  quando  analisamos  os  resultados  nos 

municípios, verificamos que a maioria deles ficou abaixo da meta. A justificativa é que 

os  procedimentos  são  realizados,  mas  há  baixo  registro  desta  produção.  Alguns 

municípios relatam que não realizam este procedimento por não terem como adquirir o 

kit necessário para esta ação não conseguindo atingir a meta pactuada. 

Para  o  indicador  de  exodontia,  verificamos  que  apesar  do  resultado  alcançado,  ter 

ficado  ligeiramente  acima  da  meta,  a  análise  por  município  demonstra  que  muitos 

apresentam  valores  bem  acima  do  esperado.  É  importante  ressaltar  que  resultados 

muito abaixo da meta, podem estar refletindo a ausência da oferta do serviço e não a 

qualidade na assistência. 

Os Indicadores 7, 8, 9 e 10 são de difícil avaliação, pois agrupam vários 

procedimentos  em  um  mesmo  indicador.  No  caderno  de  indicadores  do  MS  a  meta 

tem como foco aumentar o acesso, no entanto impede a avaliação individual, já que 

alguns procedimentos não necessitam aumentar o acesso. Como exemplo, o indicador 

08,  a  maioria  dos  procedimentos  de  internação  clínica  e  alguns  cirúrgicos  são  por 

ICSAB,  o  que  conflita  com  o  indicador  02  que  é  a  proporção  de  internações  por 

condições  sensíveis  a  AB.  Em  relação  ao  indicador  11,  foi  feito  contato  com  a 

Coordenação  de  Assistência  Hospitalar  (CAH)  solicitando  maiores  informações  e 

capacitação  para  técnicos  sobre  as  Portarias  MS  3.410  de  30/12/2013  e  142  de 

27/01/2014, que estabelecem diretrizes para a contratualização de hospitais no âmbito 

do SUS e institui o incentivo de qualificação da gestão hospitalar (IGH). Foi informado 

pela CAH que está previsto a  liberação de uma cartilha até o final de abril e que a 

capacitação será agendada. 

Os  indicadores  7,  8,  9  e  10  são  de  caráter  geral,  agrupando  uma  diversidade  de 

procedimentos de alta e média complexidade previstos na Tabela SUS. Sua análise, 

não  permite  identificarmos  as  especialidades  envolvidas  para  o  cumprimento  das 

metas estabelecidas.  

No item 7 observamos que o aumento da meta pode estar relacionado a um aumento 

também da cobertura  populacional da atenção básica. Nos  indicadores  8  e  10 

novamente,  sem  a  informação  dos  subgrupos (especialidades)  envolvidos  na  queda 

no número de internações impede melhor avaliação do rendimento desses 

indicadores.  Como  exemplo,  o  indicador  08,  cuja  maioria  dos  procedimentos  de 

internação clínica e alguns cirúrgicos são por ISAB utilizados como numerador para o 

cálculo, são na verdade internações não desejáveis e cuja meta deveria ser de reduzir 



e não aumentar. O aumento na cobertura da atenção básica e melhoria na qualidade 

no  atendimento  são  variáveis  que  favorecem  um  diagnóstico  precoce  e  redução  na 

demanda para internação hospitalar.  

No  indicador  9,  a  razão  de  procedimentos  ambulatoriais  de  alta  complexidade  teve 

resultado  maior  do  que  a  prevista  como  meta,    entretanto  no  cálculo  estão  sendo 

considerados  tanto  procedimentos  diagnósticos  quanto  terapêuticos,  o  que  dificulta 

sua interpretação. De maneira geral, aumentou o acesso a estes tipos de 

procedimentos. 

O resultado do indicador 10 apresentou queda nas internações de alta complexidade, 

e merece uma avaliação mais aprofundada sobre o tipo de internação realizada e da 

indicação  dos  exames  solicitados  com  a  finalidade  diagnóstica  e  a  possibilidade  de 

atendimento ambulatorial em substituição à internação. 

O indicador 11 está relacionado às informações sobre contrato de gestão do CNES. 

Identifica-se que, em alguns casos, que tais informações não estavam atualizadas em 

hospitais que sabidamente haviam sido contratualizados. Ainda assim, se reconhece 

que é uma meta que precisa ser melhorada, utilizando como estratégias capacitações 

para  os  gestores  municipais.  A  equipe  da  SES  ainda  aguarda  a  capacitação  pela 

Coordenação  de  Assistência  Hospitalar  nas  novas  diretrizes  para  a  contratualização 

de hospitais no âmbito do SUS. Da mesma forma, ainda não foi publicada cartilha de 

orientação pelo MS. 

 

 

 

Diretriz 3 - Promoção da atenção integral à saúde da mulher e 

da criança e implementação da "Rede Cegonha", com ênfase 

nas áreas e populações de maior vulnerabilidade. 

 

Esta  diretriz  engloba  indicadores  que  pretendem  avaliar  desde  o  acesso  a  exames 

para detecção precoce de CA de mama e colo do útero, passando pela avaliação do 

pré-natal,  cuidados  à  gestante,  tipo  de  parto  e  os  possíveis  problemas  decorrentes 

deste cuidado: óbitos maternos, infantis e fetais.  Cabe ressaltar questões importantes 

relacionadas aos registros das informações (falhas na correta alimentação dos 

sistemas) que têm impactado no desempenho de alguns indicadores, tanto por parte 

dos municípios, quanto da SES. Neste sentido, ressaltamos o caso da testagem da 

sífilis  nas  gestantes,  no  estado  do  Rio  de  Janeiro  foi  implantada  a  metodologia  do 

papel filtro para realização de alguns exames no pré-natal, cujo registro é realizado no 



SISPRENATAL, fonte não considerada para o cálculo do indicador. Por esta razão, o 

estado apresentou um resultado aquém do que realmente realizou.  

Entre  as  principais  ações  realizadas  pela  SES  nesta  Diretriz,  destacamos:  metas 

específicas no cofinanciamento estadual da atenção básica, apoio técnico e 

capacitação dos municípios na atenção e cuidado à mulher, gestante, participação na 

organização da rede de atenção à Saúde (rede Cegonha), orientação quanto ao uso 

dos sistemas de informação, investigação dos óbitos maternos, MIF, fetais e infantis 

de  forma  a  alterar  o  processo  de  trabalho,  impactando  os  óbitos  no  estado  deste 

grupos mais vulneráveis através do trabalho de cada equipe de saúde municipal.   

A proporção de Parto Normal no Rio de Janeiro tem caído ao longo da última década, 

chegando  a  37,79%  em  2013.  O  resultado  de  2014  indica  uma  pequena  melhoria, 

chegando à 38,01%. As baixas proporções encontradas no Brasil e no estado do Rio 

de  Janeiro  refletem  a  realização  excessiva  de  partos  cesáreos.  A  situação  é  ainda 

mais  grave  numa  Região  como  a  Noroeste,  que  apresenta  uma  taxa  de  partos 

vaginais de 10,9%. A maior taxa de partos vaginais chega à 43,6% na Metropolitana I. 

A proporção de Parto Normal ainda se encontra com níveis muito abaixo do 

preconizado nos protocolos internacionais, que é de 85%. 

A  proporção  de  nascidos  vivos  de  mães  com  7  ou  mais  consultas  de  prénatal, que 

indica o acesso ao pré-natal, superou pela primeira vez a meta de 65%, ultrapassando 

70% nas regiões de Baía de Ilha Grande, Médio Paraíba, Metropolitana II e Noroeste.  

Além do número mínimo de consultas, é necessária a garantia da qualidade do pré-

natal, que também se encontra comprometida, tendo em vista a crescente incidência 

de sífilis congênita e o fato de a hipertensão arterial ainda permanecer como principal 

causa de morte materna. 

A meta para o indicador 22 não foi alcançada. Uma possível explicação deve-se ao 

fato de que para o indicador 22 (teste de sífilis em gestante), o novo caderno inclui o 

procedimento 02.14.01.008-2, que tem informações sobre o município de residência. 

Mas,  este  procedimento  ainda  é  relativamente  pouco  usado;  o  grosso  dos  exames 

está codificado como 02.02.03.117-9, que tem pouca informação sobre a residência.  

O que pode explicar a diferença entre dados divulgados pelo Portal SES e MS é que 

para o cálculo do indicador os dados do SIA e SIH são tratados segundo a data de 

atendimento/internação, mas que não foram aproveitados no indicador por não 

conterem o município de residência. Quase 95% da produção são desprezados.  

Em relação ao indicador 23, que expressa a frequência de óbitos femininos, ocorridos 

até 42 dias após o término da gravidez, por causas relacionadas à gestação, ao parto 

e ao puerpério. Considerando as estimativas de que 90% das mortes maternas podem 

ser evitadas com adequada atenção à saúde da mulher, este é um bom indicador para 



acompanhamento, tanto da cobertura quanto da qualidade das ações relacionadas à 

assistência. Embora seja o menor número de óbitos no estado na série histórica dos 

últimos  seis  anos,  a  mortalidade  materna  permanece  alta  no  estado,  sinalizando 

fragilidades importantes na atenção ao pré-natal e ao parto. 

A Taxa de Mortalidade Infantil mantém seu padrão de redução gradual no estado do 

Rio  de  Janeiro.  Também  é  mantida  da  proporção  entre  óbitos  neonatais,  cerca  de 

65%, e pós neonatais, em torno de 35%. Além da grande necessidade de 

investimentos na ampliação do acesso e da qualidade aos serviços de saúde ainda é 

premente a necessidade de incremento nas condições de vida da população. 

Para o indicador 28 (número de casos novos de sífilis congênita em menores de um 

ano de idade), a maior parte (78,3%) está concentrada na região Metropolitana II, o 

que  equivale  a  2173  casos,  sendo  1503  apenas  na  capital.  Um  incremento  no 

indicador pode ser derivado  tanto  da  qualidade da atenção pré-natal, como  da 

melhoria da qualidade da notificação de casos de sífilis congênita. A meta nacional é 

reduzir em 15% o número de casos de sífilis congênita; sugere-se uma mudança na 

meta estadual de 2015, para 2359 casos. As ações recomendadas são: 1- Qualificar 

profissionais para a melhora da qualidade da atenção pré-natal; 2- Qualificar 

profissionais para incluir, diagnosticar e tratar os parceiros na atenção ao pré-natal; 3- 

Facilitar as condições de acesso das gestantes aos exames; 4- Sensibilizar e qualificar 

profissionais da atenção hospitalar ao parto para redução da transmissão vertical. 

Com relação aos resultados de investigação de óbitos, é importante destacar que o 

prazo de encerramento das investigações ainda não foi fechado (os óbitos ocorridos 

em  novembro  têm  prazo  para  investigação  até  31/03/2015  e  os  de  dezembro  até 

30/04/2015),  o  que  significa  que  ainda  possa  haver  aumento  no  número  de  óbitos 

investigados e melhoria no resultado dos indicadores. 

Analisando individualmente os indicadores de investigação de óbitos através de banco 

de dados extraído em 24/03/2015, observa-se: 

Investigação  de  óbitos  fetais  e  infantis:  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  tem  registro  de 

ocorrência  de  “óbitos  fetais  e  infantis”  em  89  municípios  do  estado,  destes  oitenta  

municípios (89,96%) fizeram investigação destes óbitos. Vinte e um municípios 

(23,62%)  fizeram  investigação  em  100,0%  dos  óbitos.  Quinze  municípios  (16,8%) 

realizaram investigação entre 80,0 e 99,0% dos óbitos, em quarenta e quatro 

municípios  (49,4%)  a  investigação  ficou  abaixo  de  80,0%  dos  óbitos  e  em  nove 

municípios (10,2%) não foi realizada a investigação. 

Investigação de óbitos com causa materna declarada: o Estado do Rio de Janeiro tem 

registro  de  ocorrência  de  “óbito  materno  declarado”  em  trinta  e  cinco  municípios, 

destes  dezoito  municípios  (51,4%) fizeram  investigação  de  100,0%  dos  óbitos.  Três 



municípios (8,6%) realizaram investigação entre 80,0 e 99,0% dos óbitos, outros três 

(8,6%) realizaram menos de 80,0% de investigação e em onze municípios (31,4%) não 

foi realizada a investigação.  

Investigação  de  óbitos  em  idade  fértil:  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  tem  registro  de 

ocorrência  de  “óbito  de  mulher  em  idade  fértil  -  MIF”  nos  92  municípios  do  estado, 

destes oitenta e sete municípios (94,6%) fizeram investigação dos óbitos MIF. Vinte e 

oito  municípios  (32,2%)  fizeram  investigação  em  100,0%  dos  óbitos.  Vinte  e  um 

municípios (24,1%) realizaram investigação entre 80,0 e 99,0% dos óbitos e em trinta 

e oito municípios (43,7%) a investigação não alcançou 80,0% dos óbitos. 

 

 

Diretriz 7 - Redução dos riscos e agravos à saúde da 

população, por meio das ações de promoção e vigilância em 

saúde. 

 

Esta diretriz engloba indicadores que avaliam a redução dos riscos e agravos à saúde 

da população por meio do fortalecimento da promoção e vigilância em saúde.  

Cabe  ressaltar  questões  importantes  relacionadas  aos  registros  e  atualização  das 

informações  (falhas  na  correta  alimentação  dos  sistemas)  que  têm  impactado  no 

desempenho de alguns indicadores, tanto por parte dos municípios, quanto da SES.  

O desempenho do Estado está diretamente relacionado ao desempenho dos 

Municípios,  uma  vez  que  não  é  da  competência  do  Estado  a  execução  direta  das 

ações.  

Porém, apesar do não atingimento de algumas metas, os resultados alcançados vêm 

demonstrando uma melhora no desempenho de alguns indicadores, tais como a cura 

de hanseníase e óbitos com causa básica definida. É importante ressaltar que o prazo 

de encerramento de alguns bancos de dados não foi concluído e que alguns 

resultados  podem melhorar a  partir da atualização  dos sistemas por parte  dos 

municípios, tais como: cobertura vacinal, curar de tuberculose e hanseníase.  

Com relação ao número de casos novos de aids em menores de 5 anos,  os dados 

referentes ao processo de linkagem não estão disponíveis para o ano 2014 (no tabnet 

AIDS consta, por enquanto, os dados até 2013). Sendo assim, atualizamos os dados 

que constam em nosso SINAN AIDS para 2014. Chamo a atenção de que os nossos 

dados não são linkados, ainda, gerando valores bem abaixo dos encontrados em anos 

anteriores. Assim que o MS atualizar o tabnet AIDS, enviaremos os dados completos.  



A  gerência  de  DST-AIDS  já  discutiu  com  o  MS  a  padronização  do  processo  de 

linkagem  para  novas  análises  dos  bancos.  A  linkagem  da  base  de  dados  estadual 

(SINAN-SIM-SISCEL-SICLOM) já está em execução e será disponibilizada no 

segundo semestre de 2015.  Torna-se necessário garantir cumprimento do protocolo 

de  profilaxia  para  transmissão  do  HIV;  articulação  com  a  atenção  básica  para  que 

possamos incidir na cadeia de transmissão do HIV no pré-natal; garantir as ações de 

profilaxia  de  prevenção  da  transmissão  na  maternidade  (parto  e  amamentação); 

garantir acesso a todos os insumos da profilaxia para prevenção 

 

Os  percentuais  encontrados  para  o  indicador  proporção  de  pacientes  HIV+  com  1º 

CD4 inferior a 200cel/mm3, no ERJ (25,9), em 2014, demonstram que a meta não foi 

alcançada. A meta estabelecida era de redução em 10%, mas o número de pacientes 

aumentou  para  1366.  São  recomendações  da  área  técnica:  ampliação  da  oferta  de 

testagem  em  toda  a  rede  de  saúde,  principalmente  na  atenção  básica;    estratégias 

para garantir acesso de testagem a populações mais vulneráveis a epidemia de HIV; 

monitoramento  dos  serviços  da  contagem  de  CD4  e  carga  viral  dos  pacientes.; 

monitoramento da adesão , retenção e abandono de tratamento.  

Em  relação  ao  indicador  44  (número  de  testes  sorológicos  anti-HCV  realizados),  a 

meta de ampliação em 10% foi superada. No entanto, é importante destacar que os 

dados  referentes  ao  número  de  testes  de  anti-HCV  não  permitem  uma  análise  da 

prevalência de portadores de vírus C no Estado do Rio de Janeiro, pois o exame pode 

ser  ofertado  ao  mesmo  indivíduo  diversas  vezes  e,  comparando  com  os  casos 

confirmados  por  biologia  molecular,  observa-se  proporção  de  1/3  de  portadores  de 

HCV na região sudeste. Aplicando-se essa proporção ao número de exames 

realizados, estima-se que, somente, 33% dos testes de sorologia anti-HCV realizados 

foram  confirmados  e  notificados,  em  relação  ao  total  esperado.  Recomendações: 

Promover ações de educação permanente no âmbito da Vigilância em Saúde; 

Gerenciar sistemas de informação voltados a Vigilância em Saúde de modo a estimar 

a  prevalência  de  Hepatite  C  em  nível  municipal/regional  para  dimensionar  o  perfil 

epidemiológico desse agravo 

No que se refere ao papel do Estado, foram desenvolvidas ações de monitoramento, 

supervisões  técnicas,  assessoramento  técnico,  capacitações,  oficinas  de  trabalho  e 

seminários,  tanto  no  nível  dos  municípios,  quanto  a  nível  regional.  Contudo,  não  se 

pode deixar de destacar o déficit quantitativo de recursos humanos nas áreas técnicas 

que compõe a SVS/SES-RJ e municípios, o que também tem trazido dificuldades no 

desempenho das ações. 



Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Aumentar a sensibilidade da detecção de eventos que têm potencial de 
configurar-se como Emergências em Saúde Pública nos municípios 
prioritários.

36 municípios prioritários 100%   (36 municípios prioritários) CIEVS / SVS

Monitorar e encerrar oportunamente eventos que têm potencial de configurar-
se como Emergências em Saúde Pública (ESP)

80% dos eventos com potencial 
para ESP

100%  (80% dos eventos com potencial para ESP)  CIEVS / SVS

Adquirir Material Bibliográfico Oficial ( Farmacopéia USP - United States 
Pharmacopeia; AOAC - Association of Official Analytical Chemists ) .

2 materiais bibliográficos
 - 

O processo de aquisição (E-08/001.4041/2014) está em tramitação
LACEN / SVS

Estruturar a Central Estadual de Rede de Frio
1 Central Estadual de Rede de 
Frio

 -
A EMOP  está elaborando o projeto executivo da obra 

CVE / SVS

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Implementar laboratórios regionais para análise de água, sorologia para 
Dengue e cultura de Tuberculose. 

4 laboratórios regionais

 - 
Foi pactuada na CIB, em dezembro de 2014, a implantação de um 

laboratório regional em Itaboraí. Foi aberto processo nº E-
08/001/10616/2014 para descentralização do recurso, em tramitação.

LACEN / SVS

Garantir o funcionamento do Serviço de Verificação de Obitos (SVO) 
regional através do cofinanciamento estadual.

12  repasses financeiros ao ano

  - 
O município de Campos, sede do SVO regional, não prestou contas do 

recurso recebido em 2013, não sendo possível portanto dar continuidade 
a transferência dos repasses financeiros como programado.

CVE / SVS

Implantar o SVO na Região Metropolitana e credenciá-lo na Rede Nacional 
de SVO.

1 SVO

 -
Foram realizadas discussões regionais, com objetivo de implantar o SVO 

na Região Metropolitana, porém a ação não foi concluida em 2014. 
Ainda não há acordo com relação à definição do local para implantação.

CVE / SVS

Capacitar técnicos municipais para manuseio do Sistema de Informação de 
Nascidos Vivos (SINASC)

09 oficinas

100%
A Meta foi considerada atingida porque foram capacitados técnicos de 

todas as regiões do estado, através da realização de 4 oficinas, na 
modalidade macrorregional, de modo a contemplar todo o estado.

CGVS / SINASC / SVS

RELATÓRIO ANUAL DE SAÚDE 2014 - RJ

EIXO I  - CONDIÇÕES DE SAÚDE DA POPULAÇÃO

1ª DIRETRIZ

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DE DOENÇAS E OUTROS AGRAVOS

OBJETIVO

1.1) Reduzir os riscos e agravos à saúde da população

ESTRATÉGIA

1.1.1) Reestruturação dos serviços de Vigilância em Saúde 

ESTRATÉGIA

1.1.2) Descentralização das ações de Vigilância em Saúde
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EIXO I  - CONDIÇÕES DE SAÚDE DA POPULAÇÃO

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Implantar nos municípios o GAL Ambiental  e o GAL Animal  (capacitação 
das Vigilâncias e Laboratórios Municipais )

92 municípios
91% 

84 municípios capacitados. Todos os municipios foram convidados para 
a capacitação, porém alguns não compareceram. 

LACEN / SVS

Adquirir equipamentos para realização de análises laboratoriais em tempo 
oportuno dos casos graves, óbitos e surtos demandados ao LACEN 
conforme protocolos estabelecidos.

6 novos equipamentos e insumos 
diversos

100%. LACEN / SVS

Realizar evento técnico científico na temática do diagnóstico laboratorial 
(laboratórios e Vigilâncias Estaduais e Municipais)

1 Semana técnico científica
 -  

O LACEN executou evento no formato de Simpósio Interno.
LACEN / SVS

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Fortalecer as ações de Vigilância em Saúde dos municípios através da 
aquisição e doação de veículos

55 veículos
 - 

Aberto o processo para licitação E-08/001.4296/2013, ainda não 
concluído

Realizar Encontros e Fóruns sobre Controle de Vetores 3 eventos 100%

Implantar o sistema informatizado do Registro de Visitas aos imóveis nos 
municípios sem adesão em 2013

18 municípios

 -
Não houve implantação do sistema "Monitora Dengue" em nenhum 

município, pendência da entrega em 2014,  dos aparelhos smartphones 
pela Secretaria de Vigilância em Saúde/MS, o que não ocorreu. Em 

relação a esta meta, realizamos em dezembro de 2013 a capacitação 
para técnicos de 77 municípios, que só estão aguardando a chegada dos 

aparelhos para iniciarem a utilização do sistema.

Adquirir capas para vedação de criadouros 100.000 unidades
 - 

Foram distribuídas aos municípios capas remanescentes do ano anterior. 

Complementar as ações municipais nas atividades de controle de vetores, 
com locação de conjuntos (veículos e equipamentos) para nebulização de 
inseticidas 

92 municípios
 -

Aberto processo de licitação E-08/3694/2011, não finalizado em 2014. 

Realizar campanhas de informação através do site Rio contra a Dengue. 1 site mantido 100%

Realizar atividades de mobilização social para prevenção e controle da 
Dengue

30% dos municípios

100%.
A proposta era realizar atividades de mobilização social em municípios 

onde houvesse epidemia de dengue. Em 2014 nenhum município 
identificou epidemia. 

Adquirir veículos e equipamentos para controle químico do Aedes aegypti
40 conjuntos (veículos e 
equipamentos)

 - 
Os processos E-08/001.4290/2013 (veículos) e E-08/001.4291/2013 

(equipamentos UBV) estão ainda em tramitação.

Monitorar os pólos de Ultra Baixo Volume (UBV) regionais implantados em 
2013

100% dos pólos 

 - 
Foram realizadas discussões regionais para implantação de polos de 

UBV mas nenhum polo foi efetivamente implantado. Em 2015 será dado 
continuidade aos debates regionais e haverá previsão de recursos para 

estimular a implantação.

ESTRATÉGIA

1.1.3) Monitoramento laboratorial de doenças e agravos de interesse em Saúde Pública.

ESTRATÉGIA

1.1.4) Apoio aos municípios para a redução dos níveis de infestação do vetor da Dengue
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Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Realizar campanhas de informação através do site Rio com Saúde. 1 site mantido 100%

Realizar campanhas do Fique Sabendo ( AIDS, Hepatites Virais e Sífilis) 3 Campanhas do Fique Sabendo

100%
Realizadas 2 Campanhas nos moldes Fique Sabendo  e vários eventos 

de testagem, por meio do programa de aconselhamento e testagem 
"Quero Fazer".

DST / AIDS / Hepatites Virais / 

Capacitar os municípios para realizar ações de vigilância da tuberculose 
resistente às drogas.

92 municípios
100%

92 municípios com técnicos capacitados.
GPS / SVS

Avaliar e monitorar as ações em Vigilância Epidemiológica executadas 
pelos municípios 

92 municípios
100%

92 municípios foram monitorados e avaliados na Vigilância em Saúde, 
de forma mais ampla.

CVE / SVS

Elaborar e divulgar as informações de Vigilância Epidemiológica 2.000 boletins impressos
100% 

2.000 boletins impressos e elaboração do Boletim Epidemiológico e 
Ambiental

CVE / SVS

Adquirir e distribuir insumos para prevenção da transmissão das DST/HIV e 
Hepatites para os municípios 

92 municípios 100%
DST / AIDS / Hepatites Virais / 

Executar as ações regionais contidas no Plano de Enfrentamento à Sífilis 3 regiões
 -  

O Plano de Enfrentamento à Sífilis está sendo revisado em articulação 
com outros setores da SES/RJ. 

DST / AIDS / Hepatites Virais / 

Adquirir equipamentos hospitalares para serviços regionais de atenção a 
DST/AIDS/Hepatites Virais

03 serviços regionais

 -  
O processo E-08/001/7980/2014,  para aquisição de 1 equipamento para 

avaliar o grau de fibrose em portadores de hepatites virais e outras 
hepatopatias, encontra-se em tramitação. Cabe esclarecer que a meta 

foi reformulada, durante o ano de 2014, por decisão tomada entre a área 
técnica de DST/AIDS e Hepatites Virais e a Superintendência de 

Vigilância Epidemiológica e Ambiental. Considerando que o 
equipamento, que conta com tecnologia de ponta, tem alto custo e 

demanda infraestrutura para funcionamento, optou-se por instalá-lo em 
um serviço de referência estadual, o Rio Imagem.  

DST / AIDS / Hepatites Virais / 

Desenvolver ações de educação e prevenção às DST/AIDS e de promoção 
da melhoria da qualidade de vida das pessoas que vivem com HIV, através 
de acordo  de cooperação técnica com a UNESCO

1 acordo de cooperação técnica
 - 

Aprovado pelo Ministério das Relações Exteriores, UNESCO e 
aguardando parecer da Assessoria Jurídica da SES, para ser efetivado.

DST / AIDS / Hepatites Virais / 

Descentralizar para a Secretaria Estadual de Assistência Social e Direitos 
Humanos recurso financeiro a fim de implantar Centros de Referência LGBT 
para prevenção e diagnóstico precoce das DST/HIV/AIDS

100% recursos financeiros 
descentralizados

 - 
Recurso não descentralizado. Discussões adiantadas, mas execução 

prevista para 2015.

DST / AIDS / Hepatites Virais / 

1.1.5) Apoio aos municípios para prevenção, detecção, diagnóstico precoce e tratamento das doenças e agravos de interesse à Saúde Pública, com ênfase nas doenças infectocontagiosas 

ESTRATÉGIA
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Estabelecer convênio com Instituição de Ensino e Pesquisa para estudo das 
tendências epidemiológicas de DST/HIV/AIDS e Hepatites Virais

1 convênio

 - 
Não foi possível estabelecer o convênio, porém há parceria com o 

INI/Fiocruz para elaboração de estudo de caracterização da mortalidade 
por AIDS. Já foi publicado um artigo e há análises preliminares a serem 

divulgadas.

DST / AIDS / Hepatites Virais / 

Capacitar profissionais dos municípios em Vigilância Epidemiológica 92 municípios 100% SVEA / SVS

Capacitar pediatras dos municípios prioritários para diagnóstico e 
tratamento de tuberculose na infância

32 municípios

10%. 
(3 municípios - Rio de Janeiro, Duque de Caxias e Itaboraí)                                           

Durante o processo de capacitação foi observada a necessidade de 
estruturar/organizar a rede de referências secundárias para TB na 
infância, que ainda está em  construção, justificando o  atraso no 

processo de capacitação dos demais municípios. 

GPS / SVS

Produzir material educativo para realizar ações de educação em saúde 
(cartazes, folders, livros de bolso, cartilhas, folhetos, adesivos, cartões e 
informativos)

230.000 materiais educativos
Meta Superada 

1.006.965 materiais educativos produzidos
GDTVZ / DST / AIDS / GPS / 

Capacitar profissionais de educação e ONGs em DST/AIDS
9 capacitações (1 para a área de 
educação e 8 para ONGs)

88,9%
6 capacitações para ONGs e 2 para alunos como multiplicadores 

DST / AIDS / Hepatites Virais / 

Pactuar a implantação de referência regional para o cuidado em 
DST/HIV/AIDS e Hepatites  

3 regiões

 -  
Foram realizadas diversas visitas técnicas aos serviços de assistência 
às Hepatites Virais (fora do município do Rio de Janeiro), no intuito de 

iniciar o debate com vistas à regionalização da assistência. Porém até o 
final de 2014 todos os municípios visitados relataram incapacidade de 
absorver a demanda  decorrente de uma regionalização pactuada, sem 

que novos investimentos em recursos estruturais e humanos fossem 
alocados. 

DST / AIDS / Hepatites Virais / 

Financiar eventos de promoção à saúde com as temáticas da Copa do 
Mundo

4 eventos
 -

Não houve acordo entre os municípios na execução da ação, sendo 
necessário o cancelamento da mesma.
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Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Prover o abastecimento de insumos para vacinação (seringas e agulhas) 
para os municípios

92 municípios 100%

Realizar encontro anual de avaliação das ações de imunização 1 encontro 100%

Capacitar os coordenadores e técnicos dos municipios para a introdução da 
vacina contra o HPV no calendário vacinal.

92 municípios

100% 
Como a capacitação para introdução da vacina contra o HPV foi 
realizada em 2013, este evento foi transformado no I Fórum dos 

Coordenadores Municipais de Imunização.

Capacitar os coordenadores e técnicos de imunização  para vigilância de 
eventos adversos pós vacinais (EAPV).

2 regiões
100%

Região do Médio Paraíba e Região Serrana.

Adquirir vacinas não fornecidas pelo Ministério da Saúde 3 tipos de vacina

 - 
Foram abertos processos para aquisição de vacinas contra varicela, 

HPV e Hepatite A. Durante esse percurso, as vacinas contra Hepatite A 
e HPV foram incorporadas pelo Ministério da Saúde ao calendário 

vacinal básico e passaram a ser fornecidas. Quanto a vacina contra 
varicela, o processo E-08/001/7261/2013 está em tramitação.

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Capacitar os técnicos dos municípios para investigação e notificação de 
óbitos

92 municípios
17% ( 16 municípios)

Foram realizadas duas oficinas de vigilância de óbitos, uma na região 
Metropolitana II e outra na Baixada Litorânea.

Realizar capacitação dos técnicos municipais para manuseio do Sistema de 
Informação de Mortalidade (SIM) 

09 oficinas

100%
A meta foi considerada atendida, porque embora tenham sido realizadas 
5 oficinas,  todas as regiões do estado foram contempladas com técnicos 

municipais capacitados.

Apoiar, monitorar e avaliar a investigação dos óbitos infantis e fetais e a 
atuação dos Comitês Municipais de Investigação dos Óbitos Infantis e 
Fetais

100% das investigações dos óbitos 100% Saúde da Criança / SAS

Apoiar e monitorar os municípios nas investigações dos óbitos de Mulheres 
em Idade Fértil e na operação dos Comitês de Prevenção e Controle da 
Morte Materna

100% dos municípios 100% Saúde da Mulher  / SAS

ESTRATÉGIA

1.1.7) Apoio aos municípios para a investigação e notificação de óbitos considerados prioritários pela Saúde Pública

1.1.6) Ampliação e fortalecimento do Programa Estadual de Imunização

ESTRATÉGIA
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Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Monitorar a notificação das doenças e agravos de notificação compulsória 
nas UPAs sob gerência estadual. 

100% das UPAs estaduais 100%

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Equipar o CEREST Estadual 1 CEREST 100%

Equipar os CERESTs regionais e prestar assessoria técnica 15 CERESTs

 - 
Assessoria Técnica a 100% dos CERESTs.

Quanto ao fonecimento de equipamentos, a Divisão de Saúde do 
Trabalhador aguarda a conclusão da elaboração dos cenários de riscos 

estabelecidos, que estão em confecção em cada região.

Realizar Encontros e Cursos na área de Vigilância em Saúde do 
Trabalhador 

3 eventos

Meta Superada
Foram realizados 10 eventos:5 Conferências Macroregionais, 1 

Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador(a), 1 Curso em Gestão 
no SUS em Saúde do Trabalhador e 03 cursos em Vigilância a 

População Exposta a Agrotóxico.

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Capacitar as Comissões Municipais de Controle de Infecção Hospitalar 1 capacitação 100%

1.1.9) Apoio à implantação e/ou implementação das ações de vigilância em saúde do trabalhador junto aos municípios

ESTRATÉGIA

ESTRATÉGIA

1.1.8) Apoio aos municípios para a notificação de doenças e agravos considerados prioritários pela Saúde Pública

1.1.10) Fomento à implantação das coordenações municipais de infecção hospitalar.

ESTRATÉGIA
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Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Realizar ações de vigilância sanitária 3.300 ações de vigilância sanitária
89%

2.950 ações de vigilância sanitária realizadas.
SUVISA / SVS

Realizar a descentralização de ações estratégicas de VISA mediante 
pactuação na CIB

4 municípios com pactuação em 
CIB

Meta Superada
Todos os 92 municípios pactuaram em CIB a descentralização de ações 

estratégicas de Vigilância Sanitária.
SUVISA / SVS

Promover capacitações para os órgãos de vigilância sanitária municipais 20 eventos de capacitação

90% (18 eventos de capacitação)
A capacitação para as Vigilâncias Sanitárias de todos os Municípios foi 

oferecida. Ocorre que, alguns eventos foram aglutinados, de modo a 
terem acontecido 18 eventos com a participação de todos os municípios 

redistribuída entre eles.

SUVISA / SVS

Adquirir equipamentos para a melhoria da estrutura do LACEN para 
realização de análises fiscais 

2  equipamentos para análises de 
alimentos

  - 
Foram abertos os processos E-08/001/4087/2013 e E-08/001/4093/2013, 

não concluídos em 2014.
SUVISA / SVS

Capacitar os técnicos do LACEN objetivando a ampliação das atividades. 100% dos técnicos
 - 

Esta ação é dependente da aquisição de equipamentos para a melhoria 
da estrutura do LACEN, que não foi concluída.

LACEN/ SUVISA/  SVS

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Construir e equipar Unidades Básicas de Saúde (UBS) nas 09 regiões de 
saúde do ERJ

10 UBS 100% SAB/SAS

Cofinanciar a Atenção Básica no Estado do Rio de Janeiro com repasse 
regular de recursos estaduais

92 municípios 

50% 
(6 repasses do cofinanciamento aos municípios aptos a receber o 

incentivo - 90 municípios até abril/2014 e 89 municípios entre 05/2014 e 
12/2014) 

SAB/SAS

Apoiar, monitorar e avaliar os municípios na implementação do 
Cofinanciamento da Atenção Básica e do Componente Municipal do 
Programa de Apoio aos Hospitais do Interior (PAHI).

92 municípios

100%
Em 2014 o Componente Municipal do PAHI foi incorporado ao 
Cofinanciamento da Atenção Básica por meio do Programa de 

Financiamento Integrado da Atenção Básica.

SAB/SAS

ESTRATÉGIA

2.1.1) Fomento à expansão e à qualificação da Atenção Básica nos municípios

OBJETIVO

1.2.1) Fortalecimento das Ações de Vigilância Sanitária para monitoramento, avaliação e gerenciamento das condições de risco sanitário.

ESTRATÉGIA

2.1 ) Estruturar e ampliar a Atenção Básica como ordenadora do sistema, para garantia do acesso de qualidade

OBJETIVO

GARANTIA DA INTEGRALIDADE DA ATENÇÃO, COM EQUIDADE E EM TEMPO ADEQUADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE SAÚDE

EIXO II - CONDIÇÕES DE SAÚDE DA POPULAÇÃO

1.2) Prevenir e controlar os riscos à saúde decorrentes da produção e do consumo de bens e serviços.

2ª DIRETRIZ
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Promover a qualificação da Atenção Básica no âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro através da realização de Fóruns Estaduais

06 Fóruns Estaduais 

33,3% (02 Fóruns Estaduais)
Foram programados Fóruns bimestrais. Considerando o ano eleitoral e a 
Copa do Mundo, que trouxeram dificuldades na disponibilidade de local 

para a realização dos eventos, a área considera que a meta foi 
superestimada. Foram abertos 4 processos para a execução dos 

eventos, em tempo hábil, mas apenas um teve sua execução aprovada. 

SAB/SAS

Promover a qualificação da Atenção Básica no âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro através da instituição dos Grupos de Trabalho Regionais

9 regiões de saúde com Grupos de 
Trabalho Regionais de Atenção 

Básica
100% SAB/SAS

Apoiar e monitorar os municípios na ampliação da cobertura de serviços de 
saúde bucal e na melhoria da qualidade

92 municipios 100% SAB/SAS

Apoiar a implantação e qualificação do SISVAN em articulação com o 
Programa Saúde na Escola e com a Rede Cegonha

30 municípios com SISVAN 

56,6% (17 municípios)
A articulação, em 2014, se deu somente por meio de sensibilização junto 

à Rede Cegonha, ocorrida no Fórum de Atenção Básica e com a 
divulgação do Boletim das Ações de Alimentação e Nutrição na Rede 

Cegonha. 
Não houve ação articulada com o Programa Saúde na Escola em 
relação, especificamente, ao SISVAN, pois o monitoramento do 

Programa tem utilizado outros sistemas de informação.

SAB/SAS

Elaborar  oficinas municipais para apoiar a implantação e a qualificação do 
SISVAN em articulação com o Programa Saúde na Escola e com a Rede 
Cegonha

05 oficinas 

 -
Diante das dificuldades de encontrar um local adequado no período da 
Copa do Mundo e frente às restrições impostas pelo período eleitoral 

para a realização de eventos, decidiu-se substituir as 5 oficinas por um 
grande fórum para 180 pessoas, porém, devido ao alto valor, não foi 

aprovado

SAB/SAS

Realizar capacitações para apoiar os municípios na implementação dos 
Programas Nacionais na área da Alimentação e Nutrição (Estratégia 
Amamenta e Alimenta, Suplementação de Vitamina A e de Suplementação 
de Ferro)

02 capacitações

100%
Foi realizada 01 Capacitação de Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil 
para a Região Centro-Sul e  dois encontros voltados à implantação do 

NutriSUS, não previstos no início do ano.

SAB/SAS

Elaborar boletins eletrônicos para apoiar os municípios na implementação 
dos Programas Nacionais na área da Alimentação e Nutrição (Estratégia 
Amamenta e Alimenta, Suplementação de Vitamina A e de Suplementação 
de Ferro)

02 boletins eletrônicos
Meta Superada                                      

Foram produzidos 3(três) Boletins: NutriSUS, PBF (Boletins regionais, 
totalizando 9) e Rede Cegonha.

SAB/SAS

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Apoiar a implantação e o credenciamento dos dispositivos da Rede de 
Atenção Psicossocial (Centros de Atenção Psicossocial (CAPS); Serviços 
Residênciais Terapêuticos (SRT); Leitos de Atenção Integral em Hospitais 
Gerais)

15 CAPS
25 SRT

100 leitos

53,3% (8 CAPS)
Meta Superada (42 SRT)

16% (16 leitos)                                           
A meta foi baseada nas pactuações realizadas pelos municípios, em CIR 

e CIB, e nos estudos da Área Técnica. Avaliou-se que as metas não 
foram adequadas à ação, pois a implantação dos dispositivos não está 
sob governabilidade da SES, mas sim dos municípios. Cabe à SES o 

apoio técnico, conforme proposta na ação. Este apoio foi intenso e 
constante aos 92 municípios.

SAB/SAS

2.2) Ampliar o acesso e aperfeiçoar a assistência especializada, em estreita articulação com a Atenção Básica

ESTRATÉGIA

2.2.1) Organização da atenção integral por meio de Redes

OBJETIVO
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Qualificar e formar novos supervisores clínico-institucionais pelo Projeto 
Escola de Supervisores: Micropolítica, Cuidado e produção de Coletivos em 
Saúde Mental no estado do Rio de Janeiro (PT GM/MS nº 1174/2005)

35 supervisores 

 -
O Projeto não foi realizado,houve mudanças na legislação estadual 
referente a convênios - Decreto 44879/2014, que torna obrigatória a 

utilização do Sistema de Convênios do Estado do Rio de Janeiro 
(CONVERJ) para aqueles que desejem celebrar convênios com órgãos e 

entidades da Administração Pública estadual, e a Resolução da Casa 
Civil nº 350/2014, que dispõe sobre a implantação do Sistema. A nova 
legislação requer uma série de mudanças no projeto inicial para tornar 
possível a sua execução. Ainda está em avaliação, junto à instituição 
conveniada (UFRJ), se é possível a execução do projeto dentro dos 

novos moldes.

SAB/SAS

Qualificar a gestão do cuidado na rede de atenção psicossocial nos 92 
municípios do Estado através da realização de Fórum Ampliado da 
Gerência de Saúde Mental com a rede Estadual de Saúde Mental

01 Fórum Ampliado 100% SAB/SAS

Qualificar a gestão do cuidado na rede de atenção psicossocial nos 92 
municípios do Estado através da realização de eventos de educação (01 
curso para gestores municipais, 02 cursos de capacitação do Plano de 
Enfrentamento do Crack e Seminário de Atenção em hospital geral ao 
usuário de álcool e outras drogas)

4 eventos 

 -
Considerando o ano eleitoral e a Copa do Mundo, que trouxeram 

dificuldades em encontrar local para a realização dos eventos, a área 
considera que a meta foi superestimada.

SAB/SAS

Realizar Censo Psicossocial e avaliar os 139 pacientes internados na 
Clínica de Repouso Itabapoana

Censo de 139 pacientes 100% SAB/SAS

Apoiar  técnica e financeiramente o processo de fechamento do Hospital 
Colônia de Rio Bonito (HCRB), visando a desinstitucionalização de todos os 
pacientes ainda internados (Deliberação CIB/RJ nº 1.638, de 08/03/2012)

100% dos pacientes 

 - 
Foi realizado apoio técnico e financeiro para desinstitucionalização de 
todos os pacientes, porém ainda existem 105 pacientes internados no 

HCRB em função da dificuldade de implantação de residências 
terapêuticas pelos municípios internantes. 

SAB/SAS

Apoior tecnicamente o processo de desinstitucionalização de 34 pacientes 
internos na Casa de Saúde Santa Mônica de Petrópolis. 34 pacientes 

 - 
Os pacientes permanecem internados na Casa de Saúde Santa Mônica, 
aguardando implantação de Residências Terapêuticas no município de 

Carmo. Estas RTs serão implantadas a partir do Núcleo de Saúde 
Mental Estadual de Carmo. Porém, houve atraso na assinatura do 

contrato de cogestão com a Fundação de Saúde que possibilitará o 
aumento dos profissionais cuidadores para ampliação das RTs.

SAB/SAS

Garantir a prestação de Assistência Movel de Urgência e Emergência - 
SAMU capital

220 mil atendimentos móveis de 
urgência

Meta Superada (236.572 atendimentos móveis de urgência) SOF / CBMERJ

Garantir a realização do resgate aéreo para Urgência e Emergência (01 
SES + 02 Defesa Civil para resgate)

05 helicópteros em funcionamento 
para resgate

100%  (5 helicópteros) SOF / CBMERJ

Fomentar e conduzir a construção/implantação das redes temáticas 
regionais de saúde do Ministério da Saúde (Redes Cegonha, Urgência e 
Emergência e de Atenção Psicossocial)

100% dos planos de ação regional 
das Redes

Rede Cegonha - 100%
RAPS - 100% 

RUE - 77,77% (7 regiões) 02 planos regionais estão em implantação, 
recebendo recursos do MS, 05 estão em avaliação pelo MS e 02 ainda 

não foram elaborados pelas regiões.

SRR/SAS

Apoiar a assistência direta ao paciente através de tecnologias que permitam 
a assistência à saúde a distância (Telemedicina)

100% das UPAS
 -

Não houve implantação de telemedicina nas UPAs 24H.

Operacionalizar as UPAS 24 horas próprias 100% das UPAS próprias 100% (30 UPAs 24h)

Apoiar as UPAS 24 horas municipalizadas 100% das UPAS municipalizadas

100% (20)
Ressaltamos que a UPA e São João de Meriti teve o repasse suspenso 

a partir de nov/2014, mediante a constatação de algumas irregularidades 
na referida Unidade feitas pelo MS e pela SES. Em dez/14 foi enviado o 

Of. SES/GS/APAR n° 288/2014 solicitando algumas informações ao 
secretário de saúde do respectivo município

Implantar Unidade de Pronto Atendimento 24h  - UPA 1 UPA
        -

Não houve implantação de UPA 24H estadual em 2014. 
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Operacionalizar as Unidades Próprias Hospitalares e Ambulatoriais 100% das Unidades de Saúde 100% (34 unidades)

Construir o Hospital Regional de Queimados 1 hospital A ação foi replanejada para iniciar em 2015

Construir o Hospital de Oncologia da região Serrana 1 hospital A ação foi replanejada para iniciar em 2015

Garantir o funcionamento do Centro Estadual de Diagnóstico por Imagem - 
CEDI  (Programa Rio Imagem)

1 CEDI 100% (1 CEDI)

Garantir o funcionamento das unidades fixas de diagnóstico por Imagem 
(Programa Rio Imagem)

100% das Unidades Fixas de 
diagnóstico por Imagem

100%

Garantir o funcionamento de 4 Serviços Móveis de Diagnóstico por Imagem 
(Programa Rio Imagem)

100% dos Serviços Móveis de 
Diagnóstico por Imagem

100%

Apoiar a gestão das Unidades Próprias por meio da Fundação Saúde (3 
Institutos, 5 Hospitais de Urgência e Emergência e 2 Hospitais Gerais)

10 Unidades

Meta Superada (27 Unidades)
Considerando a reorganização dos modelos de gestão e atenção à 

saúde, com a adoção de metas quantitativas e indicadores de 
desempenho como elementos fundamentais do processo de 

contratualização, decidiu-se pela ampliação da parceria com a Fundação 
Saúde, conforme contrato de gestão nº 010/2014.

SubUP / Fundação Saúde

Construir, reformar e adquirir material permanente para Unidades de Saúde
100% unidades de acordo com a 

demanda
100%

Garantir e controlar a referencia de outros procedimentos a serem 
realizados em outros estados  (Tratamento Fora de Domicilio - TFD)

100% das pessoas cadastradas 100%

Implantar o Sistema de Dispensação de Medicamentos por Dose 
Individualizada nas Unidades Hospitalares

01 Unidade 01 unidade

Contratar serviços de saúde privados complementares de UTI Neonatal
UTI Neonatal - 250 leitos  (oferta 

mensal)
92% (230 leitos)

Contratar serviços de saúde privados complementares de UTI Adulto
UTI Adulto - 70 leitos (oferta 

mensal) + 125 leitos de retaguarda

17% - 12 leitos de oferta mensal  + 9,6% - 12 leitos de retaguarda
Foi realizado chamamento público para a contratação dos serviços, 

concluído em junho de 2014. Porém, apenas uma empresa foi habilitada, 
pois as demais (4) apresentaram problemas na documentação e, 

portanto, não foi possível aumentar o número de leitos contratados. 

Contratar serviços de saúde privados complementares de Radioterapia, 
considerando o parâmetro de 70 campos por paciente estabelecido na 
Portaria N°741/2005 e a contratação de 20.000 campos através do 
chamamento público (Procedimentos de Radioterapia conforme 
Chamamento Público)

Aumentar em 3% a oferta de 
procedimentos de radioterapia (a 

produção/total de campos no 
estado passará para 705.328)

 -
Em 2013 - 661.188 campos de radioterapia. Em 2014 - 615.493 campos  
de radioterapia. A partir do segundo semestre/2013, se agravou a crise 
da radioterapia no estado, com a quebra do equipamento do Hospital 

Mário Kroeff e a redução do número de técnicos do INCA. A contratação 
de novos serviços e o início da operação  no final de 2014 reduziu o 

déficit, mas foi um curto período de tempo para que tivesse impacto de 
crescimento em relação à 2013.

Contratar serviços de saúde privados complementares (Procedimentos de 
Cirurgia Cardíaca neonatal e pediátrica conforme Chamamento Público)

100% da demanda de 
procedimentos de Cirurgia 

Cardíaca (neonatal e pediátrica)
100%

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Ampliar e uniformizar a qualidade de hemocomponentes produzidos pela 
Hemorrede pública no Estado (controle de qualidade de hemocomponentes 
e teste ácido nucleíco para HIV e HCV)

100% (29) dos Serviços de 
Hemoterapia públicos 

100% Hemorrede / SAS

ESTRATÉGIA

2.2.3) Implantação do Plano de Atenção Hemoterápica e Hematológica do Estado do Rio de Janeiro (PAHH) 2012-2015
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Implantar Unidades de Coleta de sangue de doador nas Unidades Próprias 
sob assessoramento técnico do Hemorio 

06 Unidades 

 -
As plantas e memoriais descritivos foram elaborados e enviados à 

EMOP. Não houve proesseguimento considerando a mudança de gestão 
das unidades de saúde. Necessidade de novo estudo para viabilidade de 

reforma e gestão dos serviços pelo Hemocentro Coordenador. Não 
foram abertos processos para aquisição de equipamentos e mobiliários 

aguardando o início das obras.

Hemorrede / SAS

Implantar Serviços de Oncohematologia e de Hemoterapia sob gestão 
técnica do Hemorio (01 de Oncohematologia, 01 Agência Transfusional na 
Região Serrana, 01 Oncohematologia e 01 Unidade de Coleta na Baixada 
Fluminense)

04 Serviços implantados em 
Hospital de Oncologia

 -
O serviço de oncohematologia e agência transfusional da Região 

Serrana estão em processo de licitação para obra, porém o Hemorio não 
participou da elaboração do projeto. O projeto da Baixada Fluminense foi 

suspenso pela SES.

Hemorrede / SAS

Ampliar a oferta de Transplante de Medula Óssea (TMO) na Hemorrede. 01 Unidade de TMO no Hemorio 
 -

Obra finalizada, aguardando execução do projeto de ar condicionado na 
Unidade com previsão de início do funcionamento em maio de 2015.

Hemorrede / SAS

Implantar a rede de referência e contra-referência em Coagulopatias no 
Estado do Rio de Janeiro

01 Rede de referência e contra-
referência em Coagulopatias  

 -
A partir da Politica de Atenção Integral as Pessoas com Coagulopatias 
publicada por meio de Resolução SES nº 300/2012, foi pactuada nas 9 

CIRS e aprovada na CIB (Deliberação nº 2736/2014) a rede de 
referência e contrarreferência em Coagulopatias no Estado do RJ. Foi 
realizado treinamento no Hemorio em 2014, e está em andamento o 
cadastro dos serviços e profissionais dos municípios indicados pelos 

gestores municipais. 

Hemorrede / SAS

Ampliar a cobertura de Triagem Neonatal no Estado 100% dos nascidos vivos

75,67% (considerando dados do DATASUS/2013: 223.833 nascidos 
vivos e 169.385 exames realizados pelo TNN). Quando a meta foi 

definida, acreditava-se que 100% dos recém-nascidos no Rio de Janeiro 
teriam seu teste do pezinho realizado nos centros de testagem públicos. 
No entanto, a realidade mostrou que há um percentual de nascidos vivos 

cujos pais preferem fazer o teste em laboratórios privados, esse 
percentual é estimado em 22%. Por isso, a meta será realinhada para 

100% dos RN no SUS no próximo PES.

Hemorrede / SAS
IEDE/SubUP

Ampliar o atendimento ambulatorial, no Estado do Rio de Janeiro, para 
pessoas com doença falciforme 

08 ambulatórios de Doença 
Falciforme

 37,5% (3 ambulatórios - Itaguaí, Araruama e Itaboraí)
A Politica de Atenção Integral às Pessoas com Doença Falciforme no 
Estado do RJ define as responsabilidades de cada esfera. Cabe aos 
gestores municipais a implantação de 42 ambulatórios no estado. Em 

2014 não foram implantados os 5 ambulatórios restantes (Bom Jesus de 
Itabapoana, Guapimirim, Engenheiro Paulo de Frontin, Vassouras e Três 

Rios) e 4 outros ainda encontram-se inativados pelas SMS (Nilópolis, 
Itaperuna, Varre-Sai e Teresópolis).

Hemorrede / SAS

Ampliar a cobertura, no Estado do Rio de Janeiro, do Exame Doppler 
Transcraniano para pessoas com Doença Falciforme

100% dos pacientes entre 2 e 16 
anos com Doença Falciforme

100%
Todos os pacientes elegíveis realizaram o exame.

Hemorrede / SAS

Ampliar a cobertura hemoterápica dos leitos SUS no Estado
3% da população doadora de 

sangue

1,36% da população doadora de sangue.
Serviços sob gestão municipal, federal e universidades necessitam 
ampliar horário de funcionamento dos serviços coletores, regularizar 

aquisição de insumos, ampliar ações de promoção à doação de sangue, 
otimizar os onibus de coleta móvel cedidos pela SES. O valor de teto de 

financiamento dos serviços é muito baixo e os serviços tem custo 
elevado, além de exigências técnicas e sanitárias.

Hemorrede / SAS

Implantar o Sistema de Informação Gerencial na Hemorrede pública do 
Estado(equipamentos de informática e software de Hemoterapia)

100% da Hemorrede pública 

 -
Aguardando aprovação de mudança de plano de trabalho pelo Ministério 
da Saúde do Convênio MS/SES  nº 3083/2000 e processo de licitação 
em tramitação na SES referente ao Convênio MS/SES Nº 2050/2008.

Hemorrede / SAS
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Construir Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) em Barra Mansa 01 ETE 

 -
 A ETE trata da contrapartida da SES no Convênio MS/SES nº 

4.306/2001, que teve licitações desertas, não sendo possível sua 
execução dentro do prazo. A vigência do convênio foi expirada em 

01/03/2011, com prestação de contas já aprovadas pelo MS. Obra de 
construção da ETE para atender a todo o municipio de Barra Mansa será 

executada pela Prefeitura com recurso do PAC - Programa de 
Aceleração de Crescimento, conforme informado pelo SMS de Barra 

Mansa.

Hemorrede / SAS

Implantar Serviço de Hemoterapia público em Santo Antônio de Pádua 01 Serviço de Hemoterapia

 - 
Obra de construção executada com recurso do Convênio MS/SES nº 

4.306/2001, que foi expirado em 01/03/2011, e teve prestação de contas 
aprovadas pelo MS. Cerca de 70% da obra foi executada.  Encaminhada 

solicitação de atualização de cronograma físico financeiro para 
conclusão da obra, visando atualizar o valor necessário para conclusão 

da obra.

Hemorrede / SAS

Adquirir ônibus de coleta móvel (01 para Hemorio e 01 para Hemolagos) 02 ônibus de coleta móvel 
 -

A Fundação Saúde elaborou um novo Termo de Referência para iniciar a 
tramitação do processo de compra.

Hemorrede / SAS

Executar convênios de aquisição de equipamentos e mobiliários
100% dos convênios

 -
No momento há em tramitação na SES processos referentes a 06 

convênios.
Hemorrede / SAS

Implantar Serviço de Referência diagnóstica em Trombofilia no Hemorio 01 Serviço

 -
A licitação de insumos foi deserta por 2 vezes. Encontra-se em fase de 
revisão da especificação e protocolo pela área técnica do Hemorio e 

Fundação Saúde, com previsão de iniciar processo de licitação em 2015,  
visando ao diagnóstico de trombofilia para todo o estado pelo Hemorio e 

acompanhamento dos pacientes em outra unidade de saúde a ser 
pactuada.

Hemorrede / SAS

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Apoiar os hospitais e municípios de acordo com resoluções específicas do 
Programa de Apoio aos Hospitais do Interior (PAHI)

100% das unidades hospitalares e 
dos municípios que aderiram ao 

PAHI 
100% PAHI/SG

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Fomentar ações de Humanização nas regiões/municípios através da 
institucionalização de um coletivo estadual com reuniões bimestrais

06 reuniões

Meta Superada (9 reuniões)
Foram realizadas Oficinas com os municipios sobre os temas: ACCR 
(Hospital, Maternidade e AB) - Metro I; Más Notícias; NAQH; ACCR-
multiplicadores Metropolitana I e II; 3 Oficinas sobre Atendimento as 
vitimas de violência (Mulher, Idoso, Criança e Adolescente); e SAE. 

Humanização

Ampliar Projeto de Implantação da visita ampliada/aberta
Em 25% dos hospitais de 

emergência, das maternidadese e 
das UPAS da SES

100% do Projeto de Visita Ampliada/Aberta nas UPAs.
25% das maternidades (HEAS e HEAL)

28% Hospitais Estaduais (HEAS, HEAPN).
Humanização

Ampliar projeto de implantação do Acolhimento com Classificação de Risco 
(ACCR) nas maternidades da SES

Em 15% das maternidades
25% da meta a partir da expansão do ACCR nas maternidades 

(HEAPN/Lagos).
Humanização

Ampliar projeto de implantação do ACCR para as pediatrias 
Em 30% dos hospitais de 

emergência da SES
28% da meta a partir da expansão do ACCR pediátrico em mais duas 

unidades (HERF e HEAPN).
Humanização

ESTRATÉGIA

2.2.5) Implantação das diretrizes da Política Nacional de Humanização

ESTRATÉGIA

2.2.4) Fortalecimento da Atenção Hospitalar no interior do estado
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Dispositivo de ACCR

100% das UPAs inauguradas 100% ao realizar a oficina na UPA de Barra Mansa. Humanização

Realizar visitas técnicas para orientação e avaliação do acolhimento nas 
unidades hospitalares que integram o Programa de Apoio aos Hospitais do 
Interior - PAHI

 2 visitas técnicas em 100% das 
unidades hospitalares 

participantes
100% PAHI/SG

Apoiar financeiramente a implantação do ACCR nas unidades hospitalares 
que atendem aos requisitos do PAHI

 100%  das unidades hospitalares 
que aderiram ao PAHI com ACCR 

implantado
100% PAHI/SG

Apoiar financeiramente a manutenção do ACCR nas unidades hospitalares 
que atendem aos requisitos do  PAHI

 100%  das unidades hospitalares 
que aderiram ao PAHI com ACCR 

mantido
100% PAHI/SG

Ações anuais Metas anuais Metas realizadas Área responsável

Aprimorar a captação e preservação de órgãos e tecidos (com a 
implemtação das CIHDOTTS, Organização de Procura de Orgãos - OPO e 
Centro de Presevação)                                                                                                           

Aumento de 50% nas captações Aumento de 20% nas captações PET/SAS

Qualificar profissionais de saúde para atuarem nas coordenações de 
OPOs/CIHDOTTs (Cursos Básicos e Avançados)

13 eventos

  -
Considerando que o ano de 2014 foi um ano eleitoral e que sediou a 

Copa do Mundo, houve dificuldades em encontrar local e datas 
compatíveis para a realização dos eventos propostos.

PET/SAS

Divulgar  informações sobre o Programa Estadual de Transplantes
01 Website em funcionamento 

permanente
100% PET/SAS

Apresentar resultados do Programa Estadual de Transplantes alcançados 
em 2013 e das ações planejadas para 2014

2 eventos

50% (1 evento)
Realizado 1 evento, em comemoração a Semana Nacional de Doação. 

O outro evento não foi realizado por incompatibilidade de agenda devido 
à Copa do Mundo e eleições

PET/SAS

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Apoiar os municípios na implantação e qualificação dos consultórios na rua 
100% dos municípios elegíveis (26 

municípios)
100% SAB/SAS

Apoiar a gestão das unidades de saúde do sistema penitenciário do ERJ 9 Unidades

100%
O apoio foi realizado com a elaboração de um Plano de Ação para 

Execução dos Recursos do FES no âmbito PNAISP, em conjunto com a 
Coordenação de Saúde da Secretaria de Administração Penitenciária 

SubUP/SAS/SEAP

Promover a qualificação do Plano Operativo Estadual da Saúde no Sistema 
Penitenciário

01 Plano Operativo Estadual 
 -

O Plano Operativo está em revisão.
SAB/SAS

ESTRATÉGIA

2.2.6) Fortalecimento da Política Estadual de Transplante 

OBJETIVO

2.3) Promover a atenção à saúde aos segmentos vulneráveis e aos grupos populacionais estratégicos

2.3.1) Fortalecimento da atenção à saúde das populações vulneráveis

ESTRATÉGIA
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Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Promover a qualificação da atenção à saúde materno-infantil com foco no 
aleitamento materno ( Cursos: Hospital Amigo da Criança; Unidade Básica 
Amiga da Amamentação; Norma Brasileira de Comercialização de 
Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, bicos, chupetas e 
mamadeiras - NBCAL; Processamento e controle de qualidade do Banco de 
Leite Humano)

6 Cursos

33,3% (2  cursos da Iniciativa Hospital Amigo da Criança)
Considerando o ano eleitoral e a Copa do Mundo, que trouxeram 

dificuldades em encontrar local para a realização dos eventos, a área 
considera que a meta foi superestimada. 

SAB/SAS

Promover a qualificação da atenção à saúde materno-infantil com foco no 
aleitamento materno (Seminário Semana Mundial da Amamentação)

1 Seminario

Meta Superada (02 Seminários)
Foram realizados dois seminários sobre aleitamento materno: Seminário 

do Dia Internacional de Doação do Leite Humano e Seminário da 
Semana Mundial da Amamentação

SAB/SAS

Apoiar os municípios na qualificação da atenção à saúde dos jovens e 
adolescentes com foco na caderneta do adolescente e na Rede Cegonha

100% dos municípios (92) 100% SAB/SAS

Apoiar os municípios na ampliação dos serviços e qualificação do 
Planejamento da Saúde Reprodutiva

100% dos municípios (92) 100% SAB/SAS

Construir e implantar o Projeto Mulher Mais Saudável 01 Projeto
 70%

Serviço de mamografia Móvel, incluindo exames de mamografia, 
ultrassonografia e biópsia.

SubUP / SAS

Promover a qualificação da atenção à saúde da mulher e materno-infantil no 
âmbito do Estado do Rio de Janeiro através da elaboração de protocolo 
estratégico

01 Protocolo 

 -
Não foi elaborado um protocolo do ERJ. A área técnica reavaliou a ação 

e considerou que seria mais estratégico trabalhar na divulgação e 
qualificação dos protocolos ministeriais.

SAB/SAS

Promover a qualificação da atenção à saúde da mulher e materno-infantil no 
âmbito do Estado do Rio de Janeiro através da realização de Seminário

01 Seminário Estadual 
 - 

A ação foi readequada e foram realizados 9 seminários regionais.
SAB/SAS

Elaborar Boletim de Orientação aos municípios sobre a incorporação do 
registro de condicionalidades do Programa Bolsa Família

02 boletins 100% SAB/SAS

Promover a qualificação da atenção aos portadores de doença celíaca 
através da realização de oficina estadual

01 oficina 

  -                                                                  
 A ação requer a organização do acesso aos exames confirmatórios de 

média complexidade, preconizados na PT MS n° 307/2009. Para a 
formalização dos serviços regionais se faz necessária uma maior 

articulação entre setores no âmbito do estado e dos municipios. Estão 
sendo reavaliadas as estratégias para essa articulação, a oficina de 

qualificação será realizada após a formalização das referências.

SAB/SAS

Apoiar os municípios na qualificação da atenção à saúde do idoso 100% dos municípios (92) 100% SAB/SAS

Apoiar os municípios e as unidades estaduais no desenvolvimento de ações 
relacionadas às Práticas Integrativas e Complementares (PIC)

100% dos municípios e 100% das 
unidades estaduais que já 

realizam PIC

100% dos municípios e 0% das unidades estaduais que já realizam PIC
A área técnica realinhou sua estratégia de ação para focar no apoio às 
gestões municipais. Atualmente são 20 municípios que possuem algum 

tipo de PIC. Em 2014 foi realizado workshop para profissionais da região 
Médio Paraíba, apoio in loco  para implantação dos pólos de Academia 

da Saúde em diversos municípios e realizada assessoria técnica a todos 
os municípios solicitantes. 

SAB/SAS

Apoiar a execução dos planos de ação de Atenção Integral à Saúde do 
Homem

100% dos planos 100% SAB/SAS

Qualificar serviço de SOS Mulher 01 serviço
100%

01 serviço qualificado e avaliado no âmbito do Programa Superando 
Barreiras.

SAB/SAS

ESTRATÉGIA

2.3.2) Fortalecimento das políticas de saúde e das intervenções específicas voltadas aos grupos populacionais estratégicos
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Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Co-financiar medicamentos e insumos do Componente Básico da 
Assistência Farmacêutica (CBAF), de acordo com a pactuação vigente

100% dos municípios (92)

 -
91 municípios receberam seis  meses de repasses, exceto Conceição de 

Macabu , pois não regularizou a sua conta recebedora. Cabe ressaltar 
que, segundo informação do FES, serão emitidas as PDs dos seis 
meses restantes, a fim de cumprir os 12 (doze) repasses anuais. 

SAFIE/SAS

Sensibilizar os gestores municipais para a utilização do Sistema de Gestão 
da Assistência Farmacêutica (Sistema Hórus)

2 eventos

Meta Superada (9 eventos)
Sensibilização feita nas reuniões de CIR. Todas as regiões foram 

visitadas, com exceção da Noroeste. Em 18/11/14 foi realizada na SES, 
no âmbito do Programa Nacional de Qualificação da Assistência 
Farmacêutica (QUALIFAR-SUS), reunião de sensibilização para 

utilização do Hórus, abrangendo os municípios habilitados da região 
Noroeste.

SAFIE/SAS

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Capacitar os profissionais dos municípios envolvidos na programação e 
dispensação dos medicamentos e insumos do componente estratégico e 
das políticas específicas estaduais

2 eventos

Meta Superada (3 eventos)
Foram realizados em: 12/02/14 - Capacitação para Programa Estadual 

de Profilaxia contra o Vírus Sincicial respiratório;  30/04/14 - 3º Simpósio 
Estadual de Asssistência Farmacêutica em Tuberculose; 28/07/14 - 

Capacitação sobre o uso do Misoprostol na rede pública.

SAFIE/SAS

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Transformar farmácias populares estaduais em farmácias de dispensação 
de medicamentos do Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica (CEAF) nos moldes da Riofarmes. 

4 farmácias populares

 Não foi possível realizar as quatro Riofarmes em 2014 devido as 
Farmácias Populares ainda estarem ativas, já que essa implantação 
aproveitaria os mesmos imóveis e um duplo funcionamento causaria 

uma certa confusão aos usuários dos Programas. Após o encerramento 
do Programa Farmácia Popular demos início as implantações dos Polos 
Riofarmes. Em 09/02/15 foi inaugurado o polo de Nova Iguaçu e durante 
este ano implantaremos Niterói, São Gonçalo e um polo na zona oeste 

(Bangu ou Campo Grande).

Credenciar polos municipais de dispensação de medicamentos do CEAF, 
oficializando a descentralização

4 polos municipais

 - 
A proposta foi revista, o trabalho tem como foco a oficialização de todos 

os Polos Municipais de Dispensação do Componente Especializado 
(CEAF) ao mesmo tempo  beneficiando a todos simultaneamente.

SAFIE/SAS

OBJETIVO

2.4) Garantir a assistência farmacêutica e suprimento de outros insumos estratégicos no âmbito do SUS.

ESTRATÉGIA

2.4.2) Aprimoramento do componente estratégico da assistência farmacêutica e das políticas específicas estaduais

ESTRATÉGIA

2.4.1) Estruturação da assistência farmacêutica municipal

2.4.4) Expansão e qualificação do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF)

ESTRATÉGIA
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Adquirir e distribuir os medicamentos do CEAF
95% do nível de abastecimento 

anual do CEAF

87,7% do nível de abastecimento anual                                                           
Embora a SAFIE demande a abertura de um novo processo de compra 

de medicamentos sempre que a ata do anterior é homologada, há 
dificuldades no trâmite das licitações dos medicamentos, que, por vezes, 

são cotados com valores acima da estimativa ou por ocorrência de 
pregões desertos. Isso tem dificultado a manutenção do nível de 

abastecimento.

SAFIE/SAS

Qualificar a Gestão do Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica

100% Gestão do CEAF

 - 
As implantações dos polos da Riofarmes não foram realizados em 2014, 

pois ainda não tínhamos desocupados os imóveis que atendiam as 
Farmácias Populares, o que só veio a ocorrer em 31/12/2014.

SAFIE/SAS

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Ampliar e qualificar as ações de controle e avaliação no estado

02 avaliações "in loco" em cada 
serviço de média e alta 

complexidade contratualizados sob 
gestão estadual

 -
A partir de março/14 houve a assunção dos municípios para gestão 

plena, passando os serviços de média e alta complexidade para gestão 
municipal. A SES intensificou a qualificação sobre Controle e Avaliação 

para todos os municípios que assumiram a gestão plena.

SAECA/SAS

Habilitar os serviços sob Gestão Estadual para assistência em Média e Alta 
Complexidade

100% dos serviços de saúde 
 -

Desde março/14, todos os serviços de média e alta complexidade estão 
sob gestão municipal, considerando a assunção da gestão plena.

SAECA/SAS

Reestruturar e qualificar os serviços de atenção especializada habilitados 
01 (uma)  Avaliação "in loco" em 

cada  serviço
52,5%

Foram visitados 84 serviços em 2014, de um total de 160 serviços.
SAECA/SAS

Realizar seminário envolvendo todas as regiões de saúde do estado para 
planejamento, implantação/implementação e regulamentação dos Serviços 
de Controle Avaliação e Regulação

01 seminário

 -
Foram priorizadas na SES as capacitações na área de controle e 

avaliação com os técnicos e gestores municipais de 34 municípios que 
assumiram a gestão plena entre o final de 2013 e março de 2014. 

SAECA/SAS

Realizar curso de Tutoria em Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria 01 curso

 -
 Não houve agenda disponível para realização do curso, considerando a 
nova programação de capacitações para os municípios que assumiram a 
gestão plena e as oficinas da PPI. O MS não indicou profissionais para 

capacitação de tutores.

SAECA/SAS

Realizar cursos em Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria para 
técnicos de saúde da SES e municípios.

09 cursos

 -
Com o objetivo de atender a demanda mais premente dos municípios, os 

9 cursos foram substituídos por 8 oficinas regionais de PPI, que 
atenderam as 9 regiões de saúde. As Oficinas foram realizadas no 

segundo semestre de 2014.

SAECA/SAS

Capacitar técnicos dos serviços de controle e avaliação para os processos 
de  credenciamento/habilitação dos serviços para o SUS

184 técnicos (02 técnicos de cada 
município)

37% (68 técnicos foram capacitados - 2 técnicos da cada um dos 34 
municípios que assumiram a gestão dos recursos e prestadores de 

média e alta complexidade em 2014).
Não foi possível estender o processo aos demais municípios, 

considerando a agenda das oficinas regionais da PPI, que redirecionou 
os técnicos para esta atividade.

SAECA/SAS

OBJETIVO

2.5) Aprimorar e fortalecer a regulação, o controle e a avaliação da rede de serviços, garantindo maior racionalidade e qualidade no SUS

ESTRATÉGIA

2.5.1) Fortalecimento do monitoramento e avaliação dos serviços de saúde
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Elaborar relatório anual com indicadores de produção, desempenho e 
qualidade das Unidades Próprias

1 Relatório

 -
Não houve compilação destes dados em um único relatório, porém foram 
elaborados diversos relatórios (4 referentes ao ano de 2012 e 31 ao ano 

de 2013), que podem ser acessados pelo site da SES.

Implantar o Sistema de Informação do Câncer (SISCAN) nos municípios 100% dos municípios

22% (20 municípios)
 O Sistema nacional apresenta erros, portanto, poucos municípios 

conseguem utilizar o sistema: Araruama, Cabo Frio, Valença, São Pedro 
da Aldeia, Barra Mansa, Bom Jesus de Itabapoana, Campos, 

Teresópolis, Duque de Caxias, Mendes, Itaboraí, Resende, Nova Iguaçu, 
Petrópolis, Piraí, Rio de Janeiro, São Francisco de Itabapoana, São 

Gonçalo, São José do Vale do Rio Preto e Vassouras.

SAECA/SAS

Reestruturar  a Rede de Neurologia de Média e Alta Complexidade 100% da Rede de Neurologia 

8%
A reestruturação da Rede de Neurologia é realizada pela avaliação das 
unidades que compõem essa rede, a desabilitação daquelas que não 

são mais referência para atendimento na especialidade e a habilitação 
de novos serviços, quando requisitado pelo gestor municipal (novos 
fluxos de referência). Em 2014, foram avaliadas as produções das 

unidades de referência da Rede e 2 unidades foram descredenciadas 
por não estarem mais em funcionamento (8%). A Rede de Neurologia, 

atualmente conta com 22 unidades.

SAECA/SAS

Implantar a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência nas regiões de 
saúde

100% das Regiões de Saúde
(9 regiões)

22% Implantação da rede em 2 regiões - Metropolitanas I e II
As demais regiões estão em processo de discussão de seus planos de 

ação da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência. 
SAECA/SAS

Credenciar e habilitar os serviços da  Rede de Oftalmologia de acordo com 
as demandas dos gestores municipais

20% de serviços da rede

 -
Nenhum serviço novo solicitou abertura de processo de credenciamento. 

A abertura de novos serviços depende da existência de unidades de 
saúde com estrutura adequada às normas ministeriais para a habilitação 
em oftalmologia. Não foi identificada em 2014 nenhuma unidade pública 
com tais requisitos. Da mesma forma, não houve interesse da iniciativa 

privada em habilitar serviço novo em 2014.

SAECA/SAS

Credenciar e habilitar os serviços de Alta Complexidade Cariovascular nas 
linhas de cuidado de cirurgia pediátrica e vascular da Rede de Cardiologia 
de acordo com as demandas dos gestores municipais.

10% de serviços da rede
4%

Habilitação de um novo serviço em Macaé, nas especialidades 
cardiovascular e intervencionista. 

SAECA/SAS

Credenciar e habilitar os serviços de assistência da Rede de Atenção 
Oncológica de acordo com as demandas dos gestores municipais.

20% de serviços de assistência da 
Rede 

 -
 Existe  processo de credenciamento e habilitação de um serviço em 

Barra Mansa. As obras deste serviço, previstas para término em 2014, 
não foram concluídas.

SAECA/SAS

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Promover o acesso regulado à oferta assistencial regional, inter-regional e 
interestadual, em conformidade com as diretrizes estaduais  e a 
programação pactuada

100% da oferta assistencial 
vinculada às Centrais de 

Regulação da SES

100%
Ação contínua realizada pela área. Em 2014, a Central Estadual de 

Regulação (CER) ganhou novo endereço, com melhorias nas instalações 
físicas, novas estações de trabalho e modernização dos equipamentos 

de telefonia e de informática e do link de internet, bem como a 
qualificação dos serviços contínuos de manutenção, segurança e 

limpeza.

SRR/SAS

ESTRATÉGIA

2.5.3) Apoio à implantação dos complexos reguladores municipais e regionais na perspectiva das redes de atenção em seus diferentes níveis
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Qualificar/uniformizar os processos de trabalho nas centrais de regulação 
regionais e estadual (ações, critérios e normas da regulação do acesso)

100% das Centrais Regionais e da 
Estadual

100%
Foram realizados treinamentos para qualificação/uniformização da 

produção de relatórios e das informações que subsidiam o trabalho da 
regulação.

SRR/SAS

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Apoiar os municípios na implantação e qualificação das ações de atenção à 
vítima de violência

100% dos municípios 100% SAB / SAS

Promover a qualificacao em Gestão de Projetos de Saúde dos municípios 
que compõem a Rede Nacional de Núcleo de prevenção de Violências e 
Promoção da Saúde 

49 municípios

 -
A qualificação proposta dependia da realização de curso para dois 

servidores em 2013. A proposta foi reavaliada e considerada 
inadequada, pois envolvia aporte significativo de recursos para 

realização de curso na modalidade de especialização para um número 
pequeno de servidores. Foi considerado também inadequada a 

multiplicação de um curso desse porte. 

SAB / SAS

Promover campanhas de enfrentamento do crack junto aos líderes 
comunitarios 

03 regiões de saude
 -

Os esforços estão concentrados na estruturação da RAPS no que tange 
ao uso abusivo de álccol e outras drogas.

SAB / SAS

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Realizar cursos de capacitação dos programas da Gerência de Fatores de 
Risco Não Biológicos. 

12 cursos
67% (8 eventos realizados)

As capacitações deixaram de acontecer no formato de eventos e 
aconteceram na própria SES ou em municípios que cederam a estrutura.

3.1.2) Apoio à implantação e/ou implementação das ações de vigilância em saúde ambiental de populações expostas a fatores de risco não biológicos, junto aos municípios

ESTRATÉGIA

3.1) Desenvolver e fortalecer as ações de promoção da saúde, potencializando a articulação intersetorial

3ª DIRETRIZ

PROMOÇÃO À SAÚDE POR MEIO DE MEDIDAS VOLTADAS AO CONTROLE DE DETERMINANTES E CONDICIONANTES DA SAÚDE DA POPULAÇÃO

EIXO II - DETERMINANTES E CONDICIONANTES DE SAÚDE

OBJETIVO

ESTRATÉGIA

3.1.1) Fomento à construção de redes intersetoriais de atenção à violência
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Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Realizar Cursos e Encontros de Vigilância Ambiental em Saúde de Fatores 
de Risco Biológicos

10 eventos

  80% (8 eventos realizados)
A capacitação para as Vigilâncias Ambientais de todos os Municípios foi 

oferecida. Ocorre que, alguns eventos foram aglutinados, de modo a 
terem acontecido 8 eventos, com a participação de todos os municípios 

redistribuída entre eles.

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Capacitar técnicos das Secretarias Municipais de Saúde a elaborar Planos 
de Contingência para desastres, epidemias e desassistência

20 municípios Meta Superada  (92 municípios) SVEA / SVS

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Apoiar, monitorar e avaliar os municípios na implementação e qualificação 
das diretrizes dos planos nacional e estadual de enfrentamento das DCNT, 
com foco na hipertensao arterial e diabetes, tabagismo e academias da 
saúde

100% dos municipios (92) 100% SAB / SAS

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Publicar nova versão da Relação Estadual de Medicamentos Essenciais 
(REME)

01  REME 

 -
Por meio da Deliberação CIB-RJ nº 2661/13, publicada em DO em 

15/01/2014, foi publicado o Elenco Mínimo Obrigatório de Medicamentos 
essenciais do Componente Básico da Assistência Farmacêutica. A 

previsão é que em 2015 a versão final da REME, contendo todos os 
seus Componentes, seja publicada.

SAFIE / SAS

Realizar testes diagnósticos de doenças crônico-degenerativas e infecto-
contagiosas

480.000 Testes diagnósticos para 
triagem pré-natal
5.200 testes diagnósticos para 
doenças infeccto-contagiosas
12.500 Testes diagnóstico para 
doenças crônico-degenerativas 

283.275 Testes bioquímicos pré-natal em gestante, por triagem 
populacional,  realizados.

339.930 Testes diagnósticos para doença infecto-contagiosa realizados;
2.846 Testes diagnósticos para doenças crônico-degenerativas, 

realizados(Glicose, Hemoglobina, Colesterol, Creatinina,Triglicerideos)
O número de testes diagnósticos para doenças de infeccto-contagiosas 

foi ultrapassado por ter sido  realizado, não só o de teste HIV, como  
também o HBsAg, Anti HBc,Toxo IgG,Toxo IgM e Sifilis.

ESTRATÉGIA

ESTRATÉGIA

3.2) Fortalecer o complexo produtivo de ciência, tecnologia e inovação em saúde como vetor de desenvolvimento econômico e social sustentável, reduzindo a vulnerabilidade do acesso à saúde.

3.1.6) Implantação das diretrizes nacionais do Plano de Ações Estratégicas para Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis

3.2.2) Aprimoramento do processo de incorporação de tecnologias e desenvolvimento de projetos relacionados à pesquisa e à inovação em saúde

OBJETIVO

3.1.4) Realização de ações de saúde para o enfrentamento de situações de desastres, epidemias e desassistência

ESTRATÉGIA

ESTRATÉGIA

3.1.3) Apoio à implantação e/ou implementação das ações de vigilância em saúde ambiental de populações expostas a fatores de risco  biológicos, junto aos municípios.  
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Manter o Centro de Estudos e Pesquisas do Envelhecimento (CEPE) para 
produção de conhecimento sobre o Envelhecimento  

01 CEPE

100% 
500 Avaliações multidimensionais de idosos

800 Treinamentos de pessoas em temas sobre envelhecimento
10 Seminários sobres envelhecimento

Apoiar as ações do Instituto Vital Brazil - IVB 100% ações do IVB 100%

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Monitorar e avaliar a execução dos Planos Regionais de Saúde através da 
coordenação dos Grupos de Trabalho de Planejamento instituídos no 
âmbito das CIRs

9 planos regionais de saúde

100% 
Os planos são acompanhados pelos técnicos que compõem o GT de 
Planejamento Regional e são apresentados trimestralmente nas CIR 

para acompanhamento e ciência dos gestores.

AP + API + AIR / SG

Capacitar técnicos municipais e o Conselho Estadual de Saúde no que se 
refere aos instrumentos de planejamento do SUS/SARGSUS

11 oficinas

Meta Superada  (13 eventos) 
10 Oficinas de Capacitação para a elaboração dos Instrumentos Básicos 

de Planejamento do SUS e de utilização do SARGSUS para técnicos 
municipais e 3 capacitações regionais - Médio Paraíba, Baixada 

Litorânea e Centro Sul

AP / SG

Realizar Oficinas para monitoramento dos Planos Regionais 9 eventos

 -
O monitoramento tem sido realizado através dos grupos de trabalho 

regionais. Priorizou-se, a partir das demandas dos municípios, a 
realização de Oficinas regionais de Programação Pactuada e Integrada 
(PPI) em todas as regiões de saúde. Essas oficinas foram coordenadas 
pela Superintendência de Atenção Especializada, Controle e Avaliação 
(SAECA/SAS/SES), em parceria com a Assessoria de Planejamento em 

Saúde (APS/SG)

AP / SG

4ª DIRETRIZ

FORTALECIMENTO DA GESTÃO INTERFEDERATIVA DO SUS, DE MODO A MELHORAR E APERFEIÇOAR A CAPACIDADE RESOLUTIVA DAS AÇÕES E SERVIÇOS PRESTADOS À POPULAÇÃO.

ESTRATÉGIA

OBJETIVO 

EIXO III - GESTÃO EM SAÚDE

 4.1.1) Qualificação dos processos de elaboração e utilização dos instrumentos de Planejamento do Estado, das regiões e dos municípios

4.1) Aperfeiçoar e fortalecer a gestão descentralizada e regionalizada do SUS.
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Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Garantir o pleno funcionamento das Secretarias Executivas das Comissões 
Intergestores Regionais (SE-CIR)

100% das Secretarias Executivas 
das CIR

 -  
A CIR Médio Paraíba foi a única que executou e prestou contas do 

recurso referente à 2010, estando apta a receber novo recurso, 
aguardando a liberação,que será pautada na CIB, no 1º semestre de 
2015. Sobre os recursos  referentes à 2009 e 2010 apenas as CIR 
Centro Sul e Médio Paraíba utilizaram todo recurso e aprovaram as 

prestações de contas. As demais aguardam que os Fundos Municipais 
de Saúde, onde os recursos referentes à 2009 e 2010 estão 

depositados, utilizem e prestem contas para receberem as outras 
parcelas.

Coordenar o processo de monitoramento e avaliação das Diretrizes, 
Objetivos, Metas e Indicadores 2013-2015 para fortalecimento do 
planejamento em saúde nas regiões com vistas à implementação do COAP.

9 regiões de saúde

100%  
21/02  - Região Baixada Litorânea- São Pedro da Aldeia                                         

24/02 - Região Centro Sul - Três Rios
26/02 - Região Metro I - Nova Iguaçu
21/03 -Região BIG - Angra dos Reis

24/03 -Região Serrana - Nova Friburgo
31/0 - Região Médio Paraíba - Volta Redonda

02/04 - Região Norte - Campos dos Goytacazes
03/04 - Região Noroeste - Itaperuna

07/04 - Região Metro II - Niterói

API / SG

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

 Realizar visitas técnicas para orientação e avaliação dos processos de 
melhoria de qualidade das unidades hospitalares que atendem aos 
requisitos do Programa de Apoio aos Hospitais do Interior - PAHI

2 visitas técnicas em 100% das 
unidades hospitalares 
participantes

100%  PAHI / SG

Apoiar financeiramente a implantação das metas de qualidade nas unidades 
hospitalares que atendem aos requisitos do Programa de Apoio aos 
Hospitais do Interior - PAHI

100% das unidades hospitalares 
que aderiram ao PAHI 

100%  PAHI / SG

Apoiar financeiramente a manutenção das metas de qualidade em 100% 
das unidades hospitalares que atendem aos requisitos do Programa de 
Apoio aos Hospitais do Interior - PAHI

100% das unidades hospitalares 
que atendem aos requisitos do 
PAHI 

100%  PAHI / SG

Avaliar os Serviços de Hemoterapia públicos com coleta, por meio do 
Programa Estadual de Qualificação da Hemorrede 

8 Serviços de Hemoterapia 

37,5% (3 Serviços de Hemoterapia)
Houve déficit de recursos humanos (área de laboratório) para realizar as 
visitas técnicas. Já foram contratados novos profissionais pela Fundação 
Saúde e foi realizada capacitação destes no segundo semestre de 2014. 

As visitas foram reprogramadas para o  ano de 2015.

Hemorrede / SAS

ESTRATÉGIA

4.1.4) Qualificação da gestão e dos serviços de saúde utilizando ferramentas da Qualidade

4.1.2) Fortalecimento da capacidade de governança regional do SUS

ESTRATÉGIA
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ações do Programa de Qualidade nas Unidades de Saúde (Qualidade no 
atendimento do SUS, Modelo de Excelência em Gestão, Elaboração do 
Relatório da Gestão e Formação de Examinadores do Prêmio Qualidade 
Rio)

100% das Unidades adesas 100% AQ / SG

Coordenar processo de implementação do Modelo de Excelência em
Gestão e participação no Prêmio Qualidade Rio - Ciclo 2014.

Aumentar em 50% o índice de 
maturidade das práticas de gestão 

100% 
Em 2014 o indice de maturidade alcançado pelas unidades foi de  

50,56%, em 2013 foi de 43,97% e em 2012 foi de 38,95%.
AQ / SG

Diminuir para 20% o índice de não 
conformidades relativas aos 
padrões de Acreditação

50% 
Diminuição para 10% o índice de não conformidades, devido a entrada 

de novas Unidades no processo.

02 Unidades acreditadas

 -
Das Unidades em Processo de preparação para Acreditação 

Internacional apenas uma recebeu a visita de avaliação final, as demais 
receberam apenas visita de avaliação diagnóstica. Desta forma 

nenhuma das Unidades receberam o certificado de Acreditaçao no ano 
de 2014.

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Implantar ferramenta de disseminação da informação sobre as Unidades 
Próprias de Saúde da SES-RJ (site da SES-RJ)

1 ferramenta

50%
Implantada internamente para publicização, depende ainda de ajustes, 
tais como documentação e homogenização de critérios com os demais 
sistemas (SIH/SUS, SIA/SUS, sistemas de RES - registro eletronico em 

saúde - Klinikos e outros).

AIS / SG

Disseminar informação em saúde do ERJ no site da SES-RJ, através da 
produção e publicação dos indicadores de saúde do estado do Rio de 
Janeiro

1 publicação dos indicadores de 
saúde

Meta Superada
Publicação do rol de Diretrizes, Objetivos, Metas e Indicadores 2013-

2015, série 2008-2013; Ferramenta com visualização cartográfica 
(mapas) dos indicadores do rol 2013-2015.

Implantação das ferramentas de disseminação: da programação e 
acompanhamento da Programação Pactuada e Integrada - PPI; f 
disseminação de informações sobre sífilis congenita e materna; 

disseminação de informações de indicadores de mortalidade infantil; 
disseminação de informações e indicadores de beneficiários de saúde 

suplementar

AIS / SG

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Realizar auditoria sistemática nas unidades próprias 21 unidades próprias 100% Auditoria / SJC

Iniciar todas as auditorias demandadas 100%
100%

Houve 91 demandas, todas foram iniciadas e 72 foram concluídas  
Auditoria / SJC

Finalizar todas as auditorias demandadas em 2013 e não concluídas 100%
100% 

49 auditorias concluidas em 2014 
Auditoria / SJC

AQ / SG

4.1.5) Qualificação e disseminação da informação em saúde garantindo a sua transparência e publicidade

Coordenar processo de preparação para Acreditação Internacional nos 05 
Hospitais e 05 UPAS.

ESTRATÉGIA

ESTRATÉGIA

4.1.6) Fortalecimento da capacidade de gestão e atuação da Auditoria/SES
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Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Apoiar a implantação das ouvidorias nos municípios com população abaixo 
de 115.000 hab

27 municípios

 66,6% (18 municípios)
 A Ouvidoria da SES RJ promoveu durante esse período os Fóruns 

Regionais de Ouvidorias do SUS com o objetivo de orientar e qualificar o 
processo de implantação dos serviços de ouvidoria das SMS. Como 

resultado, evidenciamos a implantação de 12 (doze) Serviços de 
Ouvidoria, além de 06 (seis) Ouvidorias em processo de implantação.

Ouvidoria / SJC

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Fortalecer o Controle Social 12 eventos temáticos

 - 
No primiero trimestre a Comissão responsável pela elaboração dos 

eventos do CES não realizou suas tarefas. De abril a junho o CES teve 
suas atividades suspensas devido ao Parecer Jurídico, requerido pela 
Secretaria Executiva, o qual apontou que o mandato do colegiado do 

CES havia expirado. A publicação do novo colegiado ocorreu no mês de 
setembro. No último trimestre, somente a Comissão Executiva esteve 

em funcionamento. As demais Comissões foram suspensas até a 
aprovação do novo Regimento Interno.

CES-RJ

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Operacionalizar o Conselho Estadual de Saúde 100% custeio do CES 100% CES-RJ

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Disseminar a Gestão Estratégica e Participativa 9 regiões de saúde
100%

Foi realizado um Seminário Estadual para 200 pessoas que contemplou 
as 9 regiões de saúde

ATGEP / SG

4.2) Ampliar e fortalecer a participação popular e o controle social.

OBJETIVO

ESTRATÉGIA

ESTRATÉGIA

4.2.4) Qualificação e Monitoramento dos municípios quanto a implantação do ParticipaSUS.

ESTRATÉGIA

4.2.1) Fortalecimento dos Conselhos de Saúde como protagonistas na formulação, fiscalização e deliberação das políticas de saúde

4.2.2) Fortalecimento da capacidade de atuação e da representatividade do Conselho Estadual de Saúde

ESTRATÉGIA

4.1.7) Fortalecimento do Sistema Nacional de Ouvidorias em Saúde 
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Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Capacitar profissionais de saúde em atendimento às mulheres vítimas de 
violência e para saúde juvenil, com objetivo de executar projetos de 
promoção da saúde com foco em juventude e territórios pacificados.

700 profissionais de saude 
capacitados

 -
A ação estava ligada ao Projeto do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento. Não foi possivel a formação da parceria por 
exigencias do BID e também pela dificuldade logistica do projeto, com 

áreas sobre as quais não pudemos ter governabilidade.

ATGEP / SG

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Apoiar as regiões em ações relacionadas à gestão do trabalho. 09 Regiões 

33,3%  (03 Regiões: Baixada Litorânea, Médio Paraíba e Norte)
O Estado apoia as regiões que manifestam interesse em realizar estudos 
e projetos relacionados a Gestão do Trabalho e mantém o entedimento 
de que esta ação deva ser contínua em busca de alcançar as 9 regiões 

que compõem o ERJ.

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Implantar metodologia de fiscalização e monitoramento junto às Unidades 
Estaduais sob gestão da Fundação Saúde.

100% de Unidades 100% SRH/ SGTE

Implantar metodologia de fiscalização e monitoramento junto às Unidades 
Estaduais sob gestão de OS.

100% de Unidades  100% SRH/ SGTE

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Apoiar tecnicamente a execução dos Planos Anuais Regionais de Educação 
Permanente em Saúde (PAREPS)

09 regiões 

100% 
As 9 regiões de saúde foram apoiadas pelos técnicos da Educação 

Permanente e do Planejamento da CGESG no que tange a elaboração e 
desenvolvimento dos projetos bem como o repasse e execução dos 

recursos financeiros do PAREPS.

CGESG/ SGTE

Elaborar e pactuar em CIB/RJ o Plano Estadual de Educação Permanente 
em Saúde - Referência 2015

01 Plano Estadual de Educação 
Permanente em Saúde  

50%
A meta possui 2 parâmetros:1) Elaborar o Plano Estadual de EPS 

referência 2015 : 100% elaborado. 2) Pactuar o plano em CIB RJ: 0% - 
aguardando informações das regiões de saúde.

CGESG/ SGTE

4.3) Contribuir para a adequada formação, alocação, qualificação, valorização, e democratização das relações de trabalho dos profissionais e trabalhadores da saúde.

ESTRATÉGIA

4.3.3) Promoção de capacitação e desenvolvimento de profissionais no âmbito do SUS estadual

ESTRATÉGIA

ESTRATÉGIA

4.3.2) Formulação e implementação de melhorias no processo de administração de recursos humanos e saúde ocupacional para a força de trabalho da SES

OBJETIVO

4.2.5) Promoção de Integração das Políticas de Saúde através do Comitê Executivo de Políticas Sociais em Territórios Pacificados e de gestão participativa

ESTRATÉGIA

4.3.1) Valorização e desenvolvimento dos trabalhadores e do trabalho no SUS,  mediante a implementação da Política Estadual de Gestão do Trabalho
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EIXO I  - CONDIÇÕES DE SAÚDE DA POPULAÇÃO

Realizar Ações de Educação para Profissionais de Saúde 139 capacitações

701%  (97 capacitações)
O período referente ao processo eleitoral no estado e a posse da nova 

diretoria do COREn RJ -parceira de grande parte das capacitações 
planejdas - tornou o processo de execução das capacitações mais 

moroso. Assim, as capacitações não realizadas serão reavalidas para o 
próximo ano.                                                                                                                                                                                                                                                                                

CGESG/ SGTE

Apoiar financeiramente as regiões de saúde através da transferência de 
recursos financeiros da Política Nacional de Educação Permanente, 
alocados no Fundo Estadual de Saúde

09 regiões 

67% 
Ocorreram 6 transferências para 2 regiões de saúde do estado: Serrana 

e Baixada Litorânea. É relevante destacar que tais transferências se 
referem a recursos do MS, referente a PNEPS 2009/2011, destinados às 
regiões de saúde que foram depositados no FES RJ. Todas as regiões 

de saúde do estado foram orientadas quanto as informações necessárias 
para que o repasse possa ser realizado, assim, aquelas que ainda não 

encaminharam a documentação necessária ao repasse financeiro 
continuam em acompanhamento pela CGESG.

CGESG/ SGTE

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

17 programas de estágio de nível 
médio e superior 

6% (01 programa de estágio)
O único programa realizado fundamenta-se em Resolução Conjunta 
entre a SES e a SEEDUC, não dependendo de processo seletivo.

29 programas de residência 
médica, de enfermagem e 
multiprofissional

86% (26 programas de residências)
Dois programas de residência médica não foram recredenciados por não 

terem sido visitados pela CNRM; 1 programa de residência médica foi 
descredenciado pela CNRM por problemas de Recursos Humanos na 

Instituição. Não houve interesse de nenhuma instituição em iniciar 
programa de Residência Multiprofissional.

Ações anuais Metas Previstas Metas Realizadas Área responsável

Capacitar municípios em preparação e resposta coordenada em grandes 
eventos

15 municípios Meta Superada (36 municípios) SVEA/ SVS

Criar o Centro Integrado de Operacões Conjuntas em Saúde (CIOCS) para 
a Copa do Mundo de 2014 

1 comitê CIOCS 100% CIEVS/ SVS

CGESG/ SGTE

4.3.4) Fortalecimento da formação de profissionais de saúde direcionada às necessidades do SUS

4.4.1) Criar comitê Centro Integrado de Operacões Conjuntas em Saúde (CIOCS) em todos os grandes eventos que ocorrerão no estado do Rio de Janeiro*

4.4) Fortalecer a cooperação em âmbito estadual, nacional e internacional, especialmente com vistas aos Grandes Eventos no período.

OBJETIVO

ESTRATÉGIA

ESTRATÉGIA

Realizar e acompanhar os programas oferecidos pela SES de estágio nas 
áreas de nível médio e superior e residência médica, de enfermagem e  
multiprofissional.
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